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Quando uma criança com NEE é meramente colocada na classe regular sem os serviços de 
apoio de que necessita e/ou quando se espera que o professor do ensino regular responda a 
todas as necessidades dessa mesma criança sem o apoio de especialistas, isto não é inclusão. 
Nem é educação especial ou ensino regular apropriado – é educação irresponsável. Todos 
nós devemos estar preparados para denunciar situações em que a criança é ‘atirada’ para a 
classe regular sem os apoios adequados. Infelizmente, em muitas comunidades, alguns 
administradores estão a tentar promover estes ‘despejos’ chamando-lhes inclusão  




A política de inclusão escolar das pessoas com deficiência, incluindo as pessoas com transtorno 
do espectro autista, é um dos temas mais atuais na medida em que as matrículas de alunos com 
deficiência avançam a cada ano. No entanto, pais e mães de pessoas com TEA reclamam da 
falta de um atendimento adequado nas escolas e que seus filhos, que a despeito de matriculados, 
encontram-se excluídos. A legislação brasileira, especialmente a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência trazem alguns princípios e garantias para os alunos com deficiência, incluindo os 
alunos com TEA. Assim, esta tese tem por objetivo geral descrever e analisar comparativamente 
a política de inclusão escolar para as pessoas com transtorno do espectro autista nas diferentes 
instâncias dos governos do Brasil (federal, estadual e municipal) e de Portugal. Neste sentido, 
a pesquisa realiza um estudo comparativo, a partir de pesquisa documental de legislação, da 
política de medidas de apoio nas escolas públicas, bem como o procedimento de concessão 
destas medidas, para as pessoas com TEA no Brasil, no Estado e no Município de São Paulo, e 
em Portugal. Também elabora um roteiro de entrevista estruturada para aplicação em gestores 
de educação para identificação das medidas de apoio disponíveis e o procedimento para sua 
concessão nas escolas públicas da cidade de São Paulo. E faz ainda um estudo descritivo e um 
estudo de campo das medidas de apoio e do procedimento de concessão destas medidas de uma 
região da cidade de São Paulo. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, mista, que foi dividida em 
três partes. A primeira, de coleta de dados de documentos legislativos referentes às medidas de 
apoio e procedimento para sua concessão nas escolas públicas estaduais e municipais para as 
pessoas com transtorno do espectro autista conforme a legislação brasileira, incluindo a do 
Estado e do Município de São Paulo e legislação portuguesa e análise destes dados com a 
elaboração de fluxogramas e tabela comparativa a fim de identificar semelhanças e diferenças. 
A segunda, de elaboração de roteiro de entrevista estruturada sobre as medidas de apoio 
disponíveis e o procedimento para sua concessão nas escolas públicas da cidade de São Paulo 
para aplicação com gestores de três níveis. E a terceira, de identificação das escolas públicas 
estaduais e municipais de uma região da cidade de São Paulo e análise de dados contidos nos 
ofícios enviados às Secretarias de Estado da Educação e de Educação do Município de São 
Paulo e das respostas ao roteiro de entrevista estruturada elaborado a partir das medidas de 
apoio que devem ser disponibilizadas para eliminar/superar barreiras, bem como o 
procedimento de concessão das medidas, conforme a legislação brasileira e aplicados com 
gestores. Os resultados indicaram que há diferenças entre a legislação brasileira e portuguesa, 
sendo esta última bem mais detalhada e com muitas diretrizes, prevendo um procedimento 
específico para concessão de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão. Ademais, os 
dados decorrentes dos ofícios e as entrevistas trouxeram informações importantes que 
complementaram a análise dos textos legais. Assim, conclui-se que a legislação brasileira não 
contem diretrizes claras para inclusão escolar. Diante disto, há barreiras que não são superadas, 
levando a judicialização das questões sobre medidas de apoio. O diagnóstico das dificuldades 
e o conhecimento de outra legislação podem contribuir para efetivar o direito fundamental à 
educação dos alunos com deficiência, em especial dos alunos com TEA. 
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ABSTRACT 
The policy of school inclusion of people with disabilities, including people with autism 
spectrum disorders, is one of the most current issues considering increase of enrollment of 
students with disabilities. Despite of enrolled, fathers and mothers of people with ASD 
complain about the lack of adequate care in schools and that their children in fact are excluded. 
Brazilian legislation, especially the International Convention on the Rights of Persons with 
Disabilities and the Brazilian Law on the Inclusion of Persons with Disabilities, provide some 
principles and guarantees for students with disabilities, including students with ASD. Thus, this 
thesis aims to describe and analyze comparatively the policy of school inclusion for people with 
autism spectrum disorder in different instances of the governments of Brazil (federal, state and 
municipal) and Portugal. In this way, the research makes a comparative study, based on 
documentary research of legislation, the policy of support measures in public schools, as well 
as the procedure of granting these measures, for people with ASD in Brazil, the State and the 
Municipality of São Paulo, and in Portugal. It also elaborates a structured interview script for 
application in education managers to identify the support measures available and the procedure 
for their granting in public schools in the city of São Paulo. And it also makes a descriptive 
study and a field study of the measures of support and the procedure of granting these measures 
of a region of the city of São Paulo. It is a qualitative, mixed research that has been divided into 
three parts. The first was the collection of data from legislative documents regarding support 
measures and procedures for granting them to public and state public schools for persons with 
autism spectrum disorders under Brazilian law, including those of the State and of the 
Municipality of São Paulo and Portuguese legislation and analysis of these data with the 
elaboration of flow charts and comparative table in order to identify similarities and differences. 
The second was the elaboration of a structured interview script about the available support 
measures and the procedure for granting them to public schools in the city of São Paulo for 
application with managers at three levels. And the third, the identification of state and municipal 
public schools in a region of the city of São Paulo and analysis of data contained in the letters 
sent to the State Secretariats of Education and Education of the Municipality of São Paulo and 
the responses to the structured interview script prepared from the support measures that must 
be made available to eliminate / overcome barriers, as well as the procedure for granting the 
measures, according to Brazilian legislation and applied with managers. The results indicated 
that there are differences between Brazilian and Portuguese legislation, the latter being much 
more detailed and with many guidelines, providing for a specific procedure to grant measures 
to support learning and inclusion. In addition, the data from the offices and the interviews 
brought important information that complemented the analysis of the legal texts. Thus, it is 
concluded that Brazilian legislation does not contain clear guidelines for school inclusion. 
Faced with this, there are barriers that are not overcome, leading to the judicialization of 
questions about support measures. The diagnosis of difficulties and knowledge of other 
legislation can contribute to the fundamental right to education of students with disabilities, 
especially students with ASD. 
Keywords: education; right; public policies; autism
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
Quando em 2010 comecei a trabalhar em processos judiciais relacionados a efetivação de 
direitos das pessoas com transtorno do espectro autista (TEA)1 não imaginaria que oito anos 
depois ainda continuasse procurando respostas para as tantas perguntas que já me fazia naquela 
época relacionadas, especialmente, ao direito à educação, à saúde e à assistência social. 
 
Mas antes de começarmos a tratar do tema inclusão, muitos devem estar se perguntando: 
o que faz uma Defensora Pública, bacharel em Direito, num programa de pós-graduação de 
Distúrbios do Desenvolvimento? 
 
O fato é que o Direito não traz resposta para todas as perguntas para as quais eu busco e 
isto que me traz a uma pós-graduação interdisciplinar sobre deficiências, com ênfase em saúde, 
psicologia e educação. Além disso, nunca é demais lembrar que quando se fala em deficiências 
estamos tratando de um dos temas mais transversais que existem, já que relacionado a diversas 
áreas e não apenas ao Direito. Como falar de direitos se sequer conhecemos os sujeitos destes 
direitos? 
 
Assim,  que em 2010 decidi que se eu realmente queria respostas às perguntas que estava 
fazendo precisava conhecer primeiro o que era transtorno do espectro autista, condição esta que 
fazia com que mães e pais procurassem a Defensoria Pública do Estado de São Paulo a fim de 
solicitar medidas jurídicas em razão de violação dos direitos de seus/suas filhos/filhas. 
 
Mas, foi apenas em 2012, com intermediação de mães de pessoas com TEA, em especial 
Keli Melo, Ana Ruiz e Milena Carneiro, que conheci o Programa de Pós-Graduação em 
Distúrbios do Desenvolvimento em contato com o Professor Doutor José Salomão 
Schwartzman e a Professora Doutora Maria Eloísa Famá D´Antino, e realizamos em conjunto 
o III Seminário de Autismo, que trouxe ao Auditório Rui Barbosa da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie cerca de mil pessoas. 
 
                                                 
1
 Embora a terminologia “transtorno do espectro do autismo” me pareça mais adequada pois considera que o 
autismo e não o autista configura um espectro, que tem uma magnitude variável entre um grau leve a um grau 
severo, adotarei terminologia “transtorno do espectro autista” que foi a utilizada quando da tradução do DSM-5 
(2015) e também a adotada pela Lei 12.764/12. 
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Então, descobri que, para além de estudar direito das pessoas com deficiência, poderia 
conhecer mais sobre o desenvolvimento e a diversidade humana, a genética, formas de 
avaliação psicológica, intervenções e políticas públicas. E dessa forma iniciei no segundo 
semestre de 2012 o mestrado em Distúrbios do Desenvolvimento, o qual fui aprovada em 2014 
e, na sequência, ingressei no Doutorado, já que sentia necessidade de encontrar ainda mais 
respostas às perguntas que foram surgindo. 
 
Mas voltando ao tema da inclusão escolar de pessoas com deficiência, a questão é 
complexa, na verdade muito complexa, e não por um acaso estou aqui escrevendo a introdução 
de uma tese de doutorado sobre direito à educação das pessoas com TEA, mais especificamente 
medidas de apoio para efetivação deste direito. 
 
Infelizmente a garantia de direitos por lei não corresponde a sua efetivação. Assim, por 
mais que existam tantos direitos garantidos para as pessoas com deficiência e, 
consequentemente, para as pessoas com TEA no ordenamento jurídico brasileiro, 
frequentemente mães e pais de pessoas com TEA comparecem a Defensoria Pública dizendo 
que a chamada “inclusão escolar” não funciona, que seu/sua filho/a foi recusado/a em uma 
escola ou, ainda, que não conseguem garantir qualquer apoio dentro da escola, permanecendo 
seu filho ou sua filha excluído/a “dentro da inclusão”. 
 
Assim, é que inicio esta tese de doutorado tomando por base três perguntas, que deram 
origem a esta pesquisa: Quais são os apoios, conforme a legislação, que devem ser 
disponibilizados nas escolas públicas, municipais e estaduais, da cidade de São Paulo, visando 
garantir a inclusão escolar dos/as alunos/as com TEA? Há outro modelo de apoios, previsto em 
lei, adotado por outro país, para inclusão escolar dos/as alunos/as com TEA? As medidas de 
apoio disponibilizados pelas escolas públicas, estaduais e municipais, da cidade de São Paulo 
têm garantido a inclusão escolar dos/as alunos/as com TEA? 
 
Muito se fala sobre inclusão escolar ou escola inclusiva. Na verdade, entendo que este 
termo não é o mais adequado. O atual reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência 
não deveria de forma alguma nos permitir imaginar que as pessoas com deficiência não se 
encontram de fato incluídas na nossa sociedade e, consequentemente, nas escolas. As escolas 




Assim, como afirma Rodrigues (2003, p.91), o termo escola inclusiva deveria ser 
substituída por educação inclusiva, já que assim chama a atenção “para a importância 
determinante que o processo de inclusão deve ter na comunidade e na família, sob pena de se 
tornar um processo realmente ineficaz”. 
 
Se as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos que todas as pessoas, não há 
dúvidas que abrange também o direito à educação garantido pela Constituição Federal (arts. 6.º 
e 205) e, portanto, a questão não seria exatamente de inclusão, mas de efetivação de um direito 
constitucionalmente garantido. 
 
Porém, a realidade na cidade de São Paulo, observada na prática desta pesquisadora, é 
muito diferente, diversas crianças e adolescentes com TEA sequer conseguem ser matriculados 
em classe comuns de escolas regulares, outros são matriculados, mas nunca frequentam estas 
escolas, outros, ainda, frequentam, mas sem qualquer apoio e sem qualquer garantia de 
aprendizado. 
 
Basta estar disposto a ouvir mães e pais de pessoas com TEA matriculados em classes 
comuns de escolas regulares, públicas e privadas, para rapidamente perceber que o direito à 
educação destas pessoas é frequentemente violado. 
 
E, diante disso, restam muitas dúvidas e muita desconfiança de mães e pais sobre esta 
obrigatoriedade de matrícula nas classes comuns das escolas regulares. Há quem inclusive 
defenda que a escolha da escola cabe a mães e pais em decorrência do poder familiar e há, 
ainda, quem defenda a educação em casa2. 
 
                                                 
2
 Esta hipótese, conhecida como "homeschooling" foi rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
em 12/09/2018 do Recurso Extraordinário (RE) 888815, em que a maioria entendeu que o pedido formulado no 
recurso não poderia ser acolhido, uma vez que não há legislação que regulamente preceitos e regras aplicáveis a 
essa modalidade de ensino. 
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Ora, quando uma criança, independentemente de ter ou não deficiência ou uma 
necessidade educacional especial, chega a idade escolar3 o mais óbvio é matriculá-la nas 
creches ou pré-escolas.  
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) dispõe, em seu art. 11, inciso 
V, que os Municípios incumbir-se-ão de “oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, 
e, com prioridade, o ensino fundamental [...]”.  
 
Conforme explica Rossato, Lépore e Cunha (2016), o Supremo Tribunal Federal, em 
novembro de 2005, no bojo do Recurso Extraordinário (RE) número 436.996, de relatoria do 
Min. Celso de Mello, já havia garantido o direito constitucional à educação, firmando 
entendimento de que os Municípios têm o dever de oferecer creche e acesso à pré-escola a todas 
as crianças que delas precisarem. 
 
Assim, não deveria haver qualquer óbice quanto a este direito. Porém, os problemas já se 
iniciam aqui, pois faltam vagas em creche e a questão infelizmente não é fato isolado de uma 
região, mas, ao contrário, é totalmente generalizada. 
 
Mães e pais de crianças em idade para matrícula na educação infantil procuram 
diariamente as Unidades de Atendimento Inicial da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo4, reclamando da falta de vagas em creches, o que também é denunciado com frequência 
pela mídia.  
 
A falta de vagas é tão endêmica na cidade de São Paulo que foi objeto de processo judicial 
no Tribunal de Justiça que tramitava sob o número 0150735-64.2008.8.26.0002. Há pouco mais 
de um ano, após diversas audiências de conciliação foi celebrado “acordo entre a Prefeitura de 
São Paulo e a sociedade civil para criação de, no mínimo, 85.500 novas vagas em creches na 
                                                 
3
 No início de agosto, o STF julgou válida a data de 31 de março para que estejam completas as idades de quatro 
anos para educação infantil e seis anos para o ensino fundamental ( 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=385446) 
4
 Em 2015, a Unidade de Atendimento Inicial da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, que abrange o Foro 





Capital até 20205. No entanto, a propositura das ações permanece considerando a necessidade 
urgente das vagas para crianças. 
 
Assim, se a criança consegue ser matriculada na creche ou na pré-escola e solicita-se o 
atendimento adequado, levando em conta eventual deficiência ou necessidade educacional 
especial, inicia-se uma longa batalha para que a chamada “inclusão” se efetive na sua plenitude. 
 
Como explica Tavares, Santos e Freitas (2016, p. 528), a partir da década de 50, 
abandonou-se o modelo médico por um modelo educacional com a criação de escolas especiais, 
mas até hoje, mesmo com a garantia pela legislação da inserção em classes comuns de escolas 
regulares, se discute a qualidade desta inclusão. 
 
E, atualmente se discute no Brasil a reformulação da “Política de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva” (sendo que está nem foi integralmente posta em prática) 
para adotar uma “Política de Educação Especial: equitativa, inclusiva e ao longo da vida”6. No 
entanto, o que se tem visto em termos de números é um aumento exponencial das matrículas de 
alunos/as com deficiência nas classes comuns das escolas regulares da ordem de mais de 200% 
7
 e a pergunta que fica, o que acontecem efetivamente com estas crianças/adolescentes com 
TEA nas salas de aulas e nas salas de recursos multifuncionais, onde, claro, elas estão 
implantadas? 
 
Na maior parte das vezes, a criança com deficiência ou com necessidade educacional 
especial, embora inserida numa classe comum do ensino regular, encontra-se excluída de todas 
as atividades pedagógicas. Conforme consulta realizada em 2014 pelo Núcleo Especializado 
dos Direitos do Idoso e da Pessoa com Deficiência da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, mães e pais relatam que os profissionais não estão preparados, que não há metodologia 
adequada, que não há um atendimento especializado para pessoas com TEA (TIBYRIÇÁ, 
2016). 
 







 De acordo com a proposta de nova Política Nacional de educação especial na Perspectiva Inclusiva “o número 
de matrículas na Educação Especial apresentou aumento de 216% entre 1998 a 2017, ou seja, esse quantitativo 
cresceu de 337 mil em 1998 para mais de 1 milhão em 2017.”  
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Assim, a escola passa a ser, quando muito, um local de “socialização” para a criança. Não 
que a socialização não seja um dos objetivos da educação, permitindo que crianças convivam 
com seus pares e lidem com as diferenças, mas a frequência à escola não pode se resumir a este 
único objetivo, muito menos com o objetivo de que os “outros” aprendam com a deficiência. 
O aluno com deficiência e, também, o aluno com TEA, é aluno desta escola e tem que ter 
a oportunidade de desenvolvimento de suas habilidades, a fim de concretizar, inclusive, o 
previsto no art. 24 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(2009), que garante um “sistema educacional inclusivo” e o “aprendizado ao longo de toda 
vida”. 
 
O “aprendizado”, porém, não poderá se resumir unicamente a desenvolver a socialização 
da pessoa com TEA, deve ter como objetivo, nos termos ainda do parágrafo 1.º do art. 24 da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009): 
 
a) o pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade 
e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas 
liberdades fundamentais e pela diversidade humana;  
b) o máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e 
da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades 
físicas e intelectuais; 
c) a participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade 
livre. 
  
E neste sentido também esclarecem Glat e Pletsch (2012, p.30), a inclusão não é apenas 
acesso e permanência, ainda que haja melhora na “socialização” do aluno com deficiência, mas: 
 
[...] mais importante – e mais difícil – oferecer a esses alunos condições que 
permitam seu desenvolvimento e a aprendizagem dos conteúdos e habilidades 
acadêmicos veiculados na classe da qual fazem parte. Esse objetivo, porém, 
só será alcançado se o currículo e as práticas pedagógicas das escolas levarem 
em conta as diversidades e especificidades do processo de ensino-
aprendizagem de cada aluno, e não partirem de um padrão de homogeneidade. 
 
E para que isto aconteça é necessário que se realizem, conforme a própria Convenção 
(BRASIL, 2009) menciona, “adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais”, que “sejam dados os apoios necessários, no âmbito do sistema educacional geral, 
para facilitar sua efetiva educação” e também sejam garantidas “medidas de apoio 
individualizadas e efetivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 




Ocorre, porém, que a própria Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (BRASIL, 2009), nem mesmo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 
1996) e tampouco a atual Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) 
conceituam ou sistematizam de forma clara o que são estas tais “adaptações razoáveis” ou 
“apoios necessários” ou, ainda, “medidas de apoio individualizadas e efetivas”. 
 
E, diante disto, o que temos percebido da leitura de artigos científicos e da prática na 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, é que cada ente federado (Estados e Municípios), 
quando o fazem, definem as adaptações razoáveis e as medidas de apoio de seu modo, sem 
qualquer sistematização e sem que a própria lei federal defina as regras gerais de forma clara 
como fazem outras legislações de outros países, como Portugal, por exemplo. 
 
Até mesmo a identificação da deficiência ou de uma necessidade educacional especial 
não é feita por algum procedimento padrão, nem se adota, como regra, um plano de educação 
individualizado (PEI) ou plano de atendimento educacional especializado (PAEE) porque a 
criança/adolescente sequer chega a ser matriculado na salas de recursos multifuncionais (SRM), 
que nem sempre estão instaladas nas escolas regulares. 
 
É evidente que o ideal seria uma alteração de paradigma, que a escola abandonasse por 
completo o tratamento homogêneo de ensino aos alunos e respeitasse de forma profunda toda 
e qualquer diferença. Para tanto, porém, precisaríamos de uma alteração completa do sistema 
de educação brasileiro. 
 
Talvez um dia, com muita esperança, chegaremos a este patamar. Mas, até lá, o que 
percebo da prática como Defensora Pública, alunos com deficiência e com TEA estão sendo 
matriculados nas escolas sofrendo todo tipo e forma de discriminação, excluídos das atividades 
por não se oferecerem qualquer adaptação ou apoio para que a inclusão se efetive. 
 
Assim, penso que, se a escola que muitos acreditam como a ideal não está instalada no 
país e não tem permitido a plena e total inclusão das pessoas com deficiência e com TEA, 
vivemos no momento uma transição e, já que não temos uma escola em desenho universal, para 
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garantia do direito à educação das pessoas com deficiência e com TEA, necessitamos garantir 
adaptações e medidas de apoio. 
 
Talvez a disponibilização destas medidas de apoio e adaptações nos permita refletir sobre 
como podemos garantir uma escola num formato universal que possa atender a qualquer pessoa, 
com ou sem deficiência ou com ou sem necessidade educacional especial, uma escola 
verdadeiramente para todos. 
 
Para discutir estas questões, partiremos inicialmente de um aparato teórico em que 
analisaremos, o conceito atual de deficiência, se TEA pode ser considerado deficiência, a 
questão das barreiras, do desenho universal e da adaptação razoável. Após, tentaremos 
sistematizar as medidas de apoio a partir destes conceitos. 
 
A partir deste aparato teórico passaremos a pesquisa propriamente dita, pois mais do que 
conceituar e tentar sistematizar as medidas de apoio, o que efetivamente pretendemos é poder 
mapear as medidas de apoio disponíveis na nossa legislação e verificar se vem sendo 
disponibilizados. E, para tanto, trataremos inicialmente do direito à educação da pessoa com 
TEA e, também, da competência de legislar sobre educação e pessoa com deficiência, bem 
como da identificação e avaliação da necessidade educacional especial e/ou TEA. 
 
Porém, o mapeamento das medidas de apoio na nossa legislação, que a princípio me 
parecem na prática quase inexistentes, não me permitiria fazer uma análise crítica sobre sua 
disponibilização e efetividade, nem me daria uma base comparativa para saber se haveria outras 
sistematizações de medidas de apoio em outros países. 
 
Assim, inicialmente faremos a identificação destas medidas de apoio na legislação 
brasileira, bem como legislação do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo. Depois, 
partiremos para analisarmos as medidas de apoio na legislação de Portugal e, também, o 
procedimento para sua concessão, que recentemente alterou sua legislação que tratava das 





Importante frisar que o novo Decreto-Lei 54/2018 não entrou em vigor sem críticas e sem 
desafios a serem superados, a própria Federação de Professores (Fenprof) diz que se criou o 
caos8. Rodrigues, em texto escrito ao Jornal Público esclarece que o importante nesta transição 
é que: 
 
[...] não deixem nenhum aluno sem apoio usando os recursos organizacionais, 
materiais e humanos de que já dispõem. Mas certamente que assegurar o que 
se tem não é suficiente. É essencial que se progrida na qualidade da Educação 
que é proporcionada a todos os alunos. É essencial que cada agrupamento 
esteja alerta e registe todas as necessidades que considera que existem para 
que a sua ação seja suficiente e eficaz.9 
  
Assim, não está aqui a se defender de forma cega a nova legislação portuguesa, mas 
permitir a comparação com uma legislação que acaba de mudar e que busca caminhar no sentido 
de aprimorar a educação inclusiva. 
 
Diante disto, para este estudo comparativo as informações serão colocadas lado a lado em 
fluxogramas e tabela comparativa, permitindo a verificação de semelhanças e diferenças, 
comparando a legislação brasileira, incluindo a nova legislação portuguesa. 
 
A ideia inicial do projeto de pesquisa era ainda incluir as legislações americana e 
argentina. No entanto, com a mudança da legislação portuguesa e com sua recente publicação 
(Decreto 54/2018), decidiu-se por se concentrar nestas mudanças já que a experiência de 
Portugal, que permaneceu sob uma legislação durante dez anos e decidiu por alterá-la por não 
a considerar verdadeiramente inclusiva, pode trazer informações importantes na comparação 
com a legislação brasileira. 
 
Após esta análise, só, então, passaremos para a parte de pesquisa de campo. Para esta 
parte da pesquisa, consideraremos uma região territorial da cidade de São Paulo, abrangida por 
distritos distintos, com índices de desenvolvimento humano (IDH) diversos, e que é o Foro 
Regional do Jabaquara, atual lotação desta pesquisadora na Defensoria Pública. 
 








Serão identificadas todas as escolas públicas, estaduais e municipais da região de 
competência territorial do Foro do Jabaquara, quando será iniciada a aplicação de roteiro de 
entrevista estruturada, tendo como participantes três níveis de gestores: os da área da educação 
especial da Secretaria de Estado da Educação e da Secretaria de Educação do Município de São 
Paulo, os da Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e os da Diretorias Regionais de 
Educação do Município de São Paulo dos distritos abrangidos pelo Foro do Jabaquara e Escolas 
públicas municipais e estaduais. 
 
Esperamos que a partir deste trabalho, apesar da complexidade do tema, possamos 
encontrar algumas respostas a nos orientar em intervenções para que o direito à educação das 
pessoas com transtorno do espectro autista não sofra com tantas violações como tem ocorrido 
no momento e que a chamada “inclusão escolar” não signifique apenas a matrícula escolar, mas 
se consubstancie em efetivar os objetivos previstos na Convenção Internacional sobre os 
Direitos das pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009) e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 











2 APARATO TEÓRICO 
 
Para que possamos iniciar esta pesquisa há um instrumental teórico que nos permitirá 
compreender de forma mais aprofundada o tema. 
 
Embora esta tese não tenha como objetivo principal a conceituação das medidas de apoio 
nas escolas públicas, a tentativa de sistematização das medidas de apoio a partir de conceitos já 
existentes na legislação e na literatura jurídica poderá auxiliar a delimitar a pesquisa e 
principalmente organizar as informações colhidas nas pesquisas das legislações e, também, para 
realização da comparação. 
 
2.1 CONCEITO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
De acordo com o artigo 1.º da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (BRASIL, 2009), são consideradas pessoas com deficiência:  
 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas 
 
Como a Convenção (BRASIL, 2009) tem status de emenda constitucional porque foi 
aprovada de acordo com o procedimento do parágrafo 3.º do artigo 5.º da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988)10, este é o conceito adotado pelo ordenamento jurídico e do qual devem partir 
todas as normas inferiores (leis, decretos, portarias, resoluções, instruções normativas etc.). 
 
Assim, não por um acaso e não poderia deixar de fazê-lo, a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146, BRASIL, 2015), que é posterior a Convenção (BRASIL, 
2009), adotou em seu artigo 2.º o mesmo conceito. 
 
Ao analisarmos o conceito podemos identificar os seguintes requisitos para que uma 
pessoa possa ser considerada pessoa com deficiência: 1) impedimentos de longo prazo de 
                                                 
10
 A aprovação da Convenção nos termos do procedimento previsto no parágrafo 3.º do artigo 5.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil ocorreu por meio do Decreto Legislativo n.º 186, de 9 de julho de 2008, tendo 




natureza física, mental, intelectual ou sensorial; 2) barreiras diversas que interagem com estes 
impedimentos; e 3) um resultado, qual seja, obstrução de participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 
 
Dessa forma, atualmente os impedimentos (físico, mental, intelectual e sensorial) não são 
o foco do conceito da pessoa com deficiência. Isto porque há uma mudança de paradigma em 
que a deficiência não está apenas no sujeito, mas na relação do sujeito com um meio, que o 
impede de participar em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
Neste sentido, Bieler (2005), coordenadora da Equipe de Deficiência e Desenvolvimento 
Inclusivo, Região da América Latina e Caribe do Banco Mundial, afirma que:  
A deficiência é o resultado da interação de deficiências físicas, sensoriais ou 
mentais com o ambiente físico e cultural e com as instituições sociais. Quando 
uma pessoa tem uma condição que limita alguns aspectos do seu 
funcionamento, está se torna uma situação de “deficiência” somente se ela 
tiver que enfrentar barreiras de acesso ao ambiente físico ou social que tem à 
sua volta.  
Em termos econômicos, a deficiência é uma variável endógena à organização 
social. Isso quer dizer que a definição de quem tem ou não uma deficiência 
não depende tanto das características pessoais dos indivíduos, mas também, e 
principalmente, do modo como a sociedade onde vivem organiza seu entorno 
para atender à população em geral.  
 
Em outras palavras, podemos dizer que se eliminando as barreiras existentes na 
sociedade, haverá efetiva inclusão da pessoa com deficiência, pois neste momento ela participa 
da sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
2.2 A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA É PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA? 
 
Considerando o conceito acima mencionado previsto na Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009) e atualmente na Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), não tenho dúvidas de que a pessoa com 




De fato, a pessoa com TEA tem impedimentos que em conjunto com barreiras podem 
obstruir a sua participação em igualdade de condições com as demais pessoas. Para analisar os 
impedimentos das pessoas com TEA devemos recorrer ao Manual de Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais – DSM-5 (2015)11, que define os critérios diagnóstico. 
O DSM-5 (2015) traz 2 (dois) critérios diagnósticos do transtorno do espectro autista.  
 
O primeiro critério denominado “A” indica que as pessoas apresentam déficits 
persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos. Neste caso, há 
déficits na reciprocidade socioemocional, nos comportamentos comunicativos não verbais 
usados para interação social e para desenvolver, manter e compreender relacionamentos (DSM-
5, 2015). 
 
O segundo critério é o “critério B” que indica que há padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses ou atividades. Estes padrões podem levar a pelo menos duas das 
seguintes características: movimentos motores, uso de objetos ou fala estereotipados ou 
repetitivos; insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível a rotinas ou padrões ritualizados 
de comportamento verbal ou não verbal; interesses fixos e altamente restritos que são anormais 
em intensidade ou foco; e hiper ou hiporreatividade a estímulos sensoriais ou interesse 
incomum por aspectos sensoriais do ambiente (DSM-5, 2015). 
 
Ainda conforme o DSM-5 (2015), os sintomas devem estar presentes precocemente no 
período do desenvolvimento, embora seja possível o diagnóstico tardio, e os sintomas causam 
prejuízo clinicamente significativo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas 
importantes da vida do indivíduo no presente.  
 
Assim, verifica-se que o indivíduo com TEA possui, principalmente, impedimentos de 
natureza mental. Isto porque o déficit de interação social e de comunicação não está relacionado 
diretamente com prejuízo de um sentido, como por exemplo, a audição, o que caracterizaria o 
                                                 
11
 A Lei 12.764/12 (Lei Berenice Piana), que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, no parágrafo 1.º, do artigo 1.º, traz quem é considerada pessoa com transtorno do 
espectro autista para efeitos da Lei, ambas características elencadas remetem ao que consta do DSM-5, embora a 
lei tenha sido elaborada na vigência do DSM-IV. 
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impedimento como sensorial, mas ao déficit de reciprocidade socioemocional, nos 
comportamentos comunicativos e no desenvolver, manter e compreender relacionamentos. 
 
Ressalte-se, ainda que a pessoa com TEA apresenta movimentos motores repetitivos ou 
estereotipados, que não são decorrentes de uma alteração física e, diante disto, não se 
configurariam num impedimento físico, mas também mental.  
 
Como explica Perissinoto (2011, p. 238) os quadros de TEA são diagnosticados a partir 
de desvios do desenvolvimento em especial da comunicação e da linguagem: 
 
A extensão das inabilidades ou atipias do desenvolvimento das pessoas com 
TEA pode variar da ausência de linguagem verbal funcional até a presença de 
verbalização, ou fala, porém, defasada no tempo e, principalmente, alterada 
nos seus princípios de espontaneidade, complementariedade e reciprocidade 
que dizem respeito às trocas com um interlocutor. 
 
Estas dificuldades comunicativas das pessoas com TEA tem relação direta com a 
ocorrência de comportamento disruptivos e auto lesivos, por conta, especialmente, da 
impossibilidade de comunicar necessidades e desejos (MACEDO; ORSATI, 2012). 
 
Assim, também se configuram em impedimentos mentais a insistência nas mesmas 
coisas, adesão inflexível a rotinas ou padrões ritualizados de comportamento verbal ou não 
verbal, bem como os interesses fixos e altamente restritos que são anormais em intensidade ou 
foco. 
 
Por outro lado, a pessoa com TEA pode apresentar hiper ou hiporreatividade a estímulos 
sensoriais e neste caso é possível haver um impedimento sensorial. 
 
Além disso, cerca de 50% das pessoas com TEA apresentam deficiência intelectual 
associada (SCHWARTZMAN, 2011, p. 128). Isto significa que, além dos impedimentos 
mentais e sensoriais, aliam-se impedimentos intelectuais que, em conjunto com barreiras, 
obstruem a participação em igualdade de condições com as demais pessoas. Sobre as barreiras 




Assim, não tenho dúvidas que uma pessoa com TEA pode ser considerada pessoa com 
deficiência. 
 
Porém, tradicionalmente as pessoas com TEA, talvez inclusive em razão da própria 
origem dos estudos do TEA e pelos critérios diagnósticos estarem previstos no DSM-5 (2015), 
sempre foram identificadas como pessoas com transtorno mental às quais caberia o 
acompanhamento na área da saúde mental e que, portanto, não configuraria deficiência. Ocorre 
que TEA ainda que ocasione impedimentos mentais não é um transtorno mental, mas, como 
explica Schwartzman (2011, p. 37) “um transtorno do desenvolvimento de causas 
neurobiológicas definido de acordo com critérios eminentemente clínicos”. 
 
Além disso, desde a CDPD (BRASIL, 2009), ainda que se considerasse TEA como 
transtorno mental, o entendimento atual é que o transtorno mental pode ser considerado 
deficiência, pois leva a impedimentos mentais que em conjunto com barreiras impedem a 
participação em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
No entanto, considerando a resistência em se considerar a pessoa com TEA como pessoa 
com deficiência a despeito de toda a argumentação acima, a Lei 12.764/12 (Lei Berenice Piana) 
colocou fim a eventuais dúvidas e dispôs em seu artigo 1.º: “a pessoa com transtorno do espectro 
autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”. 
 
Este dispositivo, ainda que possa ser questionado sob a ótica da CDPD (BRASIL, 2009), 
que é contrária a existência de rol taxativo de situações que caracterizam deficiência12,  põe fim 
a qualquer discussão se as pessoas com TEA podem ser consideradas pessoas com deficiência. 
Elas, para todos os efeitos legais, são pessoas com deficiência, sendo que as medidas de apoio 
que necessitarão dependerão dos impedimentos e das barreiras existentes e o quanto isto obstrui 
a participação em igualdade de condições com as demais pessoas. 
                                                 
12
 No que se refere a discussão sobre a existência de rol taxativo elencando situações que caracterizam deficiências, 
o Núcleo Especializado dos Direitos do Idoso e da Pessoa com Deficiência da Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo, do qual a pesquisadora foi Coordenadora, nos biênios 2014-2016 a 2016-2018, apresentou tese 
institucional de n.º 116 aprovada no VIII Encontro Estadual de Defensores Públicos São Paulo com a seguinte 
emenda: “Qualquer rol normativo que pretenda enumerar características a serem consideradas para a fruição de 
direitos por pessoas com deficiência deve ser entendido como exemplificativo, por força da Convenção 






2.3 CONCEITO DE BARREIRAS 
 
De acordo com a CDPD (BRASIL, 2009) e a LBI (BRASIL, 2015), como vimos no 
primeiro item deste capítulo, são consideradas pessoas com deficiência aquelas que tem 
impedimentos de longa duração de natureza sensorial, mental, intelectual e físico, que em 
conjunto com diversas barreiras impede a participação em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 
 
No tópico anterior analisamos os impedimentos das pessoas com TEA, cabe agora 
analisar quais são as barreiras relacionadas a estes impedimentos. 
 
De acordo com o art. 3.º da LBI (BRASIL, 2015), são consideradas barreiras: 
[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros. 
 
Estas barreiras, por sua vez, são classificadas pelo mesmo dispositivo da LBI (BRASIL, 
2015) como:  
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo;  
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;  
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;  
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;  
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas;  
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 
com deficiência às tecnologias;  
 
Considerando os impedimentos mentais, que envolvem prejuízo das pessoas com TEA 
tratados no item 1.2, verificamos que todas as barreiras podem estar presentes. A relação entre 




2.4 CONCEITO DE DESENHO UNIVERSAL E ADAPTAÇÃO RAZOÁVEL 
 
Se pensarmos no que seria uma sociedade ideal, dos sonhos, seria aquela plenamente 
acessível a qualquer pessoa independente de quaisquer impedimentos, sejam eles de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial com respeito à diversidade funcional de todos. 
 
Seria evidentemente uma sociedade onde as barreiras não existissem ou houvessem 
apoios que permitissem a total superação. 
 
Assim, o conceito de acessibilidade universal está diretamente vinculado ao princípio da 
dignidade humana. Nas palavras de Madruga (2013, p. 277) “a partir da garantia de uma vida 
digna e de qualidade, onde as barreiras físicas e sociais sejam suplantadas em definitivo e que 
outras não sejam criadas, é que se pode almejar uma vida independente e a igualdade de 
oportunidades”. 
 
O problema é que, infelizmente, ainda estamos muito longe do ideal e as barreiras são 
muito presentes na nossa sociedade. 
 
Talvez porque nossa sociedade sempre pensou no tal “homem médio” e desconsiderou 
historicamente as diferenças das pessoas. A participação na sociedade, ao longo da história, se 
restringiu a homens e brancos, nos quais eram excluídos mulheres e negros e do qual pessoas 
com deficiência não tinham qualquer possibilidade de inclusão. 
 
Tanto que os movimentos de defesa dos direitos das pessoas com deficiência são 
historicamente recentes e surgem no início da década de 70 do século XX (CHARLTON, 2000, 
p. 130): 
In few places people with disabilities have been politically active for many 
decades, but in most the disability rights movements is a recent phenomenon. 
Today, most activists locate the beginning of what constitutes the 
contemporay disability rights movement in the early 1970s. 
Two years are milestones, 1973 and 1981. It was during the early seventies 
that people with disabilities in the United States and Europe, influenced by 
and directly involved in antiwar, student, and civil rights movements, began 
to organize on disability-related issues. Many activists, especially in Europe, 
Africa, and Latin America, were also influenced by leftist politics. [...]13 
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 Em uma tradução livre: “Em poucos lugares, as pessoas com deficiência se mantiveram politicamente ativa por 




Neste sentido, o conceito de acessibilidade, além de relacionado com o princípio da 
dignidade humana, também está bastante vinculado a questão da participação em igualdade de 
condições com as mesmas pessoas, estando previsto no art. 3.º, inciso I, da Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), é a  
 
[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 
Normalmente, relaciona-se acessibilidade com a garantia de acesso físico, mas pelo 
conceito acima percebe-se que acessibilidade é justamente a superação das barreiras 
enfrentadas por quem tem impedimentos não só físicos, mas mentais, intelectuais e sensoriais. 
 
E neste sentido, de acessibilidade para todos, ou seja, que todas as pessoas tenham acesso 
a todos os locais, serviços e produtos que surge a concepção de desenho universal, que também 
de acordo com o art. 3.º, inc. II, da LBI (BRASIL, 2015)  
 
[...] a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
 
E o desenho universal se contrapõe à chamada “adaptação razoável”, pois o desenho 
universal é pensar a sociedade como acessível a todas as pessoas de início na própria concepção 
dos locais, serviços, programas e produtos. 
 
A adaptação razoável (art. 3.º, VI, da LBI), por sua vez, reconhece que nossa sociedade 
não é acessível ou inclusiva e necessita ser aprimorada. De certa forma, reconhece que nossa 
sociedade exclui quem é diferente e não se enquadra no padrão “homem médio”. Assim, a 
adaptação razoável é conceituada pela legislação como as: 
                                                 
Atualmente, a maioria dos ativistas, a maioria dos ativistas localizam o que se constitui o início do movimento de 
direitos de pessoas contemporâneas no começo dos anos 70. Dois anos são marcos importantes, 1973 e 1981. Foi 
durante o início dos anos 70 que pessoas com deficiências nos Estados Unidos e na Europa, influenciadas e 
diretamente envolvidas em movimentos anti-guerra, estudantis e de direitos civis, começaram a se organizar em 
questões relacionadas à deficiência. Muitos ativistas, especialmente na Europa, África e América Latina, também 




[...] adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, 
a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os 
direitos e liberdades fundamentais. 
 
Outro conceito de grande importância e relacionado à acessibilidade da pessoa com 
deficiência é o de tecnologia assistida ou ajuda técnica, que é conceituado pela LBI (BRASIL, 
2015) em seu art. 3.º, inciso III: 
[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
 
2.5. MEDIDAS DE APOIO 
 
Feitos todos estes esclarecimentos, passaremos agora a tratar propriamente das medidas 
de apoio para as pessoas com TEA. 
 
Em primeiro lugar, é necessário conceituar o que é apoio. De acordo com o Grande 
Dicionário Houaiss, versão on line14, apoio é um substantivo masculino que tem os seguintes 
significados 
 
1 o que serve para amparar, firmar, segurar, sustentar (alguém ou algo); 
sustentáculo ‹sem o a. adequado, o telhado desabou› ‹velho e doente, é o neto 
que lhe serve de a.› 
2 auxílio (que se presta a); amparo, ajuda ‹quando faliu, todos os amigos 
acorreram em seu a.› 
3 assentimento em relação a (alguém ou algo), em função de julgamento 
favorável; aprovação, aplauso ‹declarou que a iniciativa poderia contar com 
seu a.› 
4 argumento, prova com que se ratifica alguma coisa ‹dispunha de vasta 
documentação em a. a sua tese› 
5 P; cr. pé de cabra ou instrumento de ferro similar, us. em arrombamentos 
6 arq elemento arquitetônico us. para sustentar pilotis, pilares, pilastras, 
estátuas etc. 
7 fon elemento fônico que se insere entre duas consoantes que formam um 
encontro consonantal não comum na língua, para facilitar a pronúncia(p.ex.: 
adevogado ou adivogado por advogado; peneu por pneu) cf. vogal de apoio 
8 mar, mil ajuda ou proteção prestada à ação ou operação principal por 
indivíduo, unidade, grupo ou força militar em ação ou operação complementar 
[Pode ser classificado de diversas formas, dependendo das circunstâncias ou 
do tipo de ajuda: aéreo, afastado, logístico, cerrado, de fogo etc.] 






9 psicn relação primitiva das pulsões sexuais comas pulsões de 
autopreservação, que faz que os indivíduos se apoiem sobre o objeto das suas 
pulsões de autopreservação na escolha de um objeto de amor; escolha de 
objeto por apoio 
sinônimos 




Além disso, na sua etimologia, apoio vem do italiano apoggio, que é “'sustentáculo; base, 
suporte; apoio, amparo”. 
 
A legislação portuguesa passou adotar, para além de apoio, o substantivo masculino 
suporte, que é sinônimo de apoio, como é possível verificar também da conceituação trazida 
pelo Grande Dicionário Houaiss: 
 
1 qualquer coisa cuja finalidade é sustentar (algo); escora, arrimo, sustentáculo 
‹um s. para vaso› 
2 aquilo que dá apoio, que auxilia ou presta assistência; amparo 
3 peça em que (algo) é fixado ou assentado ‹s. parabobina de linha› 
4 doc base física (de qualquer material, como papel, plástico, madeira, tecido, 
filme, fita magnética etc.) na qual se registram informações impressas, 
manuscritas, fotografadas, gravadas etc. 
4.1 inf num computador, material (disco, pendrive, fita magnética etc.) 
destinado a receber a informação 
5 her cada uma das figuras de animais situadas decada lado do escudo, como 
que o sustentando 
6 mil apoio que uma tropa dá a outra numa operação ofensiva 
sinônimos 




A CDPD (BRASIL, 2009) e a LBI (BRASIL, 2015), como mencionado na introdução, 
embora usem a palavra apoio relacionada a educação, não o conceituam, mas a adotaremos, 
pois é a terminologia usada no Decreto-Lei 3/2008 e, também, no Decreto-Lei 54/2018. Além 
disso, usaremos o termo medidas junto com apoio em razão do termo adotado pela Convenção 
(BRASIL, 2009) que afirma em seu art. 24, n.º 2, b, que os Estados Partes, que assinam o 
documento, garantirão “medidas de apoio individualizadas e efetivas” em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 
 
Importante frisar que na literatura da área da educação e na doutrina jurídica do Brasil 
não se localizaram pesquisas que abordassem de forma aprofundada o tema e de forma a 
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englobar todos os apoios ou medidas de apoio possíveis para as pessoas com TEA, nem mesmo 
uma pesquisa que tratasse apenas de apoios. Realizou-se buscas no Portal da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e dissertações (BDTD), Portal da Scientific Eletronic Library Online 
(SciELO), Google Academics e no Portal Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoa de Nível Superior (CAPES).  
 
Porém diversos pesquisadores, ainda que não discutam o tema de forma sistematizada 
como se pretende na presente pesquisa, trazem a questão de que não basta a simples matrícula 
dos alunos com deficiência nas escolas regulares e que considera a questão do apoio 
fundamental, como explica Moreira e Dall'Acqua (2013, p 113): 
 
[...] não se pode compreender inclusão escolar reduzindo-a a admissão da 
matrícula de indivíduos com necessidades educacionais na rede regular de 
ensino, pois isto significa apenas o cumprimento da legislação em seu sentido 
mais restrito. Este posicionamento aproxima-se da concepção de inclusão que 
não considera a necessidade de apoio como fundamental ao processo, vertente 
essa denominada de inclusão total. Contrariamente a este posicionamento, há 
uma corrente que defende a inclusão com apoio ao qual o ideal seria: ofertar 
serviços complementares na rede regular para auxiliar este processo; 
proporcionar apoio especializado na classe comum; adaptar o projeto 
pedagógico de cada escola frente a sua realidade, visando atender  a sua 
demanda; capacitar o professor; receber o apoio financeiro para realizar 
adaptações físicas que se façam necessárias [...] 
 
A conceituação de apoios de forma clara e direta foi localizada, porém, na literatura da 
área de educação de Portugal. 
 
De acordo com Correia (2010) os apoios que ele os adjetiva como educativos podem ser 
definidos como o conjunto de intervenções prescritas pelas planificações e buscam dar ao aluno 
com necessidade educacional especial (NEE) um rol de competências que possam contribuir 
para a sua inserção futura na sociedade. 
 
Veja-se que este sentido de apoio, considerando os significados trazidos pelo dicionário, 
se afasta de algo passivo para ser algo mais ativo, ou seja, mais ligado a um suporte para ações. 
E ao usarmos medidas é o meio utilizado para se conseguir, obter o apoio como a comunicação 
alternativa, a adaptação/flexibilização curricular, ou seja, meios de garantir o suporte necessário 




Assim, os apoios devem ser definidos numa planificação, ou seja, no plano educacional 
individualizado (PEI) ou plano de ação pedagógica ou plano pedagógico especializado. 
 
Para que possa ser elaborado um plano educacional individualizado para o aluno com 
TEA é necessário, me parece óbvio, em primeiro lugar que este aluno seja identificado e depois 
que este aluno seja avaliado e, preferencialmente, por meio de uma equipe multidisciplinar para 
que se verifique os impedimentos e as barreiras existentes e o que é necessário para garantir a 
participação em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
No Brasil, algumas escolas ainda elaboram um projeto político-pedagógico (PPP) para se 
adequar à proposta de educação inclusiva (GLAT e PLETSCH, 2012, p 76). Por projeto 
político-pedagógico, como explicam as autoras, "entende-se a forma como a escola organiza 
seu trabalho pedagógico, incluindo seleção e priorização de conteúdos e temáticas, bem como 
o planejamento geral das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do ano letivo".  
 
Como vimos, os impedimentos para as pessoas com TEA podem ser de natureza mental 
e sensorial, bem como intelectual e as barreiras podem ser de todas as formas: urbanísticas, 
arquitetônicas, nos transportes, na comunicação e na informação, atitudinais e tecnológicas. 
 
Para que o aluno com TEA supere estas barreiras deve-se garantir medidas de apoio, que 
nada mais são que as intervenções necessárias, definidas num PEI que buscam dar um rol de 
competências ao aluno e permite que participe da escola em igualdade de condições com as 
demais pessoais. 
 
Assim, um possível tratamento desigual de uma pessoa com TEA não configura em uma 
discriminação, ao contrário, é o que garante a justiça no caso concreto. Como explica Tavares 
(2010, p. 595): 
 
[...] os tratamentos diferenciados podem estar em plena consonância com a 
Constituição. É que a igualdade implica o tratamento desigual das situações de 
vida desiguais, na medida de sua desigualação. Aliás, trata-se de exigência 
contida no próprio princípio da Justiça. 
O elemento discriminador erigido como causa da desequiparação deve estar 
predisposto ao alcance de uma finalidade. Esta, por sua vez, deve corresponder 





Ainda falando sobre a importância de um tratamento que reconheça as diferenças, Santos 
(2003, p 56) explica: 
 
“[...]temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. 
Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma 
diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades”.  
 
Inicialmente, apresentaremos os fluxogramas do procedimento de concessão/mobilização 
das medidas de apoio/suporte. 
 
E, depois, passaremos as medidas propriamente ditas, fazendo uma relação direta com as 
barreiras que precisam ser eliminadas ou superadas, e assim podemos pensar nas medidas de 
apoio como sendo das seguintes naturezas: Medidas de Apoio na comunicação e na informação; 
Medidas de Apoio tecnológicos; Medidas de Apoio atitudinais; Medidas de Apoio urbanísticos 
e arquitetônicos; e Medidas de Apoio nos transportes. 
 
Neste sentido, as medidas de apoio na comunicação e na informação referem-se a forma 
de transmissão do conhecimento e contato entre alunos, professores e profissionais da escola, 
portanto diretamente relacionado ao currículo e a forma de comunicação interpessoal. As 
pessoas com TEA, como vimos, tem déficits de comunicação e interação social, sendo 
certamente uma das principais barreiras e para as quais são necessárias medidas de apoio. Para 
superação desta barreira pode ainda haver também necessidade de apoio tecnológico. 
 
Já as medidas de apoio atitudinais referem-se à formação dos professores e dos demais 
profissionais e a relação entre alunos, essencial para alunos/as com TEA. 
 
Já as medidas de apoio urbanísticas e arquitetônicas relacionam-se a estrutura física da 
escola, considerando a aderência a rotina da pessoa com TEA e as alterações sensoriais, 
incluindo ambiente de sala de aula. 
 
Quanto as medidas de apoio nos transportes estão diretamente ligadas a locomoção deste 
aluno até a escola. E, considerando as alterações sensoriais das pessoas com TEA, pode se 
configurar em evidente barreira de acesso à educação. Assim, apresento a organização de como 
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será feita a identificação nas legislações brasileira e portuguesa e nas entrevistas estruturadas 
conforme disposto na tabela abaixo: 
 
 






3.1 OBJETIVO GERAL 
 
Descrever e analisar comparativamente a política de inclusão escolar para as pessoas com 
transtorno do espectro autista nas diferentes instâncias dos governos do Brasil (federal, estadual 
e municipal) e de Portugal. 
 
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Estudo comparativo, a partir de pesquisa documental de legislação, da política de medidas de 
apoio nas escolas públicas, bem como o procedimento de concessão destas medidas, para as 
pessoas com TEA no Brasil, no Estado e no Município de São Paulo, e em Portugal. 
  
Elaboração de roteiro de entrevista estruturada para aplicação em gestores de educação para 
identificação das medidas de apoio disponíveis e o procedimento para sua concessão nas escolas 
públicas da cidade de São Paulo. 
 
Estudo descritivo e estudo de campo das medidas de apoio e do procedimento de concessão 










Trata-se de uma pesquisa qualitativa, mista, que foi dividida em três etapas:  
1) Coleta de dados de documentos legislativos referentes às medidas de apoio e 
procedimento para sua concessão nas escolas públicas estaduais e municipais 
para as pessoas com transtorno do espectro autista conforme a legislação 
brasileira, incluindo a do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo e 
legislação portuguesa anterior e atual (Decreto-Lei 54/2018, que alterou o 
Decreto-Lei 3/2008) e análise destes dados com a elaboração de ilustrações 
(fluxogramas) e tabela comparativa a fim de identificar semelhanças e 
diferenças; 
2) Elaboração de roteiro de entrevista estruturada sobre as medidas de apoio 
disponíveis e o procedimento para sua concessão nas escolas públicas da cidade 
de São Paulo para aplicação com gestores dos seguintes órgãos: 
a) Divisão de Educação Especial das Secretarias de Educação do Estado de São 
Paulo e do Município de São Paulo; 
b) Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e Diretorias Regionais de 
Ensino do Município de São Paulo; e 
c) Escolas públicas municipais e estaduais de São Paulo; 
3) Identificação das escolas públicas estaduais e municipais na área de competência 
do Foro Regional do Jabaquara da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 
a partir do uso do Guia Mapograf e análise de dados contidos nos ofícios 
enviados às Secretarias de Estado da Educação e de Educação do Município de 
São Paulo e das respostas ao roteiro de entrevista estruturada elaborado a partir 
das medidas de apoio que devem ser disponibilizadas para eliminar/superar 
barreiras, bem como o procedimento de concessão das medidas, conforme a 
legislação brasileira e aplicados com gestores dos seguintes órgãos: 
a) Divisão de Educação Especial das Secretarias de Educação do Estado de 
São Paulo e do Município de São Paulo; 
b) Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e Diretorias Regionais de 
Ensino do Município de São Paulo dos Distritos abrangidos pelo Foro 
Regional do Jabaquara; e 
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c) Escolas públicas municipais e estaduais de São Paulo da região do Foro 
do Jabaquara da Comarca da Capital; 
 
Inicialmente, foi realizada uma pesquisa documental, qualitativa, em material extraído da 
legislação brasileira e portuguesa, visando identificar as medidas de apoio e o procedimento 
para concessão destas medidas nas escolas públicas para as pessoas com TEA, incluindo o 
recém Decreto-Lei 54 de 06 de julho de 2018, que alterou o Decreto-Lei 03/2008 em relação à 
Portugal. 
 
Escolheu-se Portugal pelos seguintes motivos: 
 
O sistema jurídico de Portugal tem base romano-germânica (Civil Law) como o Brasil. 
Aliás, durante muito tempo, quando o Brasil era colônia de Portugal a legislação era una. Além 
disso, Portugal, assim como o Brasil, também ratificou a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009) e sua legislação de apoios tem quase 
uma década, já que data de 2008, havendo literatura discutindo a aplicação prática desta 
legislação. Além disso, em julho de 2017 foi apresentado projeto de Decreto-Lei para 
aprimoramento da legislação que veio a ser publicado em 06 de julho de 2018, o que permite a 
comparação de ambos Decretos-Lei após o decurso de uma década e análise do novo Decreto-
Lei 54/2018. 
 
Com a coleta do material de cada uma das legislações, foram elaboradas ilustrações 
(fluxogramas) e tabelas comparativas das medidas de apoios dos dois países. 
 
Foi, então, iniciada a segunda etapa com a elaboração de um roteiro de entrevista 
estruturada visando a verificação, junto a gestores da área de educação, das medidas de apoio e 
procedimento de concessão destas nas escolas públicas estaduais e municipais na cidade de São 
Paulo. 
 
Depois se passou a terceira fase com um estudo de campo ou descritivo a fim de verificar 
a aplicação da legislação sobre as medidas de apoio nas escolas públicas estaduais e municipais 




O ideal seria a realização desta pesquisa nas cinco regiões (norte, sul, leste, oeste e centro) 
da cidade de São Paulo. Ocorre, porém, que, em razão do tamanho da cidade de São Paulo, por 
conveniência e proximidade com a residência desta pesquisadora, decidiu-se por realizar a 
identificação das escolas públicas estaduais e municipais da área de competência territorial do 
Foro do Jabaquara, atual lotação funcional da pesquisadora na Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo. 
 
Conforme pesquisa realizada a partir de Guia Mapograf (2014), onde foi possível 
localizar o mapa de competência dos foros regionais da comarca da Capital, verificou-se que a 
competência territorial do Foro Regional do Jabaquara abrange oito distritos, quais sejam, 
Saúde, Moema, Campo Belo, Cidade Ademar, Jabaquara, Vila Mariana, Sacomã e Cursino. São 
distritos com índices de desenvolvimento humano (IDH-M) diversos e que permitirão uma 
amostra da cidade de São Paulo15.  
 
Conforme tabela abaixo, há distritos com IDH-M muito elevado, outros, elevado e um, 
médio. Se compararmos com os IDH-M das trinta e uma subprefeituras com de São Paulo, é 
possível perceber que temos uma certa representatividade da cidade na região abrangida, já que 
Pinheiros, que está na primeira posição tem o IDH-M de 0,956, e Parelheiros, que está na última 
posição, tem IDH-M de 0,744,  
 
Distrito Subprefeitura IDH-M 2000 Posição Descrição 
Cidade Ademar Cidade Ademar 0,793 22 Médio 
Sacomã Ipiranga 0,860 10 Elevado 
Cursino Ipiranga 0,860 10 Elevado 
Jabaquara  Jabaquara 0,858 11 Elevado 
Campo Belo Santo Amaro 0,939 3 Muito Elevado 
Moema Vila Mariana 0,952 2 Muito Elevado 
Saúde Vila Mariana 0,952 2 Muito Elevado 
Vila Mariana Vila Mariana 0,952 2 Muito Elevado 
Tabela 2 – IDH-M dos Distritos da Vila Mariana 
 
                                                 





Foram, então, enviados a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria de Educação 
do Município de São Paulo com as seguintes perguntas, a fim de compreender a organização 
do sistema de ensino: 
 
Número de escolas: 
* Quantas escolas são geridas de forma direta pelo Município de São Paulo? 
 Projeto Político Pedagógico: 
* Quantas escolas, geridas de forma direta pelo Município de São Paulo, tem Projeto 
Político Pedagógico (PPP)? 
 Alunos/as com Transtorno do espectro autista: 
* Qual quantidade de alunos com transtorno do espectro autista (TEA) matriculados nas 
escolas geridas de forma direta pelo Município de São Paulo? 
* Qual a quantidade de alunos com TEA matriculados em instituições conveniadas de 
Educação Especial? A frequência nestas escolas é complementar ou substitutiva a sala comum? 
Salas de recursos multifuncionais ou salas de apoio e acompanhamento à inclusão 
(SAAIs): 
* Qual a quantidade de salas de recursos multifuncionais ou salas de apoio e 
acompanhamento à inclusão de gestão direta no Município de São Paulo? 
* Qual a quantidade de salas de recursos multifuncionais de gestão indireta (Centros de 
Atendimento Educacional Especializado - AEE) do Município de São Paulo? 
* Há salas de recursos multifuncionais em escolas regulares e/ou Centros de AEE 
especializados em transtorno do espectro autista? Se sim, quantos? 
* Qual a quantidade de alunos com transtorno do espectro autista em salas de recursos 
multifuncionais do Município de São Paulo? (separando entre não especializadas e 
especializadas se houver e, também, dos que estão em escolas geridas diretamente pelo 
Município e em Centros de AEE) 
Professores/as de Atendimento Educacional Especializado (AEE): 
* Qual a quantidade de professores de atendimento educacional especializado (AEE) nas 
escolas geridas diretamente pelo Município de São Paulo? 
* Qual a quantidade de professores de atendimento educacional especializado (AEE) com 
especialização em transtorno do espectro autista nas escolas geridas diretamente pelo Município 
de São Paulo? 
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* Qual a quantidade de professores de apoio e acompanhamento à inclusão (PAAI) no 
sistema educacional municipal? 
Profissionais de apoio: 
* Qual a quantidade de estagiários de pedagogia e auxiliares de vida escolar que atuam 
nas escolas geridas diretamente pelo Município de São Paulo? 
 * Qual a quantidade de acompanhantes especializados, nos termos da Lei 12.764/12, 
que atuam nas escolas geridas diretamente pelo Município de São Paulo? 
 * Qual a quantidade de profissionais de apoio, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, que atuam nas escolas geridas diretamente pelo Município de São 
Paulo? 
* Qual a quantidade de alunos com TEA que recebem apoio/suporte de estagiários de 
pedagogia, auxiliares de vida escolar ou acompanhantes especializados? 
Transporte: 
* Qual a quantidade de alunos com transtorno do espectro autista que fazem uso do 
transporte escolar (TEG)? 
 
Nos ofícios, também se solicitou às Secretarias entrevistas com gestores e foram 
escolhidas duas escolas municipais para Secretaria de Educação do Município de São Paulo, 
uma de cada Diretoria e três escolas estaduais da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo, uma também para cada Diretoria, todas selecionadas de forma aleatória. 
 
Quando da realização das entrevistas, os entrevistados foram convidados a participar da 
pesquisa tendo sido explicado os motivos da pesquisa, entregando cópia resumida do projeto, 
com introdução, objetivos e metodologia e solicitando a assinatura de um termo de 
consentimento livre e esclarecido, após a leitura. 
 
O roteiro de entrevista estruturada sobre apoios nas escolas públicas estaduais e 
municipais destinadas a gestores foi aplicado, após recebimento das respostas favoráveis aos 
ofícios pelas Secretarias, conforme modelo no Anexo III e com a aceitação pelo entrevistado 
por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme modelo anexo IV.  
 
Depois da realização da entrevista foi também encaminhada cópia para os/as participantes 




A entrevista foi estruturada em 11 seções: 
1. Dados sobre o entrevistado, garantido o anonimato 
2. Sobre a escola e o Projeto Político Pedagógico 
3. Identificação dos/das alunos/as com TEA 
4. Avaliação dos/das alunos/as com TEA 
5. Sala de Recursos Multifuncional 
6. Apoios para alunos/as com TEA - Comunicação e Informação 
7. Apoios para alunos/as com TEA - Tecnológicos 
8. Apoios para alunos/as com TEA - Atitudinais 
9. Apoios para alunos/as com TEA - urbanísticos e arquitetônicos 
10. Apoios para alunos/as com TEA - transporte 
11. Aprimoramento na legislação 
 
O roteiro de entrevista estruturada foi aplicado em gestores de órgãos de três níveis, 
aqueles que implementam a política pública de educação especial na perspectiva inclusiva do 
ponto de vista macro, ou seja, para todo o Estado de São Paulo e para todo o Município de São 
Paulo, ou seja, o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado e a Divisão de Educação Especial. 
Após passou-se a entrevista nas Diretorias de Ensino e nas Diretorias Regionais de Ensino e, 
como esclarecido, foi escolhida a região da competência territorial do Foro Regional do 
Jabaquara, onde a pesquisadora tem sua atuação como Defensora Pública da Infância e 
Juventude e Família. E finalmente, realizou-se a entrevista em uma escola pública estadual. 
 
Tentou-se realizar entrevista também em uma escola municipal e inclusive a pesquisadora 
chegou a ir até o local, porém houve desistência do entrevistado durante a entrevista e, conforme 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, exposto na metodologia, foi interrompida 
imediatamente a entrevista. Ainda foi verificada a possibilidade de se realizar a entrevista em 
outra escola municipal da região, porém não seria possível considerando o prazo final para 
realização das entrevistas conforme cronograma da pesquisa. 
 
Também não foi realizada a entrevista em uma terceira Diretoria de Ensino do Estado de 
São Paulo que estaria no âmbito dos Distritos de competência do Foro Regional do Jabaquara, 
já que se contatou a Diretoria por telefone solicitando a entrevista, encaminhou-se o e-mail 
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solicitado e foi pedido que se aguardasse resposta por telefone. Ainda foi feito contato para 
confirmar o recebimento do e-mail, mas foi dito que teria que se aguardar o contato telefônico. 
Como este não ocorreu dentro do cronograma, a entrevista também não pode ser realizada. 
 
Acrescente-se, ainda, que após o envio de cópia da pesquisa à Divisão de Educação 
Especial do Município de São Paulo, foram feitas diversas observações, fora do prazo 
estabelecido, de alteração de redação de texto, complementação de texto e exclusão de texto. 
Como não seria, por conta do cronograma, possível alterar as respostas e isto também violaria 
a espontaneidade das entrevistas, foi feito contato com o entrevistado e foi oferecida a 
possibilidade de exclusão de todas as respostas e/ou daquelas que tivessem observações de 
alteração/complementação/exclusão, evitando-se citar informações em contrariedade ao que o 
entrevistado entendeu que teria dito e também evitando-se que a espontaneidade das respostas 
fosse violada, citando-se assim as que permaneceram exatamente como respondidas pelo 
participante na data da entrevista realizada. O entrevistado concordou por e-mail com a 
exclusão das respostas que fez observações de alteração/complementação/exclusão. 
 
Ressalte-se que no contato com as Diretorias Regionais de Ensino do Município de São 
Paulo foi informado quais seriam as escolas que foram elegidas aleatoriamente para a pesquisa. 
No entanto, as Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e as Diretorias Regionais de Ensino 
informaram que as escolas em questão ou não possuíam alunos com TEA e/ou não possuíam 
salas de recursos multifuncionais. Assim, como era objetivo do estudo entrevistar escolas 
públicas que pudessem esclarecer sobre medidas de apoio para alunos com TEA, aceitou-se que 
as Diretorias indicassem escolas onde houvesse alunos com TEA matriculados e SRM. No 
entanto, mesmo com esta concessão só foi possível realizar dentro do cronograma a entrevista 
na escola estadual, ficando prejudicada a que seria realizada na escola municipal como 
explicado acima. 
 
Ressalte-se que, como já esclarecido, não foram mencionados os nomes dos/as 
entrevistados/as, que serão mantidos em anonimato, como expresso no Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, sendo feita apenas a indicação do órgão que respondeu as 
respostas, mantendo em sigilo o cargo e, ainda, o local onde houve a realização da entrevista, o 




O roteiro de entrevista estruturada realizada com gestores dos três níveis foi inserido no 
google forms, junto com as respostas e extraídos dados para análise, incluindo gráficos, que 
puderam ser úteis na explicação dos resultados, excluindo-se obviamente aqueles que foram 








Inicialmente cabe esclarecer como serão expostos os resultados das informações 
coletadas nas legislações brasileira (federal, estadual e municipal) e portuguesa neste estudo 
comparativo das políticas educacionais do Brasil e Portugal de atenção ao estudante com TEA. 
Em primeiro lugar será trazido um histórico do direito à educação da pessoa com 
transtorno do espectro autista na legislação brasileira e portuguesa e depois se tratará da 
competência legislativa. 
Depois serão apresentados os seguintes dados das legislações brasileira e portuguesa: 
identificação e avaliação do transtorno do espectro autista, conceito de apoios, apoios na 
comunicação e na informação, tecnológicos, atitudinais, urbanísticos e arquitetônicos e no 
transporte. 
Serão apresentadas tabelas e fluxogramas para facilitar a visualização das informações e 
posteriormente a análise dos dados. 
5.1.1 Legislação brasileira 
5.1.1.1 Direito à educação da pessoa com transtorno do espectro autista 
 
O direito à educação na legislação pátria é um direito fundamental social conforme o art. 
6.º do título II da Constituição Federal, que é irrenunciável e inerente a todo o ser humano, 
sendo garantida sua aplicação imediata como esclarecem Segalla e Marta (2013), baseando-se 
nos ensinamentos do Professor Ingo Sarlet. 
 
De fato, conforme Sarlet (2009, p 223), ainda que haja segmentos da doutrina que neguem 
aos direitos sociais a condição de autênticos direitos fundamentais, sob o ponto de vista dele 
dizer que direitos sociais são fundamentais é uma obviedade, já que, numa perspectiva 
dogmática-jurídica estão previstos na Constituição Brasileira e muitos ainda em tratados 
internacionais. 
 
Em síntese, firma-se aqui posição em torno da tese de que - pelo menos no 
âmbito do sistema direito constitucional positivo nacional - todos os direitos, 
tenham sido eles expressa ou implicitamente positivados, estejam sediados no 
Título II da Constituição Federal (dos direitos e garantias fundamentais), 
estejam  localizados em outras partes do texto constitucional ou nos tratados 
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internacionais regularmente firmados e incorporados pelo Brasil, são direitos 
fundamentais. 
 
Superada a questão da fundamentalidade, ainda de acordo com Sarlet (2009, p. 223), 
discute-se o regime jurídico-constitucional dos direitos fundamentais sociais, especialmente 
sobre sua aplicabilidade e eficácia. 
 
Sarlet (2009, p. 224) esclarece que, ainda que haja uma tentativa dos órgãos estatais de 
uma supressão ou um esvaziamento arbitrário, os direitos fundamentais devem estar blindados 
para que tenham assegurados uma posição preferencial e privilegiada. Neste sentido, a 
Constituição os inseriu no seleto rol das “cláusulas pétreas”, tornando-os limites materiais ao 
poder de reforma constitucional (art. 60, § 4.º, IV, da CF) e afirmou que as normas definidoras 
de direitos e garantias fundamentais são diretamente aplicáveis (art. 5.º, § 1º, da CF). Sarlet 
explica que há quem defenda que, pela posição topográfica da norma referente à aplicabilidade 
não estaria vinculada aos direitos sociais, porém o dispositivo trata de direitos e garantias 
fundamentais, não havendo razão para esta exclusão, que teria impactos em outros direitos dos 
quais também não há qualquer dúvida sobre sua fundamentalidade. E finaliza ressaltando que 
o fato de incluir entre as cláusulas pétreas não é “obstáculo à necessária adaptação às exigências 
de um mundo em constante transformação” (SARLET, p 232). 
 
Feitos estes esclarecimentos sobre o direito à educação e antes de iniciarmos a 
identificação dos dispositivos normativos sobre as medidas de apoio educacionais para as 
pessoas com transtorno do espectro autista no direito brasileiro é necessário tratar da garantia 
do direito à educação para todos, partindo de uma retrospectiva histórica. 
 
O primeiro documento internacional que trata sobre a educação de pessoas com 
deficiência e que contou com a participação do Brasil é a Declaração da Educação para Todos, 
elaborada em 1990, na cidade de Jomtien, na Tailândia. Neste documento consta, entre os 
objetivos, a universalização do acesso à educação e promoção da equidade, dando atenção 
especial às necessidades básicas das pessoas com deficiência e tomando as medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação as pessoas com qualquer tipo de deficiência. Assim, 




Em 1994, surge na Conferência Mundial de Educação Especial, aquele que é considerado 
o principal documento histórico no que se refere à inclusão das pessoas com deficiência, no 
caso a Declaração de Salamanca, elaborada na cidade de mesmo nome na Espanha. Pelo 
documento, os delegados, representantes de 88 governos e 25 organizações internacionais, 
demandam de todos os governos que:   
[...] atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de 
seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas 
as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais 
[...] adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política, 
matriculando todas as crianças em escolas regulares, a menos que existam 
fortes razões para agir de outra forma” 
 
A Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, conhecida como Convenção da Guatemala foi 
promulgada pelo Decreto 3.956/2001. De acordo com o documento, as pessoas com deficiência 
têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e estes direitos, 
inclusive o direito de não ser submetida a discriminação com base na deficiência, emanam da 
dignidade e da igualdade inerentes a todo o ser humano. 
 
Em janeiro de 2008 é publicada a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da educação inclusiva que tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, que são 
o público-alvo da educação especial. 
 
Em 2009, a CDPD promulgada pelo Decreto 6.949/09 e aprovada por meio do Decreto 
Legislativo nº 186/08, de acordo com o procedimento previsto no parágrafo 3.º do artigo 5º da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988), e, portanto, com status de emenda constitucional, 
determina no art. 24 que os Estados Partes garantirão o sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis e o aprendizado ao longo de toda a vida. 
 
A LBI (BRASIL, 2015) baseia-se na CDPD, reproduzindo diversos dispositivos já 
expressos nesta e trazendo outros, visando efetivar a garantia de um sistema educacional 
verdadeiramente inclusivo e que possa dar as medidas de apoio necessários a fim de garantir o 




Acrescente-se, ainda, que conforme o art. 227 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, entre outros direitos, o direito à educação, colocando-os a salvo de 
toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 
Além disso, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (BRASIL, 
1990), “os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino” (art. 55). O não cumprimento desta obrigação gera, ainda conforme o ECA, 
a possibilidade de aplicação de uma medida de proteção à criança ou ao adolescente, por 
violação a um direito reconhecido (art. 98, inc. II). 
 
No caso, conforme o art. 129, inc. V, do ECA (BRASIL, 1990) uma das medidas de 
proteção é exatamente “a obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência 
e aproveitamento escolar”. 
 
Tudo visando efetivar o direito à educação previsto no art. 53 do ECA (BRASIL, 1990), 
em que é assegurada a criança e ao adolescente a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola (inc. I), e acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência 
(inc. V). 
 
Assim, embora o direito à educação seja um direito para criança e para o adolescente, ele 
é, de outra via, um dever para pais e responsáveis, que tem o poder familiar desta criança e 
adolescente, do qual uma das obrigações expressas é justamente “dirigir-lhes a criação e a 
educação” (art. 1634, inc. I, do Código Civil). 
 
A legislação do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo recentemente 
adequaram suas normas infralegais a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (BRASIL, 2009) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
prevendo a Resolução da Secretaria da Educação 68, de 12 de dezembro de 2017 do Estado de 
São Paulo e a Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 




Quanto à Resolução 68/2017, a Secretaria de Estado da Educação trata sobre o 
atendimento educacional aos alunos, público-alvo da Educação Especial, na rede estadual de 
ensino. A Resolução foi publicada, considerando as atribuições do Secretário de Estado em 
expedir “atos e instruções para boa execução dos preceitos da Constituição do Estado, das Leis 
e dos regulamentos, no âmbito da Secretaria” (Decreto 57.141/11, art. 80, inc. II, alínea “c”, 
item 1). A referida Resolução considera: 
- o direito do aluno à educação de qualidade, igualitária, inclusiva e centrada 
no respeito à diversidade humana; 
- necessidade de se garantir atendimento educacional especializado/inclusivo 
que, respeitando as características individuais do público-alvo da Educação 
Especial, garanta o pleno desenvolvimento do educando; 
- a legislação que regula e regulamenta a oferta de educação especial no estado 
de São Paulo, com destaque para as normas constitucionais, as diretrizes e bases 
da educação nacional e as do CEE, órgão próprio do sistema estadual de ensino; 
- a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, instituída pela Lei 12.764, de 27-12-2012, atribuindo ao 
gestor escolar ou autoridade responsável o cumprimento da diretriz inadiável 
de assegurar matrícula ao aluno com transtorno do espectro autista, ou, com 
qualquer outro tipo de deficiência 
 
No que se refere à Política Paulistana, em sua introdução, esclarece que foi construída a 
partir de um grupo de trabalho com representantes dos Centros de Formação e 
Acompanhamento à Inclusão (CEFAIs) e Divisão de Educação Especial (DIEE) e constituído 
por meio das Portarias 5.371/14 e 943/2015, considerando a desatualização destas, em relação 
aos marcos legais atuais, dos documentos que tratavam da organização e atendimento na 
Educação Especial da Rede Municipal de Ensino. Esclarecem, ainda, que era necessário 
também alinhá-los de forma operacional e conceitualmente ao trabalho que era desenvolvido 
pela Secretaria Municipal de Educação (SME) a partir do movimento de reorientação curricular 
produzido pelo Programa “Mais Educação São Paulo”, já que era difícil produzir orientações 
com muitos documentos vigentes e que em algumas situações eram conflitantes. Logo após 
foram publicadas duas Portarias visando garantir a execução da nova Política (Portaria 8764/16 
e 8824/16). 
 
5.1.1.2 Competência para legislar sobre matéria da educação de pessoas com TEA 
 
 
Conforme o art. 1.º da CF (BRASIL, 1988), a República Federativa do Brasil é formada 
pela união indissolúvel dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Assim, há quatro 
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entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios16. Cada um dos entes tem 
competências que são definidas de acordo com a CF (BRASIL, 1988). 
 
Para esta tese, já que estamos realizando um estudo de direito comparado como 
esclarecido na metodologia, é importante verificar quais competências cabem a qual dos entes 
federativos, especialmente no que trata do direito à educação da pessoa com transtorno do 
espectro autista. 
 
Como explica Araujo e Junior (2011, p.303), a Constituição adotou um sistema complexo 
de divisão de competências, havendo, segundo estes autores, dois critérios: horizontal e vertical. 
Pelo critério horizontal, há competências privativas ou exclusivas de cada ente federativo, sendo 
enumeradas as competências federais e municipais, ficando as remanescentes para os Estados 
(Araujo e Junior, 2011, p.304). Pelo critério vertical, há a atribuição da mesma matéria a mais 
de um ente federativo, em algumas situações especifica-se o que cabe a cada ente, neste caso 
chama-se de competência concorrente própria, ou todos os entes exercem indistintamente a 
competência simultaneamente atribuída, chamadas de competência comum e competência 
concorrente própria (Araujo e Junior, 2011, p. 304). 
 
Feitos estes esclarecimentos, cabe analisar a divisão de competências no que tange 
especificamente ao direito à educação da pessoa com transtorno do espectro autista. 
 
Quanto à competência legislativa, de acordo com o art. 22 da CF (BRASIL, 1988) 
compete privativamente à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. 
Entretanto, por força do parágrafo único do mesmo artigo, há possibilidade de lei complementar 
autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas. Além disso, cabe à União, Estados e 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação e, também, sobre a proteção e 
integração social das pessoas com deficiência (art. 24, IX e XIV, da CF).  
 
                                                 
16
 Embora exista discussão sobre os Municípios integrarem ou não a Federação brasileira, o fato é que, conforme 
explica Araujo e Júnior (2011, p. 303), “o Município recebe competências próprias, tem autonomia e pode auto-
organizar-se por meio de lei orgânica. De todos os característicos comuns do federalismo, o Município só não 




Importante esclarecer que a competência concorrente tem algumas regras. Assim, a União 
cabe estabelecer normas gerais, o que não exclui, porém, a competência suplementar dos 
Estados. Na hipótese de não haver lei federal sobre as normas gerais, os Estados podem exercer 
competência legislativa plena para atendimento às suas peculiaridades, no entanto, na 
superveniência de lei federal suspende-se a eficácia da lei estadual, no que for contrário (art. 
24, parágrafos 1.º a 4º, da CF). 
 
Percebe-se que pela divisão de competência, não há nenhuma contradição entre os artigos 
22 e 24, ao contrário, eles se complementam, ficando claro que, no que se refere a competência 
legislativa de temas de educação e de pessoas com deficiência (dos quais se inclui as pessoas 
com transtorno do espectro autista), a regras gerais são definidas pela União (especialmente 
diretrizes e bases, que é de competência privativa) e as regras específicas cabem aos Estados e 
ao Distrito Federal. E, sendo que as diretrizes e bases são privativamente da União, só com lei 
complementar, Estado pode legislar. 
 
Quanto aos Municípios, a competência, conforme art. 30, I, da CF (BRASIL, 1988), é 
para assuntos predominante de “interesse local”.  
 
Porém, quanto a competência administrativa (material), esta é comum à União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios no que se refere “cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”, bem como de proporcionar os meios 
de acesso à educação (art. 23, II e V, da CF).  
 
Ademais, compete privativamente, aos Municípios, manter, com cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental (art. 
30, IV, da CF). 
 
Assim, para além da legislação federal que trata do tema do direito à educação na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Estatuto da Criança e Adolescente com definição das normas 
gerais ainda temos a legislação do Estado de São Paulo, cuja a principal a tratar do tema é a 
Resolução 68/2017, e a Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Decreto 57.379, de 13 de outubro de 2016), bem como as Portarias Municipais 




5.1.1.3 Identificação e Avaliação do transtorno do espectro autista 
 
Frequentemente ouve-se que as pessoas não são idênticas e cada qual tem necessidades 
específicas. No mesmo sentido, as pessoas com deficiência e, consequentemente, as pessoas 
com TEA, que como já mencionamos trata-se de um espectro, sendo que até para o diagnóstico, 
conforme o DSM-V (2015), o grau de comprometimento das características é considerado, 
assim falar-se em autismos. Além disso, parece óbvio que para se definir qualquer intervenção 
precisamos conhecer o sujeito, o que implica em identificá-lo e avaliá-lo. 
 
Assim, o próprio conceito de pessoa com deficiência, como foi detalhadamente 
esclarecido em tópico com este título, considera os diferentes ambientes e, portanto, diferentes 
barreiras às quais as pessoas com deficiência estão submetidas. E, não por um acaso, a LBI 
(BRASIL, 2015), no parágrafo 1.º, do artigo 2.º, determina que, quando necessária, a avaliação 
da deficiência será biopsicossocial e realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 
considerando:  
[...] 
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação. 
[...] 
 
O artigo já está vigente, pois de acordo com o art. 124 da LBI (BRASIL, 2015) entrou em 
vigor em até 2 (dois) anos da entrada em vigor da própria LBI, que ocorreu em 02 de janeiro de 
2016. Assim, o referido dispositivo entrou em vigor em 02 de janeiro de 2018.  
 
Conforme o parágrafo 2.º do artigo 2.º da LBI (BRASIL, 2015), o Poder Executivo criará 
os instrumentos que serão necessários para que a avaliação biopsicossocial possa ser efetivada. 
Pelo que se verifica a avaliação biopsicossocial considera critérios que são decorrentes da 
Classificação Internacional de Funcionalidades (CIF). 
 
A avaliação pela CIF considera as características individuais da pessoa com deficiência, 
mas também o ambiente em que está inserido. Como explica D´Antino e Tibyriçá (2018, p. 24): 
 
Uma das principais inovações da CIF é a presença de uma classificação de 
fatores ambientais que permite a identificação de barreiras e de facilitadores do 
57 
 
meio ambiente, no que se refere tanto à capacidade como ao desempenho de 
tarefas e de atividades da vida diária. 
O atual conceito de deficiência, em conformidade com a CIF, altera a 
concepção anterior em que o foco recaía sobre a deficiência e a consequente 
incapacidade dela derivada. A CIF, portanto, distancia-se dessa forma de 
pensar, posto que coloca o foco na funcionalidade do sujeito e não mais, e tão 
somente, em seu déficit, quaisquer que sejam as razões da deficiência de cada 
um; o termo funcionalidade, nessa definição, refere-se a todas as funções do 
corpo, atividades e participação do sujeito no meio ambiente. 
 
O Ministério da Educação e Cultura (MEC), por meio da Nota Técnica 04 de 2014 da 
Diretoria de Políticas de Educação Especial (DPEE) da extinta Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), orienta sobre os documentos 
comprobatórios de alunos público-alvo da educação especial para utilização no Censo Escolar.  
 
De acordo com o Decreto 7611/11 são considerados público-alvo da educação especial: 
as pessoas com deficiência, com transtorno global do desenvolvimento e com altas habilidades 
e superdotação. Assim, não basta simplesmente uma necessidade educacional especial, se faz 
necessária a inclusão em algum dos grupos acima nominados, lembrando-se que o conceito de 
pessoas com deficiência não é baseado num rol taxativo, mas no conceito previsto na 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009), 
reproduzido pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). 
 
O Educa Censo coleta informações para identificar o número de estudantes que 
necessitam de diversas medidas de apoio, desde materiais didáticos acessíveis, bem como 
recursos de tecnologia assistiva (ex.: software de comunicação alternativa) e do próprio 
atendimento educacional especializado. 
 
A Nota Técnica n.º 4/2014/MEC/SECADI/DPEE esclarece, ainda, que o Professor do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve elaborar o Plano de AEE, que é o 
documento comprobatório de que a escola, institucionalmente, reconhece a matrícula do 
estudante público alvo da educação especial e assegura o atendimento de suas especificidades 
educacionais. 
 
Assim, considerando que a identificação ocorre com a elaboração do Plano de AEE, a 
Nota Técnica n.º 4/2014/MEC/SECADI/DPEE explica que não é imprescindível a apresentação 




Durante o estudo de caso, primeira etapa da elaboração do Plano de AEE, se 
for necessário, o professor do AEE, poderá articular-se com profissionais da 
área da saúde, tornando-se o laudo médico, neste caso, um documento anexo 
ao Plano de AEE. Por isso, não se trata de documento obrigatório, mas, 
complementar, quando a escola julgar necessário. O importante é que o direito 
das pessoas com deficiência à educação não poderá ser cerceado pela exigência 
de laudo médico. 
A exigência de diagnóstico clínico dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, para declará-lo, 
no Censo Escolar, público alvo da educação especial e, por conseguinte, 
garantir-lhes o atendimento de suas especificidades educacionais, denotaria 
imposição de barreiras ao seu acesso aos sistemas de ensino, configurando-se 
em discriminação e cerceamento de direito. 
 
Desta forma, a identificação, de acordo com a Nota Técnica SECADI/MEC 04/2014, deve 
ser feita, para os alunos com TEA, com base na Resolução 4/2009 da Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB), que conceitua os alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento como: 
 
[...] aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 
estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, 
síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 
(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação17 
 
Outra questão importante trazida pela Nota Técnica n.º 4/2014/MEC/SECADI/DPEE é 
que no Projeto Político Pedagógico (PPP) se institucionalize o AEE prevendo na sua 
organização (art. 10): 
I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos;  
II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria 
escola ou de outra escola;  
III – cronograma de atendimento aos alunos;  
IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas;  
V – professores para o exercício da docência do AEE;  
VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, 
principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção;  
                                                 
17
 Verifica-se que tal conceito está desatualizado com DSM 5, conforme impedimentos mencionados no Capítulo 
2.2 desta pesquisa 
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VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, 
entre outros que maximizem o AEE.  
 
Neste sentido também a LBI (BRASIL, 2015), que prevê: 
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar: 
I - [...] 
II - [...] 
III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia. 
[...] 
 
Com a entrada em vigor 18do dispositivo sobre a avaliação biopsicossocial da LBI 
(BRASIL, 2015) a forma de identificação poderá sofrer alguma alteração. 
 
De qualquer modo, a atual previsão de acordo com norma infralegal, qual seja, a 
Resolução CNE/CEB 4/2009 é que a identificação ocorra com a elaboração do Plano de AEE, 
que é antecedido por um estudo de caso, no qual não se pede laudo médico, que poderá ser 
solicitado após a elaboração do Plano de AEE. Não há dispositivo em leis ordinárias como a 
LBI (BRASIL, 2015) e a LDB (BRASIL, 1996) que disponha sobre este tema de forma objetiva 
e detalhada. 
 
Fluxograma 1 - Procedimento de Identificação e Avaliação (Brasil) 
 
Esclarecido do ponto de vista federal como está prevista a questão da identificação, cabe 
tratar sobre a Política Pública adotada pelo Estado de São Paulo e pelo Município de São Paulo. 
 
                                                 
18
 A entrada em vigor do art. 2.º, parágrafo 1.º, da LBI que trata da avaliação biopsicossocial entrou em vigor dois 
anos depois da entrada em vigor da lei (art. 124, caput, da LBI), ou seja, se a LBI entrou em vigor em 02/01/2016, 
este dispositivo entrou em vigor em 02/01/2018. 
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Para regulamentar a educação especial, o Estado de São Paulo recentemente publicou 
nova Resolução de n.º 68/2017, visando se adequar às novas disposições da Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência. Assim, seguindo a normativa federal, a Resolução 
assegura, já no seu art. 2.º, o direito à matrícula em classes ou turmas do Ensino Fundamental 
ou Médio, de qualquer modalidade de ensino, para os alunos público-alvo da Educação 
Especial, que são definidos exatamente nos mesmos termos do Decreto 7611/11. 
 
No que se refere especificamente ao autismo, a Coordenadoria Geral do Ensino Básico 
(CGEB) elaborou Instrução Normativa 2015 da CGEB, que dispõe de todo o procedimento de 
acesso do aluno com TEA, bem como avaliação e apoios a serem recebidos. 
 
Fluxograma 2- Procedimento de Identificação e Avaliação (Estado de S. Paulo) 
 
Inicialmente, a instrução normativa trata da matrícula dos alunos com TEA, esclarecendo 
que esta seguirá os trâmites definidos para todos os alunos em idade escolar. Para caracterização 
do aluno somente haverá o registro na ficha individual e no Sistema de Cadastro de Alunos, a 
partir da apresentação de avaliação inicial do aluno (Anexo I) e do laudo médico.  
 
De acordo com Instrução Normativa 2015 da CGEB, a avaliação inicial conforme Anexos 
I e II, que será realizada por professor especializado, terá por objetivo estabelecer parâmetros 
de Atendimento Pedagógico Especializado (APE) aos alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e será realizada no ato da matrícula do aluno na Sala de Recursos, com 
reavaliação ao final de cada ano letivo ou quando necessário, em algumas situações. Para 
realizar a avaliação, a equipe de Educação Especial da Diretoria de Ensino poderá contar com 
o suporte das equipes multiprofissionais dos Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado 
(CAPEs) Regionais, em que todas são constituídas por psicólogo, terapeuta ocupacional, 




Depois de ser realizada a avaliação inicial, conforme a Instrução Normativa 2015 da 
CGEB, deverá ser elaborado o Plano de Atendimento Individual (PAI), conforme Anexo II:  
O PAI representa um instrumento para definição de metas e estratégias para 
atendimento dos alunos, a partir do processo inicial de avaliação e deve nortear 
as ações de acesso e de habilidades na Sala de Recursos, apontando o trabalho 
a ser desenvolvido com o aluno, a partir de suas potencialidades e necessidades.  
 
Já quanto ao Município, este prevê nos princípios das diretrizes da sua Política Paulistana 
de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva (Decreto 57.379/16), que tem o 
objetivo de assegurar o acesso,  a permanência, a participação plena e a aprendizagem de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos público-alvo da educação especial a institucionalização 
do AEE como parte integrante do PPP das unidades educacionais (art. 1.º, inc. VI). Além disso, 
caberá as diversas instâncias da SME a elaboração e redimensionamento do PPP das unidades 
educacionais para assegurar a oferta do AEE nos diferentes tempos e espaços educativos, 
devendo considerar as mobilizações indispensáveis ao atendimento dos alunos e as condições 
e recursos humanos, físicos, financeiros e materiais que favoreçam seu processo de 
aprendizagem e desenvolvimento (art. 4.º, III). 
 
O PPP poderá, ainda, trazer uma justificativa pedagógica fundamentada para adequação 
do número de educandos/as para garantia de atendimento da demanda (art. 4.º, VIII, do Decreto 
57.379/16). 
 
As diretrizes para a elaboração do Projeto Político Pedagógico estão previstas no anexo 
II da Portaria 8.764/16, que regulamenta o Decreto 57.379/16 e deve contemplar:  
 
1. Referenciais legais, político-pedagógicos da educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva, que fundamentem a organização e oferta do 
AEE. 
2. Relação dos professores responsáveis pelo AEE, carga horária de trabalho, 
formação específica, competências do professor e interface com o ensino 
regular; 
3. Relação dos profissionais não docentes da Unidade Educacional que 
colaboram na atuação junto aos educandos e educandas com deficiência; carga 
horária e vínculo de trabalho; função exercida na Unidade Educacional, quais 
sejam: equipe administrativa, de alimentação, de limpeza, de apoio, bem como 
instrutor de Libras, intérprete e guia-intérprete de Libras/Língua Portuguesa, e 
outros que atuem principalmente nas atividades de alimentação, de higiene e de 
locomoção; 
4. Quando não houver salas de recursos multifuncionais instaladas na unidade, 
deve constar a indicação das salas de recursos multifuncionais de outras 
unidades educacionais ou de centros de AEE do entorno, especificando suas 
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condições de atendimento, ou ainda a indicação da forma 
colaborativa/itinerante do AEE, assegurando o atendimento ao educando ou 
educanda público alvo da Educação Especial matriculado na U.E. 
5. Descrição das condições do grupo e da comunidade aos quais pertencem os 
educandos e educandas público alvo da educação especial, matriculados na 
Unidade Educacional e no AEE; 
6. Descrição da organização do AEE na Unidade, nas formas em que é ofertado: 
colaborativo, itinerante, contraturno, visando contemplar as diferentes 
necessidades dos educandos e educandas em relação a este atendimento 
 
A identificação no Município de São Paulo também vem prevista na Política Paulistana 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, sendo que de acordo com art. 4.º, 
a SME assegurará a matrícula, o acesso ao currículo, a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
educandos/as e a identificação do público-alvo da Educação Especial, por meio do 
preenchimento do cadastro de educandos e educandas no Sistema Escola On Line - Sistema 
EOL19 (art. 4.º, I). 
 
Na Política Paulistana também é prevista avaliação pedagógica para a aprendizagem. Esta 
avaliação é utilizada para reorientação das práticas educacionais e promoção do 
desenvolvimento, sendo feita com participação de educadores da unidade educacional, e, se 
necessário, do Supervisor Escolar, das famílias e de representantes de Centro de Formação e 
Acompanhamento à Inclusão – CEFAI, além de outros profissionais envolvidos no atendimento 
(art. 4.º, V). 
 
Na Portaria Municipal 8.764/16, que regulamenta o Decreto 57.379/2016, fica claro que 
só serão incluídos na sala de recursos multifuncionais aqueles que dela necessitarem. Conforme 
consta da Portaria: 
Art. 9.º As Salas de Recursos Multifuncionais – SRMs são destinadas à oferta 
do Atendimento Educacional Especializado, no contraturno escolar, em caráter 
complementar ou suplementar para educandos e educandas público-alvo da 
educação especial, desde que identificada a necessidade deste serviço, após 
avaliação pedagógica/estudo de caso 
 
No art. 17, parágrafo 2.º, da referida Portaria há indicação que aquele que for incluído na 
SRM terá um Plano de AEE conforme Anexo III da Portaria, que “se constituirá em orientador 
do atendimento, independentemente da forma ofertada”. No entanto, se, após avaliação 
                                                 
19
 EOL é o sistema Escola Online da Secretaria Municipal de Educação desenvolvido em conjunto com a Prodam. 
O sistema foi reformulado em 2007 e iniciou-se a implantação em fevereiro de 2008. Para acesso sistema é 




pedagógica/estudo de caso, “se constatar que o educando ou educanda não será encaminhado 
ao AEE, em quaisquer formas, para fins de registro, o Plano de AEE deverá ser elaborado com 
esta orientação”. 
 
Esta avaliação pedagógica/estudo de caso, elaborada nos termos do Anexo IV da Portaria, 
deve envolver a equipe escolar, o educando e educanda, os professores que atuam no AEE, os 
familiares e responsáveis e, se necessário, a Supervisão Escolar e outros profissionais 
envolvidos no atendimento (art. 21 da Portaria 8764/16). 
 
  
Fluxograma 3- Procedimento de Identificação e Avaliação (Município de SP) 
 
Neste sentido, a Portaria deixa claro que o encaminhamento ao AEE deve ser orientado 
pelas necessidades específicas quanto às atividades próprias do atendimento, não em 
decorrência da deficiência ou de TEA, por exemplo (art. 21, parágrafo 2.º).  
 
No caso de o aluno ser inserido na SRM o Plano de AEE será elaborado e executado pelos 
educadores da unidade educacional em conjunto com o Professor do AEE e/ou com apoio do 
PAAI, devendo ser precedido de avaliação pedagógica/estudo de caso, contemplando, 
conforme o art. 24 da Portaria: 
 
I – a identificação das habilidades, barreiras existentes, e necessidades 
educacionais específicas dos educandos e educandas; 
II – a definição e organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos 
e de acessibilidade; 
III – o tipo de atendimento conforme as necessidades educacionais específicas 
dos educandos e educandas; 
IV – o cronograma de atendimento; 




5.1.1.4 Conceito de apoios 
 
A Legislação brasileira, a despeito da CDPD (BRASIL, 2009) e da LBI (BRASIL, 2015) 
fazerem uso do termo “apoio” em diversas vezes, não o conceitua. 
 
No artigo 24 da CDPD (BRASIL, 2009), que é específico do direito à educação da pessoa 
com deficiência, os apoios são mencionados de forma genérica como garantias para realização 





2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:  
[...] 
c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam 
providenciadas; 
d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do 
sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; 
e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo 
com a meta de inclusão plena. (grifos nossos) 
A LDB (BRASIL, 1996), por sua vez, em seu artigo 58, com redação dada pela Lei 
12.796/13, conceitua a educação especial como a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino para alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
No parágrafo 1.º do artigo 58, a LDB (BRASIL, 1996) dispõe que, quando necessário, 
haverá serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da 
clientela de educação especial. Porém, também não conceitua quais são estes serviços de apoio. 
Além disso, de acordo com a LBI (BRASIL, 2015), é obrigação do Poder Público e, 
também, das escolas privadas realizar o aprimoramento dos sistemas educacionais para garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, com a oferta de serviços e 
recursos de acessibilidade que eliminem barreiras e permita a inclusão plena (art. 28, inc. II).  
 
A LBI (BRASIL, 2015) também dispõe que incumbe ao Poder Público adotar medidas 
individualizadas que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com 
deficiência. O objetivo é que se favoreça o acesso, permanência, a participação e aprendizagem 
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em instituições de ensino (art. 28, inc. V) 
 
Assim, a despeito destes dispositivos legais, como a exposição é muito mais de princípios 
do que da execução dos serviços, o atendimento educacional especializado (AEE), atualmente, 
aparece como a principal forma de apoio descrita mais detalhadamente para pessoas com 
deficiência. 
 
O AEE para as pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, foi 
garantido pela CF/88 (art. 208, III) como forma de o Poder Público cumprir com o seu dever 
com a educação em relação às pessoas com deficiência. A mesma garantia também vem 
reproduzida pelo artigo 54, inciso III, do ECA (BRASIL,1990) e pelo art. 4.º, III, da LDB 
(BRASIL, 1996). 
 
A LBI (Lei 13.146/15) também menciona o AEE no artigo 28 relacionado a obrigações 
do Poder Público, que também são aplicadas às instituições privadas, de qualquer nível e 
modalidade de ensino, mas também não o conceitua. 
 
Os dispositivos da LBI (BRASIL, 2015) tratam do AEE como apoio para efetivação da 
inclusão, já que visa atender às características individuais dos estudantes e garantir o pleno 
acesso ao currículo em condições de igualdade (ar. 28, III, LBI). Assim, traz a obrigação do 
Poder Público de que seja elaborado o plano de atendimento educacional especializado (art. 28, 
VII, da LBI). E de outro lado também determinada que o Poder Público garanta formação 
continuada dos professores de atendimento educacional especializado (art. 28, X e XI, da LBI). 
 
A conceituação, entretanto, do AEE permanece por conta do Decreto 7611/11, que o 
define como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 
institucional e continuamente (art. 2.º, § 1.º), sendo que deve ser prestado para as pessoas com 
deficiência e transtorno global do desenvolvimento (TGD) de forma complementar e como 
apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 
multifuncionais.  
 
O termo complementar indica que o AEE para as pessoas com deficiência e TGD não 
substitui o atendimento na rede regular de ensino, mas o complementa. Deste modo, pela 
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interpretação que o Decreto 7611/11 faz, as pessoas com deficiência não podem estar apenas 
inseridas em instituições educacionais de educação especial onde teriam o AEE, mas tem que 
estar também matriculadas na rede regular de ensino (TIBYRIÇÁ, 2014). 
 
Com explica Tibyriçá e D´Antino (2018, p. 58), a conceituação do AEE é realizada numa 
tentativa de adequar e atualizar o termo AEE de acordo com o ordenamento jurídico, 
considerando que pela CDPD (BRASIL, 2009) a escola especial não teria mais espaço como 
substitutiva da escola regular, mas como complementar a esta. 
 
O Decreto 7611/11 (art. 3.º) também traz os objetivos do AEE, que são, por exemplo, dar 
condições aos alunos da educação especial não apenas de acesso ao ensino regular, mas de 
participação e aprendizagem com a disponibilização de serviços de apoio de acordo com as 
necessidades individuais dos alunos, além da disponibilização de recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem. 
 
Abaixo a tabela que permite visualizar as informações de forma compilada: 
 
 




Quanto ao Estado de São Paulo, a Resolução 68/17 da Secretaria de Estado da Educação 
dispõe em seu art. 3.º, parágrafo 1.º, que aos alunos público-alvo da Educação Especial, que 
forem matriculados na rede estadual de ensino se assegurará o AEE, no contraturno da 
frequência do aluno nas classes comuns do ensino regular em salas de recursos desta rede. Este 
AEE poderá ser na modalidade itinerante ou em instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos. A Resolução também trata da importância do envolvimento 
de todos os profissionais da escola justamente para que barreiras sejam reduzidas ou eliminadas, 
proporcionando os apoios necessários a todos os alunos público-alvo da educação especial (art. 
3.º. parágrafo 2.º). 
 
E no art. 4.º, então explicita que o AEE constitui: 
 
[...] conjuntos de atividades, de recursos de acessibilidade e de estratégias 
pedagógicas eliminadoras de barreiras que possam impedir o desenvolvimento 
da aprendizagem e a plena participação da pessoa com deficiência em sua 
inserção social, conforme descritas no artigo 2º da Lei federal 13.146/2015. 
 
Visando garantir a colaboração entre o Professor da sala de AEE e o Professor da sala de 
aula comum, o art. 15 da Resolução 68/2017 prevê que o Professor da sala de AEE, chamado 
de Professor Especializado no exercício das atividades de AEE “atuará cumprindo a totalidade 
de 10 (dez) aulas, para cada turma, sendo 8 (oito) aulas, para fins de acompanhamento dos 
alunos na Sala de Recursos, e 2 (duas) aulas para observação e/ou ao acompanhamento de 
alunos em suas aulas regulares.” Em se tratando de AEE itinerante, há alteração nesta divisão 
devendo o Professor Especializado cumprir “a totalidade 10 (dez) aulas, para cada turma, sendo 
6 (seis)aulas, para fins do Atendimento Educacional Especializado – AEE e 4 (quatro) aulas 
para observação e/ou ao acompanhamento de alunos em suas aulas regulares”. 
 
A prioridade, conforme o art. 16 da Resolução 68/2017, é que o acompanhamento dos 
alunos no horário regular de aula, como explicitado acima, seja feita pelo próprio Professor 
Especializado que já atende o aluno na SRM ou na itinerância. Só se não for possível é que 
outro Professor também especializado deverá realizar esta atividade, como vem descrito nos 
incisos II e III do art. 16 da Resolução citada. Há, entretanto, uma brecha que esta atividade 
seja feita por professor de instituição comunitária, confessional ou filantrópica quando não 




Em relação aos alunos com TEA, a Instrução CGEB 2015 trata das formas de atendimento 
pedagógico especializado, definindo que o AEE é garantido para os alunos matriculados na sala 
comum por meio de salas de recursos, itinerância ou salas regidas por professor especializado 
(CRPE),para os alunos que não se beneficiarem da escolarização no ensino regular por exigirem 
apoio muito substancial, ou seja, abrindo possibilidade para um AEE de forma substitutiva, de 
forma transitória e para alunos até 17 anos. A Instrução também prevê a possibilidade de o 
atendimento ocorrer em escolas credenciadas e conveniadas, também de forma substitutiva, 
conforme legislação específica. 
 
No fluxograma abaixo é possível visualizar como ocorre a concessão do AEE no Estado 
de São Paulo. 
 
Fluxograma 4 - Atendimento Educacional Especializado (Estado de São Paulo) 
 
A Política Paulistana de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva prevê 
em seu Capítulo IV serviços de apoio, que se restringiram ao trabalho desempenhado pelos 
profissionais que atuam junto aos educandos e educandas público-alvo da Educação Especial e 
que não fazem parte do magistério e no Capítulo VII trata da eliminação de barreiras e 
acessibilidade, que, a despeito de não serem chamados de apoios, são as ações que devem ser 
tomadas nas diversas instâncias da Secretaria Municipal de Educação para eliminação das 
barreiras nas comunicações, atitudinais e arquitetônicas. Cada um destes apoios e destas ações, 
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como denomina a Política Paulistana, serão incluídos em cada um dos eixos de apoios abaixo 
em conjunto com a legislação federal e estadual. 
 
Na Política Paulistana, há ainda menção expressa que “a existência dos serviços de apoio 
não será condição para a efetivação da matrícula ou frequência na unidade educacional” (art. 
22, caput) grifos nossos. Entretanto, no parágrafo único do mesmo dispositivo prevê que as 
unidades educacionais deverão se organizar com o seu quadro de profissionais, a fim de 
assegurar o atendimento às necessidades dos/as educandos/as em especial no que trate das 
atividades da vida diária (AVDs), ou seja, locomoção, higiene e alimentação (art. 22, parágrafo 
único). 
 
E neste sentido que o art. 24 da Política Paulistana traz que a Secretaria Municipal de 
Educação promoverá a acessibilidade e a eliminação de barreiras de acordo com as normas 
técnicas em vigor. Assim, define no parágrafo 1.º do art. 24, à semelhança da LBI (BRASIL, 
2015), o que considera como barreiras: 
 
[...] quaisquer entraves, obstáculos, atitudes ou comportamentos que limitem 
ou impeçam o exercício dos direitos dos educandos e educandas à participação 
educacional, gozo, fruição, acessibilidade, liberdade de movimento e 
expressão, comunicação, acesso à informação, compreensão e circulação. 
 
E classifica três formas de barreiras, baseando-se claramente na Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência: arquitetônicas (entraves estruturais do equipamento educacional 
que dificultem a locomoção do educando e educanda); nas comunicações e na informação 
(qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 
comunicação expressiva e receptiva, por meio de códigos, línguas, linguagens, sistemas de 
comunicação e de tecnologia assistiva) e atitudinais (atitudes ou comportamentos que impeçam 
ou prejudiquem a participação plena da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas). 
 
5.1.1.5 Apoios na comunicação e na informação 
 
A CDPD (BRASIL, 2009), no artigo 24, parágrafo 3.º também trata da obrigação dos 
Estados Partes de adotarem medidas apropriadas para assegurar meios de comunicação 
alternativos como braille e língua de sinais para cegos, surdos ou surdo cegos, visando 
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possibilitar a aquisição de competências práticas e sociais necessárias para facilitar às pessoas 
com deficiência a participação plena e igualitária no sistema de ensino e na vida em 
comunidade.  
 
Entretanto, a CDPD (BRASIL, 2009) não menciona expressamente às pessoas com TEA 
ou outras deficiências que necessitem igualmente de meios alternativos de comunicação. 
 
A LDB (BRASIL, 1996) por sua vez, em seu artigo 59, com redação dada pela Lei 
12.796/13, dispõe que os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades. 
 
Embora tais itens configurem-se, claramente, em apoios, a LDB não traz sequer as regras 
gerais de como isto será efetivado qual procedimento será adotado e nem mesmo como isto será 
realizado para cada um dos impedimentos (sensorial, físico, mental e intelectual). 
 
Já no que se refere especificamente aos profissionais que podem contribuir em superar as 
barreiras de comunicação e informação para as pessoas com TEA, destaca-se o acompanhante 
especializado previsto na Lei 12.764/12 (Lei Berenice Piana), que tratou da Política Nacional 
de Defesa dos Direitos das Pessoas com TEA. O parágrafo único do art. 3.º da  Lei 
12.764/12 (Lei Berenice Piana) dispõe que: 
 
 Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro 
autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV 
do art. 2o, terá direito a acompanhante especializado. 
 
Embora o inciso IV do art. 2º da Lei 12.764/12, que tratava da diretriz da educação tenha 
sido vetado, o dispositivo do acompanhante especializado permaneceu e pode ser aplicado. 
 
Da leitura do dispositivo legal podem-se extrair dois requisitos para que a pessoa com 
TEA tenha direito ao acompanhante especializado: quando estiver incluída nas classes comuns 
de ensino regular; e quando houver comprovada necessidade. A Lei 12.764/12, porém, não 
esclarece quando ocorre está comprovada necessidade, nem mesmo trata da formação 




O Decreto 8.368/14, que regulamentou a Lei 12.764/12, dispõe em seu parágrafo 2º do 
artigo 3.º que: 
Caso seja comprovada a necessidade de apoio às atividades de comunicação, 
interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais, a instituição de 
ensino em que a pessoa com transtorno do espectro autista ou com outra 
deficiência estiver matriculada disponibilizará acompanhante especializado 
no contexto escolar, nos termos do parágrafo único do art. 3.º da Lei 
12.764/12. 
 
Assim, pelo Decreto 8.368/14 a pessoa com TEA deve ter necessidade de “apoio às 
atividades de comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais”, ou 
seja, deve ter prejuízos de comunicação ou de interação social ou, ainda, necessitar de auxílio 
para realização de atividades da vida diária, como locomoção, alimentação e cuidados pessoais 
(higiene). Em tese, todos os alunos com TEA terão, em algum nível prejuízos de comunicação 
ou interação social, mas nem a lei, nem o decreto deixa claro em quais situações haverá a 
disponibilidade deste acompanhante.  
 
Braga-Kenyon, Tibyriçá e Andrade (2018) tratam de como poderá haver comprovação da 
necessidade, que pode ser um “laudo médico ou até mesmo um relatório de um pedagogo, 
psicopedagogo ou de um analista de comportamento”. O laudo ou relatório deve trazer as 
dificuldades apresentadas pela pessoa com TEA e as medidas de apoio que necessitam que 
indicam a necessidade desse acompanhante especializado. 
 
A Lei Brasileira da Inclusão dispõe, ainda, que devem ser ofertados os profissionais de 
apoio, porém conceitua os profissionais de apoio de forma diferente da Lei 12.764/12. No art. 
3.º, inc. XIII, consta que profissional de apoio escolar é: 
 
a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 
fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 
públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas; 
 
Assim, pelos próprios conceitos fica evidente que o acompanhante especializado tem 
atribuições para além de um profissional de apoio, pois dá suporte não só em atividades da vida 
diária, como alimentação, locomoção e higiene, mas também na comunicação e interação 
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social, tendo papel de mediador, contribuindo para romper com barreiras na comunicação e na 
informação da pessoa com TEA. 
 
Em relação ao Estado de São Paulo, a Instrução CGEB de 14/01/2015 traz algumas 
disposições sobre as adaptações curriculares e acesso ao currículo. A Instrução traz alguns 
conceitos e sugere inclusive no Anexo III um roteiro para registro da adaptação curricular 
realizada pelo professor da classe/aula regular. 
 
Assim, a Instrução dispõe que a adaptação do currículo regular implica no planejamento 
das ações pedagógicas dos docentes, de forma a possibilitar variações no objetivo, no conteúdo, 
na metodologia, nas atividades, na avaliação e na temporalidade do processo de aprendizagem 
dos alunos com TEA e a distingue de adaptações curriculares de acesso ao currículo que “são 
modificações ou provisão de recursos espaciais, materiais, pessoais ou de comunicação que 
auxiliarão no desenvolvimento global dos alunos com TEA”.  
 
A Instrução, ao final deste item, explicita que o trabalho de adaptação curricular e de 
acesso ao currículo para alunos com TEA “deve resultar da interação entre professor 
especializada Sala de Recursos (ou Itinerante) e os professores da classe comum”.  
 
A Política Paulistana trata da questão de eliminação da barreira da comunicação no art. 
25, esclarecendo que a acessibilidade de comunicação abrange “a eliminação de barreiras na 
comunicação, estabelecendo mecanismos e alternativas técnicas para garantir o acesso à 
informação, à comunicação e ao pleno acesso ao currículo” (inc. III, alínea a). Também trata, 
especificamente quanto aos alunos com TEA, sobre a garantia de acesso para aqueles que “não 
fazem uso da oralidade, por meio de recursos de comunicação alternativa ou aumentativa, 
quando necessário” (inc. III, alínea d). 
 
Já quanto aos Profissionais de Apoio, a Política Paulistana traz a disponibilização de 
auxiliar de vida escolar, conhecido como AVE, que é um profissional contratado por uma 
empresa conveniada com a SME, que oferece suporte intensivo aos educandos/as com 
deficiência e TEA que não tenham autonomia para atividades da vida diária como alimentação, 
higiene e locomoção (art. 21, I), sendo que a indicação é realizada mediante avaliação da 
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necessidade do serviço pela DRE, por meio da DIPED e do CEFAI. O Decreto esclarece que 
os cuidados oferecidos por este profissional não configuram atendimento na área da saúde.  
 
Além disso, é disponibilizado estagiário do quadro aprender sem limite, que é um 
estudante de pedagogia, contratado por empresa conveniada com SME, para apoiar, no 
desenvolvimento do planejamento pedagógico e atividades pedagógicas, os professores das 
salas de aula que tenham matriculados alunos do público-alvo da educação especial, mediante 
avaliação da DRE, DIPED e CEFAI (art. 21, II). 
 
Além do AVE são garantidos ainda suporte técnico e de apoio intensivo da Supervisão 
Técnica, que tem a função de orientar a atuação dos AVEs, oferecer às equipes escolares suporte 
e orientação técnica sobre sua área de atuação, ações formativas aos profissionais da Rede 
Municipal de Ensino e, também, a indicação de tecnologia assistiva.  
 
Ainda é garantido o suporte técnico e de apoio intensivo do Núcleo Multidisciplinar que 
integra a  equipe do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem – NAAPA, 
que foi criado pelo Decreto nº 55.309, de 17 de julho de 2014, e que desenvolve, quando for 
necessário: a) atividades de avaliação, apoio e encaminhamento dos educandos e educandas 
com suspeita ou quadros de deficiência, TGD, altas habilidades e outros; e b) apoio às unidades 
educacionais e CEFAIs, mediante articulação intersetorial no território e fortalecimento da 
Rede de Proteção Social, observada a sua área de atuação. 
 
5.1.1.6 Apoios tecnológicos 
 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência traz um capítulo específico no 
Título III sobre acessibilidade que trata da tecnologia assistiva e garante “à pessoa com 
deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de 
tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida” 
(art. 74, caput). 
 
A tecnologia assistiva é obviamente aplicada às escolas públicas e utilizada para pessoas 
com deficiência especialmente nas salas de recursos multifuncionais. Assim, que os incisos VI 
e VII do art. 28 da LBI (BRASIL, 2015) mencionam o uso da tecnologia assistiva entre as 
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obrigações do Poder Público no sentido de realizar pesquisas voltadas ao desenvolvimento de 
novos recursos de tecnologia assistiva, bem como seu uso pedagógico. 
 
Neste sentido, a União, por meio do Ministério da Educação (MEC), representada pela 
Secretaria de Educação Básica (SEB), pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), em cooperação com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), abriu processo de inscrição, avaliação e precificação de tecnologias 
educacionais. O edital de convocação n.º 25 data de 02 de abril de 201820, tendo sido 
republicado com retificações em 21/05/201821. Para que os proponentes possam fazer as 
inscrições e ainda foi criada a Plataforma evidências22. 
 
O edital prevê a contratação de tecnologia que se enquadre na categoria educação 
especial, bem como flexibilização curricular. (item 5.1 do Edital). O objetivo, de acordo com o 
item 4.19.1 do Edital, no que se refere a Educação Especial que haja como foco a eliminação 
de barreiras que dificultam a participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  
 
E indica que, além dos critérios comuns, serão verificados os critérios específicos de 
acessibilidade para análise das propostas, de acordo com o público de estudantes com 
deficiência, conforme Anexo IV, referente aos critérios de acessibilidade. Também serão ainda 
observados os aspectos específicos de característica interdisciplinar, englobando produtos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem a promoção do 
desenvolvimento do processo de escolarização e aprendizagem; e ainda de interação, atividade 
e participação conjunta de todos os estudantes; e consideração dos marcos legais, políticos e 
pedagógicos da educação especial na perspectiva inclusiva.  
 
O prazo para inscrição de proponentes será de 730 dias ininterruptos, ou seja, dois anos, 
sendo que o primeiro ciclo de avaliação se iniciará 120 dias após a publicação do Edital. 
 







 https://tecnologiaeducacional.mec.gov.br/  
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5.1.1.7 Apoios atitudinais 
 
O parágrafo 4.º do art. 24 da CDPD (BRASIL, 2009) prevê que os Estados Partes para 
contribuírem para o exercício do direito à educação pelas pessoas com deficiência: 
 
[...] tomarão medidas apropriadas para empregar professores, inclusive 
professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou 
do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis 
de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a 
utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação 
aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios 
para pessoas com deficiência.  
 
Pelo art. 59 da LDB (BRASIL, 1996), nos termos da redação dada pela Lei 12.796/13, os 
sistemas de ensino garantirão “professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns”. 
 
Não há previsão na LBI (BRASIL, 2015), nem na LDB (BRASIL, 1996) sobre a 
disponibilização específica de um professor auxiliar para apoiar o professor regente, ainda que, 
com base na legislação, Convenção (BRASIL, 2009) e LBI (BRASIL, 2015), possa ser 
sustentada a necessidade deste profissional, ainda mais porque em geral as classes em escolas 
públicas têm muitos alunos. 
 
A LBI (BRASIL, 2015) ainda traz dois dispositivos que visam garantir a formação do 
professor e eliminar barreiras atitudinais. São eles: adoção de práticas pedagógicas inclusivas 
pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação 
continuada para atendimento de AEE e a formação e disponibilização de professores para o 
AEE, intérprete de LIBRAS e guia intérprete e profissionais de apoio (art. 28, inc. X e XI). 
 
Quanto à formação dos professores especialmente de AEE, a Resolução 68/2017 traz em 
seu art. 19 que a formação deverá ser na área da deficiência ou em TEA ou altas habilidades, já 
que o Estado de São Paulo adota classes de AEE categorizadas. A lista que indica a formação 
é extensa, iniciando com a exigência da licenciatura plena em educação especial, conforme 
disposto no Parecer CEE 65/2015 até chegar em “alunos do último ano de curso de Licenciatura 
em Pedagogia, com habilitação específica na área da necessidade.” De qualquer modo, há uma 
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demonstração para que exista uma especialização e não que o professor seja conhecedor de 
todas as deficiências, mas tenha ou esteja tendo uma formação especializada. 
 
Já a Política Paulistana traz em art. 4.º, inc. II que os professores para atuação nos serviços 
de Educação Especial devem ter formação específica para atuação nos serviços de educação 
especial e os profissionais de educação que atuam nas classes comuns das unidades 
educacionais devem ter formação continuada. 
 
5.1.1.8 Apoios urbanísticos e arquitetônicos 
 
Conforme a Lei Brasileira da Inclusão (art. 28, inc. XVI), consta que é obrigação do Poder 
Público garantir acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 
integrantes da comunidade escolar às edificações aos ambientes e às atividades concernentes a 
todas as modalidades, etapas e níveis de ensino. 
 
Em 2102, ou seja, antes da LBI (BRASIL, 2015), o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação do Ministério da Educação elaborou Resolução de número 2723 que dispõe sobre 
a destinação de recursos financeiros para escolas públicas, municipais, estaduais e do Distrito 
Federal da educação básica, com matrículas de alunos público alvo da educação especial em 
classes comuns do ensino regular, que tenham sido contempladas com SRM em 2010 e 2011 e 
integrarão o Programa Escola Acessível em 2012. De acordo com art. 2.º da referida Resolução, 
os recursos financeiros seriam destinados a promover a acessibilidade e inclusão escolar de 
estudantes público alvo da educação especial em classes comuns do ensino regular e deveriam 
ser empregados da seguinte forma:  
 
I – materiais e bens e/ou contratação de serviços para construção e adequação 
de rampas, alargamento de portas e passagens, instalação de corrimão, 
construção e adequação de sanitários para acessibilidade e colocação de 
sinalização visual, tátil e sonora;  
II – cadeiras de rodas, bebedouros e mobiliário acessíveis; e  
III – outros produtos de alta tecnologia assistiva. 
 
Sobre os produtos de alta tecnologia assistiva não comentaremos aqui, já que foram 
tratados no item anterior. 






Para serem contempladas as escolas deveriam efetivar cadastro no Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação - SIMEC, onde inserem o 
plano de atendimento contendo o planejamento de utilização dos recursos. Após a Resolução, 
113 escolas foram contempladas no Município de São Paulo24. 
 
Em 2013, uma nova Resolução de número 19 é publicada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação que trata da destinação de recursos 
financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares o Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) para cobertura de despesas de custeio de capital com o mesmo objetivo da Resolução 
anterior.  Após 2013, não consta do portal do MEC que o Programa tenha tido continuidade25. 
Além disso em 2014 foi publicada nota técnica 29 do DPEE do SECADI do MEC que 
trata de um termo de referência para aquisição de brinquedos e mobiliários acessíveis. O termo 
de referência, considerava o aumento das matrículas, e previa “a aquisição de BRINQUEDOS 
PEDAGÓGICOS ACESSÍVEIS para disponibilizar aos municípios que apresentam situação de 
exclusão educacional de crianças com deficiência, na faixa etária de 0 a 5 anos”. A aquisição 
era recomendada por meio de uma ata nacional de registro de preços. Não há informações de 
como foi o desenvolvimento deste projeto. 
Quanto ao Estado de São Paulo, entretanto, em 15 de junho de 2015 foi promulgada a Lei 
Estadual n.º 15.830 que autoriza o Poder Executivo a limitar o número de alunos nas salas de 
aula do ensino fundamental e médio que têm matriculados alunos com necessidades especiais. 
A Lei Estadual 15.830/15, conforme artigo 1.º, autoriza o Poder Executivo a limitar em até 20 
alunos o número de matrículas das salas de aula do ensino público fundamental e médio que 
tem 1 aluno com necessidades especiais. No caso de haver, 2 ou 3 alunos, as demais matrículas 
não poderão ultrapassar 15 alunos (art. 1.º, parágrafo único). A lei citada também disciplina a 
limitação para o ensino privado fundamental e médio, limitando ao número de 20 matrículas 
nas salas com 1 ou 2 alunos com necessidades especiais (art. 2.º). 
 







Além disso, esta lei prevê que nas salas de aula de ensino médio ou fundamental que têm 
matriculados 2 alunos com necessidades especiais, dependendo o grau de dependência desses 
alunos, poderão ainda contar com um professor auxiliar ajudando o professor regente (art. 3.º). 
Para execução da lei haverá dotações orçamentárias próprias, com suplementação se necessária, 
e decreto regulamentador definirá o detalhamento técnico de sua execução (art. 4.º e 5.º).  
Assim, a lei estadual 15.830/15, embora em vigor desde sua publicação, ou seja, 15/06/15, 
depende para sua plena execução da expedição de decreto pelo Governador do Estado de São 
Paulo. Este decreto, porém, não foi expedido até o momento e diante disto não foi organizada 
a redução do número de alunos por sala nas escolas públicas, nem mesmo a disponibilização de 
professores auxiliares. 
Sobre o mobiliário e acessibilidade para alunos com TEA, na Instrução Normativa da 
CGEB de 14/01/2015 não consta adaptações específicas no mobiliário, podendo decorrer algo 
quando da avaliação inicial ou do Plano de Atendimento Individual, porém não há um item 
específico neste sentido nos formulários. 
No que se refere a Política Paulistana, esta prevê a possibilidade de adequação do número 
de educandos/as por agrupamento, turma e etapa, se necessário, considerando o atendimento à 
demanda. Para tanto, deve ser apresentada justificativa pedagógica fundamentada no PPP e a 
avaliação dos profissionais da unidade educacional, da Supervisão Escolar e do CEFAI, com 
posterior autorização expressa do Diretor Regional de Educação, conforme art. 4.º, VIII.  
 
A Política paulistana ainda prevê modificações e ajustes necessários e adequados nas 
unidades educacionais e em sua organização. Estes ajustes que não acarretem ônus 
desproporcional ou indevido, como acessibilidade arquitetônica, nos mobiliários e nos 
equipamentos, nos transportes, na comunicação e na informação (art. 4.º. X) 
 
No art. 9º da Política Paulistana é prevista a instalação de SRM em unidades educacionais 
e espaços educativos com local adequado e dotada, pela unidade educacional, pela DRE e pela 
Secretaria Municipal de Educação, com equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e 
pedagógicos para a oferta do AEE no contraturno. A instalação de SRM é feita mediante 




Engloba a promoção da acessibilidade, visando a eliminação das barreiras (art. 25 da 
Política Paulistana): 
I - a acessibilidade arquitetônica: a eliminação das barreiras arquitetônicas nas 
unidades educacionais, criando condições físicas, ambientais e materiais à 
participação, nas atividades educativas, dos educandos e educandas que 
utilizam cadeira de rodas, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão; 
II - a acessibilidade física: a aquisição de mobiliário adaptado, equipamentos e 
materiais específicos, conforme a necessidade dos educandos e educandas, com 
acompanhamento dos responsáveis pelo AEE, para assegurar a sua adequada 
utilização; 
 
5.1.1.9. Apoios no transporte 
 
Conforme o artigo 208, inciso VII, da CF (BRASIL, 1988), todos os alunos devem ser 
atendidos por programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde.  
 
A LDB (BRASIL, 1996) reproduz o dispositivo, determinando que o Estado efetivará seu 
dever com educação escolar pública garantindo o atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4.º, inc. VIII). Em relação ao público-alvo da 
educação especial, o art. 59, inc. V, também da LDB (BRASIL, 1996), garante o acesso 
igualitário aos benefícios destes programas suplementares. 
 
A educação básica, conforme o mesmo artigo 4.º, inciso I, é obrigatória e gratuita dos 4 
aos 17 anos de idade e organizada em pré-escola, ensino fundamental e ensino médio. 
 
Este dispositivo é reproduzido também no Estatuto da Criança e Adolescente no artigo 
54, inciso VII. 
 
Assim, deve haver garantia de transporte escolar para alunos com TEA inseridos em 
classes comuns de escolas regulares. 
 
Em 2011, a SECADI do MEC, com base numa parceria com Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome/MDS, o Ministério da Saúde/MS e a Secretaria de 
80 
 
Direitos Humanos/SDH que desenvolvia o programa BPC na Escola, visando promover a 
inclusão escolar por meio da garantia das condições de acesso e permanência na escola, a partir 
de 2012 a SECADI implementou ações de apoio à disponibilização de transporte escolar 
acessível, com base na Pesquisa Domiciliar para identificação das barreiras que impedem o 
acesso e permanência na escola dos beneficiários do BPC, realizada no período de 2009 a 2010.  
 
De acordo com a pesquisa realizada pelo SECADI do MEC um dos principais motivos 
para o não acesso das pessoas com deficiência à escola era a falta de transporte acessível, sendo 
que este percentual no sudeste, conforme a Nota Técnica 42/2011 era de 28%. Assim, definiu-
se uma ação conjunta do SECADI/MEC com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE para viabilizar a aquisição e distribuição de veículos para o transporte 
escolar acessível. A ação priorizou os municípios com maior número de beneficiários do BPC 
com deficiência, em idade escolar obrigatória, fora da escola, conforme identificação da 
pesquisa domiciliar.   
 
A Resolução 12/2012 do MEC, por sua vez, estabeleceu os critérios para que os entes 
participantes do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) possam aderir 
ao Programa Caminho da Escola para pleitear recursos, visando à aquisição de veículos 
acessíveis para o transporte escolar no âmbito do Plano de Ações Articuladas. Assim, o 
Município de São Paulo foi contemplado em 2012 com o Programa Caminho da Escola com 
transporte escolar acessível 2011/2012 e recebeu 11326 carros dos 353 distribuídos nos demais 
municípios do Estado de São Paulo 
 
Independentemente deste Programa na Política Paulistana de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva é prevista, como forma de promoção de acessibilidade e eliminação de 
barreiras, o transporte escolar municipal gratuito (TEG), por meio de veículos adaptados, 
quando necessário (art. 25). A portaria 8764/16 em seu art. 93 trata do transporte escolar 
municipal gratuito e veículos adaptado que devem ser assegurados. 
 
Já quanto ao Estado de São Paulo, a Resolução SE n.º 27/2011 disciplina a concessão de 
transporte escolar para asseguram aos alunos o acesso às escolas públicas estaduais e cria regras 





para quem será concedido o transporte escolar. 
 
No caso dos alunos com necessidades educacionais especiais, o transporte será 
concedido, com presença de monitor para os alunos que não tenham condições de mobilidade, 
locomoção e autonomia no trajeto casa/escola/casa, exemplificando que no caso do aluno 
autista, quando tiver associado de deficiência intelectual moderada ou grave, suscetível de 
comportamentos agressivos e que necessite de acompanhante familiar (art. 4.º, inc. II, 
Resolução SE 27/2011). Assim, de acordo com a legislação estadual não é para todos os alunos 
com autismo, mas só aqueles que estiverem na situação descrita acima. 
 
5.1.2. Legislação portuguesa 
 
5.1.2.1. Direito à educação da pessoa com transtorno do espectro autista 
 
Portugal, assim como o Brasil, também é signatário da Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. A Convenção foi ratificada em Portugal pelo Decreto do 
Presidente da República s n.º 71/2009.  
 
Do ponto de vista histórico, antes da ratificação da Convenção, numa trajetória 
semelhante ao Brasil, Portugal assinou documentos internacionais, nos quais se comprometeu 
com a educação para todos, incluindo as pessoas com deficiência. 
 
Fazendo uma retrospectiva histórica destes documentos, Portugal também é signatário da 
Declaração de Salamanca (1994), já tratada na parte que se refere ao direito à educação da 
pessoa com TEA. 
 
Após, assinou o Tratado de Amesterdão em 2 de outubro 1997, que altera o Tratado da 
União Europeia, os Tratados que instituem as comunidades europeias e alguns atos relativos a 
estes tratados e foi ratificada pelo Decreto 65/99. Já no Preâmbulo é feita um aditamento em 
que se inclui que os Estados promoverão “o desenvolvimento do mais elevado nível possível 
de conhecimentos dos seus povos, através de um amplo acesso à educação, e da contínua 




Em 2000, Portugal assinou a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2000), 
que prevê capítulo específico sobre Direito à educação e garante: 
 
1. Todas as pessoas têm direito à educação, bem como ao acesso à formação 
profissional e contínua.  
2. Este direito inclui a possibilidade de frequentar gratuitamente o ensino 
obrigatório.  
3. São respeitados, segundo as legislações nacionais que regem o respectivo 
exercício, a liberdade de criação de estabelecimentos de ensino, no respeito 
pelos princípios democráticos, e o direito dos pais de assegurarem a educação 
e o ensino dos filhos de acordo com as suas convicções religiosas, filosóficas e 
pedagógicas. 
 
Por fim, cabe lembrar a Carta Social Europeia Revista, que embora seja de 1996, veio ser 
ratificada pelo Decreto 2001, sendo o instrumento de ratificação depositado em 30/05/2002 
com vigência a partir de 01/07/2002. 
 
No art. 15 é reconhecido o direito das pessoas com deficiência à autonomia, à integração 
social e à participação na vida da comunidade e para o exercício destes direitos, 
independentemente da idade da pessoa com deficiência, as Partes se comprometem: 
 
1) A tomar as medidas necessárias para pôr à disposição das pessoas com 
deficiência uma orientação, uma educação e uma formação profissional no 
quadro do direito comum sempre que for possível ou, se não o for, através de 
instituições especializadas públicas ou privadas; [....] 
 
É importante ressaltar, que a despeito dos documentos internacionais assinados por 
Portugal, o direito à educação, assim como no Brasil, também vem previsto na Constituição da 
República Portuguesa (CRP), datada de 1976, que traz em seu art. 43 a liberdade de aprender e 
ensinar, esclarecendo que além de se garantir esta liberdade, o Estado não pode programar a 
educação e a cultura segundo quaisquer diretrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas. 
Além disso, o parágrafo 3.º afirma de forma clara que “o ensino público não será confessional”. 
Por fim, o artigo garante, no seu parágrafo 4.º, o direito de criação de escolas particulares e 
cooperativas. 
 
Segundo Miranda (1998, p 378) a liberdade de educação surge como direito autônomo e 
como exigência ou decorrência de outros direitos e princípios, tendo dupla vertente dos sujeitos 
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do processo educativo, os que recebem e os que ministram educação. Esta liberdade, ainda 
conforme Miranda decompõem-se em 3 aspectos fundamentais: 
 
1) em direito de escolha da escola; 
2) em direito de criação de escolas distintas das do Estado, sem prejuízo 
do direito à existência da escola pública; 
3) em liberdade de professores e alunos na escola 
 
Assim, a CRP traz no art. 73, parágrafo 1.º, que “todos têm direito à educação e à cultura”. 
E neste sentido, no parágrafo 2.º do art. 73:  
 
2. O Estado promove a democratização da educação e as demais condições 
para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, 
contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades 
económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do 
espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de 
responsabilidade, para o progresso social e para a participação democrática na 
vida coletiva. 
 
A Constituição Portuguesa ainda garante em seu artigo 74.º, parágrafo 1.º que todos têm 
direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar, 
sendo que na realização da política de ensino cabe ao Estado: 
[....] 
g) Promover e apoiar o acesso dos cidadãos portadores de deficiência ao 
ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário; 
[....] (grifos nossos)                    
 
Além disso, o artigo 75.º prevê que o Estado criará uma rede de estabelecimentos públicos 
de ensino para atender a população. Já no art. 77.º dispõe que “professores e alunos têm o direito 
de participar na gestão democrática das escolas, nos termos da lei” (parágrafo 1.º). 
 
Por fim, sobre a Constituição Portuguesa cabe mencionar que o art. 18.º, n.º 1, que dispõe 
que “os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são 
diretamente aplicáveis e vinculam as entidades pública e privadas”. Não havendo dúvida da 
aplicação imediata do direito à educação na legislação portuguesa. E neste sentido Miranda 
(1998, p. 276), afirma que o sentido de a norma não poder ser outro a não ser: 
 
a) Salientar o carácter preceptivo, e não programático, das normas sobre 
direitos, liberdades e garantias; 
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b) Afirmar que estes direitos se fundam na Constituição, e não na lei; 
c) Sublinhar (na expressão bem conhecida da doutrina alemã) que não são os 
direitos fundamentais que se movem no âmbito da lei, mas a lei que deve 
mover-se no âmbito dos direitos fundamentais 
 
Ademais, de acordo com o parágrafo 1.º do artigo 18 da Lei de Bases do Ensino do 
Sistema Educativo Português (Lei 46/86) “a educação especial organiza-se preferencialmente 
segundo modelos diversificados de integração em estabelecimentos regulares de ensino, tendo 
em conta as necessidades de atendimento específico, e com apoios de educadores 
especializados”. 
 
O parágrafo 4.º do artigo 18 da Lei de Bases do Ensino do Sistema Educativo Português 
dispõe que “a escolaridade básica para crianças e jovens deficientes deve ter currículos e 
programas devidamente adaptados às características de cada tipo e grau de deficiência, assim 
como formas de avaliação adequadas às dificuldades específicas” 
 
No que se refere especificamente aos apoios educativos, Portugal havia promulgado em 
2008 o Decreto-Lei 3 que trata dos apoios especializados na educação pré-escolar e nos ensinos 
básicos e secundários dos setores público, particular e cooperativos. 
 
No referido Decreto-Lei 3/2008 consta que as escolas ou agrupamentos de escolas, os 
estabelecimentos de ensino particular com paralelismo pedagógico, as escolas profissionais, 
direta ou indiretamente financiados pelo Ministério da Educação não podem rejeitar a matrícula 
ou inscrição de qualquer criança ou jovem com base na incapacidade ou nas necessidades 
educativas especiais (NEEs) que manifestem (art. 2.º, parágrafo 2.º). 
 
Além disso, crianças e jovens com NEEs de caráter permanente tem prioridade na 
matrícula e devem poder frequentar a educação infantil e a escola nos mesmos termos que 
qualquer outra criança (art. 2.º, parágrafo 3.º, do Decreto-Lei 3/2008). 
 
Em julho de 2017, após 9 (nove) anos de vigência do Decreto-Lei 3/2008 foi apresentado 
projeto de decreto-lei para alteração daquele diploma legal, o qual foi inicialmente submetido 
a consulta pública entre julho e final de setembro de 2017, com ampla participação de 
interessados. O referido projeto foi visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de maio 
de 2018, sendo promulgado em 22 de junho de 2018 pelo Presidente da República e referendado 
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em 28 de junho de 2018 pelo Primeiro-Ministro, sendo, então, publicado como Decreto-Lei 54 
no Diário da República 1.ª série no dia 06 de julho de 2018, passando a produzir efeitos já a 
partir do ano escolar 2018-2019 (art. 41, parágrafo 1.º), cujo ano letivo teve início em 12 de 
setembro de 201827. 
 
O novo texto do Decreto-Lei 54/2018 baseia-se substancialmente no anteprojeto 
apresentado em julho de 2017, porém com algumas alterações que serão esclarecidas. 
 
Importante frisar que, diferente do Decreto-Lei 03/2008, que falava especificamente em 
apoios, este novo Decreto-Lei 54/2018: 
 
[...] tem como eixo central de orientação a necessidade de cada escola 
reconhecer a mais-valia da diversidade dos seus alunos, encontrando os 
processos de ensino às características e condições individuais de cada aluno, 
mobilizando os meios de que dispõe para que todos aprendam e participem 
na vida da comunidade educativa. [...] (grifos nossos) 
 
O Decreto-Lei 54/2018 esclarece, ainda, em seu preâmbulo que busca efetivar o 
compromisso do Estado Português com a educação inclusiva, “de acordo com a definição da 
UNESCO (2009), “enquanto processo que visa responder à diversidade de necessidades dos 
alunos através do aumento da participação de todos na aprendizagem e na vida da comunidade 
escolar”. E, para tanto, sem desconhecer as dificuldades que possam existir de participação no 
currículo, dispõe que  
 
[...] cabe a cada escola definir o processo no qual identifica as barreiras à 
aprendizagem com que o aluno se confronta, apostando na diversidade de 
estratégias para as ultrapassar, de modo a assegurar que cada aluno tenha acesso 
ao currículo e às aprendizagens, levando todos e cada um ao limite de suas 
potencialidades. 
 
Um ponto extremamente relevante e importante na legislação portuguesa diz respeito a 
participação dos pais ou encarregados da educação. 
 
De acordo com o Ministério da Educação (2018, p 15): 
 






Os pais ou encarregados de educação têm direito e o dever de participar e 
cooperar ativamente em tudo o que se relacione com a educação do seu filho 
ou educando bem como aceder a toda informação constante no processo 
individual do aluno, designadamente no que diz respeito às medidas de suporte 
à aprendizagem e à inclusão. 
 
Segundo a próprio Ministério de Educação (2018, p. 15) a colaboração entre a escola e a 
família está intimamente ligada ao sucesso escolar dos alunos. E neste sentido, a participação 
dos pais ou encarregados da educação aparece em diversos momentos no percurso do aluno, 
como traz o Decreto 54/2018. 
 
5.1.2.2. Competência para legislar sobre matéria de educação das pessoas com TEA 
 
Diferente do Brasil, Portugal dispõe de forma diferente sobre a sua competência de 
legislar em matéria de educação e pessoa com deficiência. 
 
Miranda (1998, p. 333/334) explica como funciona a distinção entre a reserva absoluta e 
reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da República, que na Constituição 
de 1976 é diferente da 1959 e 1971. 
 
Desta forma, no caso de reserva absoluta só a Assembleia da República pode fazer leis 
(arts. 164 e 167), já no caso de reserva relativa, pode o Governo também fazer Decretos-Leis, 
precedendo de autorização legislativa e com subordinação ao sentido fixado nas 
correspondentes leis (arts. 168 e 115, n.º 2). No que se refere especificamente aos direitos, 
liberdades e garantias a regra geral é de reserva relativa e a exceção de reserva absoluta 
(MIRANDA, 1998, p 333). 
 
É neste sentido que no que se refere ao direito à educação e ao direito das pessoas com 
deficiência possa o Governo, com autorização legislativa, fazer Decretos-Leis como o 03/2008, 
o 54/2018 e 55/2018. 
 
Importante ressaltar que, do ponto de vista das hierarquias das leis, não há diferença entre 
leis e decretos-leis, aliás como esclarece o art. 112, parágrafo 2.º, da Constituição da República 
Portuguesa, dispondo que "as leis e os decretos-leis têm igual valor, sem prejuízo da 
subordinação às correspondentes leis dos decretos-leis publicados no uso de autorização 




Art. 134, parágrafo 1.º, alínea b, compete ao Presidente da República "promulgar e mandar 
publicar as leis, os decretos-leis e os decretos regulamentares, assinar as resoluções da Assembleia 
da República que aprovem acordos internacionais e os restantes decretos do Governo”; 
 
É de competência exclusiva da Assembleia da República legislar sobre as bases do 
sistema de ensino (art. 164, parágrafo único, alínea i, CRP). Já, no que se refere aos direitos, 
liberdades e garantias, a competência para legislar é exclusiva da Assembleia da República, 
salvo autorização ao Governo (art. 165, parágrafo 1º, alínea b da CRP). As autorizações ao 
Governo, porém, tem limitações trazidas pela própria Constituição, devendo leis indicarem o 
objeto, sentido, extensão e duração da autorização, que poderá ser prorrogada (art. 165, 
parágrafo 2.º). 
 
5.1.2.3. Identificação e Avaliação do Transtorno do Espectro Autista 
 
Para realizar a identificação e avaliação da necessidade educacional especial (NEE), o 
anterior Decreto-Lei 3/2008 previa um processo chamado de referenciação pelo qual se fazia 
a identificação das crianças e adolescentes que necessitassem dos serviços educação especial.  
 
O processo de referenciação deveria ser feito de forma precoce, detectando os fatores de 
riscos associados às limitações ou incapacidades e é feito pelos órgãos de administração e 
gestão das escolas ou agrupamentos de escolas que dela necessitem (art. 5.º, parágrafo 1.º). 
 
Conforme esclarece o Ministério da Educação de Portugal (2008, p 21), em Manual para 
aplicação do Decreto-Lei, a referenciação consistia na comunicação/formalização de situações 
que possam demonstrar a existência de necessidades educativas especiais permanentes.  
 
A iniciativa do processo de referenciação poderia partir: dos pais, dos encarregados da 
educação, dos serviços de intervenção precoce, dos docentes ou de outros técnicos ou dos 
serviços que intervêm com a criança ou jovem ou que tenham conhecimento de eventuais 
necessidades educativas especiais (art. 5.º, parágrafo 2.º). Neste último caso, podem ser os 
serviços de saúde, serviços de segurança social, serviços da educação, entre outros (Ministério 




Após referenciação, cuja formalização ocorria pelo preenchimento de um formulário que 
era disponibilizado pela escola e no qual se registra o motivo desta, o conselho executivo 
desencadeia os procedimentos necessários para que ocorra o processo de avaliação (Ministério 
da Educação de Portugal, 2008, p 22). 
 
Além disso, o processo de avaliação, no qual se adotavam alguns procedimentos, deveria 
ser feito em no máximo 60 (sessenta) dias após a referenciação com a aprovação do programa 
educativo individual pelo presidente do Conselho Executivo. 
 
O primeiro procedimento era a elaboração de um relatório técnico-pedagógico feito pelo 
Departamento de Educação Especial e Serviço de Psicologia (art. 6.º, n.º 1, a), baseado na 
Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), com as razões que determinam as NEE 
do aluno. 
 
Além deste relatório, era solicitado ao Departamento de Educação Especial a 
determinação dos apoios especializados, as adequações do processo de ensino e de 
aprendizagem e tecnologias de apoios (art. 6.º, nº 1, b) 
 
Neste processo de avaliação, havia a participação e anuência dos pais (art. 6.º, nº 1, c), 
sendo que depois da homologação do relatório técnico-pedagógico, se houver necessidade dos 
serviços de educação especial, é feito o encaminhamento do aluno para a escola que possua os 
apoios mais adequados. 
 
Além disso, após este processo de avaliação previsto no Decreto-Lei 3/2008 e descrito 
acima, é definido um Programa Educativo Individual (PEI), que fixa e fundamenta as respostas 
educativas e respectivas formas de avaliação (art. 8.º, n.º 1). O PEI, conforme aquela 
regulamentação, documentava as necessidades educativas especiais da criança ou jovem, 
baseadas na observação e avaliação de sala de aula e nas informações complementares trazidas 
pelos participantes no processo. 
 
Por fim, sempre que o aluno apresentasse necessidades educacionais especiais de caráter 
permanente que o impedissem de adquirir as aprendizagens e competências definidas no 
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currículo deveria ser ainda elaborado um Plano Individual de Transição para promover a 
transição para a vida pós-escolar (art. 14, I, do Decreto 03/2008). 
 
 
Fluxograma 5 - Processo de Identificação e Avaliação (Decreto-Lei 3/2008 – Portugal) 
 
O Decreto-Lei 54/2018, diferente do Decreto-Lei 03/2008, não trata  de um processo de 
referenciação das NEEs, mas de um processo de identificação da necessidade de medidas de 
suporte à aprendizagem e à inclusão.  
 
O referido processo é extremamente detalhado na legislação, iniciando com uma 
solicitação dos pais ou encarregados, serviços de intervenção precoce, docentes ou outros 
técnicos ou serviços que intervêm com a criança ou aluno. Esta solicitação é encaminhada ao 
Diretor da Escola junto com documentos, como parecer médico, entre outros que indiquem que 
a criança precisa de medidas de suporte à aprendizagem ou à inclusão.  
 
O Diretor, em 3 (três) dias úteis encaminha para equipa multidisciplinar para elaboração 
do relatório técnico. Se a equipa concluir que apenas cabem medidas universais, o processo é 
devolvido em 10 (dez) dias úteis para o diretor para comunicação aos pais ou encarregados ou 




O relatório técnico- pedagógico é o documento que fundamenta que haverá mobilização 
de medidas seletivas ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão (art. 21, n. 1).  
 
No caso de serem aplicadas medidas adicionais, além do relatório técnico-pedagógico, 
conforme o artigo 24.º deverá ser elaborado um Programa educativo individual (PEI). 
 
O PEI contém a identificação e a operacionalização das adaptações curriculares 
significativas e integra as competências e as aprendizagens que serão desenvolvidas, a 
identificação das estratégias de ensino e das adaptações do processo de avaliação. Além destas 
adaptações, inclui outras medidas de suporte à inclusão que serão definidas pela equipa 
multidisciplinar (art. 24, n.º 1 e 2). 
São elementos que devem estar contidos no PEI (art. 24, n.º 3): 
 
a) O total de horas letivas do aluno, de acordo com o respetivo nível de 
educação ou de ensino;  
b) Os produtos de apoio, sempre que sejam adequados e necessários para o 
acesso e participação no currículo;  
c) Estratégias para a transição entre ciclos e níveis de educação e ensino, 
quando aplicável — Sem prejuízo da avaliação a realizar por cada docente, o 
programa educativo individual é monitorizado e avaliado nos termos previsto 
no relatório técnico- -pedagógico.  
 
São complementares ao PEI tanto o plano individual de intervenção precoce, quanto o 
plano de saúde individual, devendo ser garantida a necessária coerência, articulação e 
comunicação entre eles. (art. 24, n.º 4 e 5). 
 
Além do PEI, o Decreto-Lei prevê, ainda, um Plano Individual de Transição (PIT). Este 
PIT é complemento do PEI e tem como finalidade promover a transição para vida pós-escolar 
e, sempre que possível, para o exercício de uma atividade profissional. O PIT deve seguir os 
princípios da educabilidade universal, da equidade, da inclusão, da flexibilidade e da 
autodeterminação e sua implementação deve se iniciar 3 (três) anos antes da idade limite da 
escolaridade obrigatória, sendo assinado por todos os profissionais que participam na sua 
elaboração, pelos pais ou encarregados de educação, e sempre que for possível, pelo próprio 




No fluxograma é possível compreender melhor como se dá atualmente o procedimento 
de identificação das medidas de suporte: 
 
 
Fluxograma 6 - Processo de Identificação e Avaliação (Decreto-Lei 54/2018 – Portugal) 
 
Sobre o relatório técnico-pedagógico é importante ressaltar, que deve ser concluído em 
30 dias úteis e deve conter, conforme o art. 21, n. 2, do Decreto 54/2018: 
 
a) A identificação dos fatores que facilitam e que dificultam o progresso e o 
desenvolvimento das aprendizagens do aluno, nomeadamente fatores da escola, 
do contexto e individuais do aluno;  
b) As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão a mobilizar;  
c) O modo de operacionalização de cada medida, incluindo objetivos, metas e 
indicadores de resultados;  
d) Os responsáveis pela implementação das medidas de suporte à aprendizagem 
e à inclusão;  
e) Os procedimentos de avaliação da eficácia de cada medida e, quando 
existente, do programa educativo individual;  
f) A articulação com os recursos específicos de apoio à inclusão definidos no 
artigo 11.º 
 
Este relatório técnico-pedagógico é elaborado pela equipa multidisciplinar. Conforme art. 
12 do Decreto 54/2018 esta equipa é um recurso organizacional específico de apoio à 
aprendizagem e é composta, por diversos elementos: permanentes e variáveis, que permitem, 
como esclarece a Ministério da Educação (2018, p 44) “uma leitura alargada, integrada e 




À equipa cabe um conjunto de atribuições e competências de apoio à 
operacionalização da educação inclusiva: por um lado, propor o apoio à 
implementação e respetivo acompanhamento e monitorização da eficácia das 
medidas de suporte à aprendizagem; por outro lado, cabe-lhe o aconselhamento 
dos docentes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas, o 
acompanhamento do centro de apoio à aprendizagem e a sensibilização da 
comunidade educativa para a educação inclusiva, através de ações diversas  
 
Na tabela a seguir é possível verificar os elementos que a compõem e as atribuições da 
equipa multidisciplinar 
 




5.1.2.4. Conceito de Apoios 
 
No preâmbulo do anterior, o Decreto-Lei 3/2008 esclarecia os motivos que levaram a 
edição do referido diploma legal, bem como a finalidade dos apoios especializados. 
 
O artigo 1.º esclarecia que o objeto do referido Decreto-Lei era definir os apoios 
especializados que seriam prestados na educação pré-escolar e também no ensino básico e 
secundário público, privado e cooperativo com a finalidade de criar condições para a adequação 
do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações 
significativas ao nível da atividade e da participação em um ou vários domínios da vida, 
decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de caráter permanente, resultando em 
dificuldades continuadas de comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, 
relacionamento interpessoal e participação social. 
 
De acordo ainda com o parágrafo 1.º do art. 16, do Decreto-Lei 3/2008, a adequação do 
processo de ensino e de aprendizagem integrava medidas educativas que visavam promover a 
aprendizagem e participação dos alunos com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente e podiam ser: Apoio pedagógico personalizado (art. 17); Adequações curriculares 
individuais (art. 18); Adequações no processo de matrícula (art. 19); Adequações no processo 
de avaliação (art. 20); Currículo específico individual (art. 21); e Tecnologias de apoio (art. 22). 
 
No que tange aos apoios para os alunos com transtorno do espectro autista, conforme o 
parágrafo 3.º do artigo 4.º do Decreto-Lei 3/2008, poderiam as escolas ou agrupamentos de 
escolas desenvolver respostas especificas diferenciadas para alunos com perturbações do 
espectro do autismo e com multideficiência com a criação de Unidades de ensino estruturado 
para educação de alunos com perturbações do espectro do autismo. 
 
O Decreto-Lei 54/2018, que revogou o Decreto-Lei 3/2008, passa a adotar o Desenho 
Universal na Aprendizagem (DUA) e passa a adotar medidas de suporte à aprendizagem e à 
inclusão. 
 
Conforme o art. 6.º, parágrafo 1.º, a finalidade das medidas de suporte à aprendizagem e 
à inclusão é a “adequação às necessidades e potencialidades de cada aluno e a garantia das 
94 
 
condições da sua realização plena, promovendo equidade e a igualdade de oportunidades no 
acesso ao currículo, na frequência e na progressão ao longo da escolaridade obrigatória”. 
 
Conforme consta do Manual de Apoio à Prática (2018, p. 12/13) elaborado pela Direção-
Geral de Educação do Ministério da Educação quando explica os motivos de alteração do 
Decreto-Lei 03/2008 para o Decreto-Lei 54/2018: 
 
O presente decreto-lei, não pretende ignorar o caminho inquestionável, em 
matéria de inclusão, que nas últimas décadas Portugal tem vindo a percorrer 
mas obriga, todavia, a reequacionar o papel da escola, o modo como esta vê 
os alunos e como se organiza para responder todos eles. 
A sua característica mais marcante reside na descompartimentação da escola 
e do processo de ensino e de aprendizagem. Abandona uma conceção restrita 
de “medidas de apoio para alunos com necessidades educativas especiais” e 
assume uma visão mais ampla, implicando que se pense a escola como um 
todo, contemplando a multiplicidade das suas dimensões e a interação entre 
as mesmas. 
Uma outra característica distintiva do atual diploma reside no pressuposto de 
que qualquer aluno pode, ao longo do seu percurso escolar, necessitar de 
medidas de suporte à aprendizagem. 
 
Dessa forma, as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão conforme o Decreto-lei 
54/2018 são multiníveis e podem ser: Universais, Seletivas e Adicionais e são mobilizadas em 
função das necessidades educativas do aluno, ao longo do seu percurso escolar (art. 7.º). 
 
As medidas universais são para todos os alunos, as medidas seletivas são para aqueles 
que necessitam de suporte à aprendizagem que não foram supridas pelas medidas universais e 
ainda há as medidas adicionais são para as dificuldades acentuadas e persistentes ao nível de 
comunicação, interação, cognição ou aprendizagem, nos quais podem ser inserido grande parte 
das pessoas com TEA, que exigirão recursos específicos de apoio. A aplicação da sequência 
das medidas, depende que as anteriores não supram as necessidades, tudo a ser demonstrado 
pelo relatório pedagógico, cujo procedimento para ser realizado foi explicitado no tópico acima. 
 
A figura na sequência permite visualizar de forma mais clara como estas medidas são 
implementadas e em quais situações são aplicadas 
 





Tabela 5 - Medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão (Portugal) 
 
5.1.2.5. Apoios na Comunicação e na Informação 
 
No que se refere às formas de gestão curricular, o Decreto 54/2018 dispõe sobre 3 (três) 
formas: acomodações curriculares, adaptações curriculares não significativas e adaptações 




As acomodações curriculares decorrem da aplicação de medidas universais, já as 
adaptações não significativas decorrem das medidas seletivas e as adaptações curriculares 
significativas das medidas adicionais, como vimos no item anterior. O detalhamento da forma 
de gestão curricular segue na figura abaixo. 
 
 
Tabela 6 - Formas de gestão curricular (Portugal) 
 
Importante reafirmar que o Decreto-Lei 54/2018, diferente do Decreto 03/2008, adota o 
Desenho Universal na Aprendizagem (DUA) e para tanto publicou o Decreto 55/2018 que tem 
por objeto estabelecer 
o currículo dos ensinos básico e secundário, os princípios orientadores da sua 
conceção, operacionalização e avaliação das aprendizagens, de modo a 
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garantir, operacionalização e avaliação das aprendizagens, de modo a garantir 
que todos os alunos adquiram os conhecimentos e desenvolvam as capacidades 
e atitudes que contribuem para alcançar as competências previstas no Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 
 
A mobilização das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão é feita a partir da 
elaboração do relatório técnico-pedagógico, no procedimento explicado que se inicia com 
identificação e vai até a conclusão do relatório técnico-pedagógico com sua aprovação. 
 
De acordo com o Manual de Apoio à Prática (2018) da Ministério da Educação de 
Portugal: 
Estas definições inserem-se numa abordagem que tem como finalidade garantir 
o acesso ao currículo, entendido numa conceção abrangente que inclui, para 
além dos conteúdos programáticos, questões referentes à organização do 
espaço e do tempo, equipamentos, estratégias, atividades, avaliação, entre 
outros. A promoção de melhores aprendizagens e o desenvolvimento de 
competências assentam na flexibilidade curricular e ainda no exercício efetivo 
de autonomia por parte das escolas. 
 
Sobre as áreas curriculares específicas, o art. 23 do Decreto-Lei 54/2018 dispõe que a 
identificação da necessidade de frequência de áreas curriculares específicas deve ocorrer o mais 
precocemente possível. E assim como as medidas de suporte, a identificação destas áreas se dá 
por iniciativa dos pais ou encarregados de educação, dos serviços de intervenção precoce, dos 
docentes ou de outros técnicos ou serviços que intervêm com a criança ou aluno. Este pedido 
também é encaminhado ao diretor que compete criar as condições para ofertar a área curricular 
específica.  
 
O Decreto-Lei 54-2018 traz, ainda, as adaptações do processo de avaliação, a fim de 
garantir a que todos os alunos o direito à participação no processo de avaliação. 
 
E entre as adaptações elenca: a) A diversificação dos instrumentos de recolha de 
informação, tais como, inquéritos, entrevistas, registos vídeo ou áudio; b) Os enunciados em 
formatos acessíveis, nomeadamente braille, tabelas e mapas em relevo, daisy, digital; c) A 
interpretação em LGP; d) A utilização de produtos de apoio; e) O tempo suplementar para 
realização da prova; f) A transcrição das respostas; g) A leitura de enunciados; h) A utilização 
de sala separada; i) As pausas vigiadas; e j) O código de identificação de cores nos enunciados 





Já no que se refere ao ensino secundário cabe a escola decidir fundamentadamente e 
comunicar ao Júri Nacional de Exames adaptações ao processo de avaliação externa, podendo 
ainda solicitar ao Júri Nacional de Exames mais algumas adaptações. Todas as adaptações 
devem constar do processo do aluno (art. 28, n.º 5, 6 e 7).  
 
Outro tema importante, quando se trata de avaliação, é a progressão e, também, nesta 
parte o Decreto-Lei 54/2018 detalha como ocorrerá não só a progressão como a certificação. 
 
Como não poderia deixar de ser a progressão dos alunos abrangidos por medidas 
universais e seletivas (que implica em adaptações curriculares não significativas) ocorre nos 
termos definidos em lei. A diferença é para os alunos que são abrangidos pelas medidas 
adicionais, pois neste caso, a progressão ocorrerá nos termos definidos no relatório técnico-
pedagógico e no programa educativo individual (art. 29, n.º 1 e 2). 
 
Já no que se refere à certificação é um direito do aluno receber certificado e diploma de 
conclusão da escolaridade obrigatória, sendo aplicável com a identificação do nível de 
qualificação de acordo com o Quadro Nacional de Qualificações e do nível que lhe corresponde 
no Quadro Europeu de Qualificações (art. 30, n.º 1). 
 
Em relação aos alunos que fizeram o percurso escolar com adaptações curriculares 
significativas deve constar o ciclo ou nível de ensino concluído e a informação curricular 
relevante do PEI, bem como as áreas e as experiências desenvolvidas ao longo da 
implementação do PIT (art. 30, n.º 2).  
 
Os modelos destas certificações serão regulamentados por portaria do Governo (art. 30, 
n.º 3). 
 
5.1.2.6. Apoios Tecnológicos 
 
O Decreto-lei 54/2018 prevê em seu art. 11, parágrafo 2.º, entre os recursos 
organizacionais específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão, os centros de recursos de 




De acordo com a Ministério da Educação (2018. p. 60), os CRTICs têm a missão de apoiar 
as escolas na promoção do sucesso educativo dos alunos sempre que forem necessários 
produtos de apoio. Deste modo, cabe aos CRTICs prescrever, aconselhar, selecionar e adaptar 
os produtos de apoio que sejam necessários. 
 
Estes centros de recursos são melhor explicados no art. 17, parágrafo 1.º,  do Decreto 
54/2018 e constituem a rede nacional de centros prescritores de produtos de apoio do Ministério 
da Educação, no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, nos termos 
estabelecidos no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto -
Lei n.º 42/2011, de 23 de março. 
 
Além disso, os CRTIC procedem à avaliação das necessidades dos alunos, a pedido das 
escolas, para efeitos da atribuição de produtos de apoio de acesso ao currículo, sendo que estes 
produtos são um direito dos alunos garantido pela Rede Nacional de CRTIC (art. 17, parágrafos 
2.º e 3º). 
 
A Ministério da Educação (2018, p 61) esclarece que para muitos alunos estes produtos 
de apoio são essenciais para ler, escrever ou comunicar, só com estas ferramentas específicas, 
suportadas por estratégias pedagógicas adequadas, estes alunos são capazes de se envolver e 
participar do quotidiano escolar e progredir na sua aprendizagem. E exemplificando quais 
seriam estes produtos de apoio, explica: 
 
[...] incluem desde baixas tecnologias, como engrossadores de lápis ou suportes 
para teclado, a altas tecnologias como computadores ou dispositivos eletrónicos 
de comunicação aumentativa [...] 
 
5.1.2.7. Apoios Atitudinais 
 
Em relação aos apoios atitudinais, no que se refere à formação de professores, formação 
de demais profissionais educacionais e a interação com outros alunos. o Decreto-Lei 54/2018 
trata dos recursos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão, os dividindo, como 
podemos ver na tabela abaixo em recursos humanos específicos, recurso organizacionais 
específicos e recursos específicos existentes na comunidade. 
Segundo a Ministério da Educação (2018, p 49), estes recursos devem ser identificados 
no relatório técnico-pedagógico, bem como a articulação entre eles, privilegiando-se uma 
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atuação integrada e de natureza colaborativa e de responsabilidade partilhada. E esclarece, 
dizendo que: 
Respeitando esta forma de atuação, o docente de educação especial, no âmbito 
da sua especialidade, apoia os docentes do aluno na definição de estratégias 
de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação 
de múltiplos meios de motivação, representação e expressão 
 
Tabela 7 - Recursos específicos  
 
Mas, para além do docente, a mudança atitudinal tem que abranger todos os recursos da 
escola, desde os humanos, incluindo os organizacionais e os existentes na comunidade. Assim, 
que a Ministério da Educação (2018, p. 50) reforça que a nível organizacional um dos grandes 
desafios é a reorganização dos recursos humanos e materiais, deixando uma organização de 
apoio individual para criar sistemas de apoios que sejam capazes de responder com 
qualidade a todos os alunos. E arremata: 
Numa escola que se pretende inclusiva não há lugar para a existência de 
espaços que, ainda que no contexto da escola, funcionam como espaços 
segregados de colocação de alunos. Nesta perspectiva, os espaços de apoio 
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devem organizar-se de forma integrada, inserindo-se no continuum de 
respostas educativas disponibilizadas pela escola e privilegiando uma ação 
eminentemente colaborativa, no apoio aos docentes titulares dos grupos ou 
turmas. 
Assim, que se pensa que numa escola efetivamente em desenho universal, não só quanto 
à aprendizagem, mas também quanto aos recursos específicos e isto implica numa ação 
integrada e colaborativa. 
O local que integra os recursos humanos, materiais, saberes e competências da escola é o 
centro de apoio à aprendizagem - CAA (art. 13 do Decreto-Lei 54/2018), a figura abaixo auxilia 
na compreensão da organização e atribuições dos CAAs. 
 




Ainda no que se refere a recursos específicos organizacionais foram previstas as escolas 
de referência para intervenção precoce na infância, que são recursos específicos à 
aprendizagem, que ficam responsáveis pela “articulação do trabalho com equipas locais a 
funcionar no âmbito do Sistema nacional de Intervenção Precoce na Infância, criado pelo 
Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro” (art. 16, n.º 2). 
 
Estas escolas têm recursos humanos que, permitem, em parceria com os serviços de saúde 
e de segurança social, estabelecer mecanismos que garantem a universalidade na cobertura 
precoce, a construção de planos individuais tão precocemente quanto possível, bem como 
melhoria dos processos de transição. 
 
5.1.2.8. Apoios Urbanísticos e Arquitetônicos 
 
No Decreto 03/2008 havia a previsão de Unidade de Atendimento às Perturbações do 
Espectro do Autismo. Nesta Unidade, além de haver ensino estruturado, havia uma preocupação 
com mobiliário.  
 
Os Centros de Apoio à aprendizagem, previstos no art. 13 do Decreto-Lei 54/2018, 
exercerão parte das atribuições que cabiam as Unidades de PEA, já que atuarão com alunos que 
necessitarem de medidas adicionais de suporte à aprendizagem. Os centros ficam responsáveis 
por organizar e interligar recursos humanos e materiais. Cabe ao diretor definir o espaço onde 
funcionarão como explicado no item acima (art. 13, n.º 7). Neste sentido, inclusive consta do 
Preâmbulo do Decreto 54/2018: 
 
Reconfigura-se o modelo de Unidade Especializada num modelo de Centro de 
Apoio à Aprendizagem, que aglutina o primeiro, transformando-se num espaço 
dinâmico, plural e agregador dos recursos humanos e materiais, mobilizando 
para a inclusão os saberes e competências existentes na escola, valorizando, 
assim, os saberes e as experiências de todos. 
 
E o CAAs tem entre seus objetivos específicos “promover a criação de ambientes 
estruturados, ricos em comunicação e interação, fomentadores da aprendizagem” (art. 13.º, n.º 




5.1.2.9. Apoios no Transporte 
 
A lei portuguesa 13/2006 define o regime jurídico do transporte coletivo de crianças e 
jovens até os 16 anos para estabelecimentos de educação e ensino, creches, jardins-de-infância 
e outras instalações ou espaços em que decorram atividades educativas ou formativas (art. 1.º).  
 
A lei traz a regulamentação do exercício da atividade, como a obtenção do licenciamento 
(art. 3.º, n.º 2), a identificação dos automóveis, certificação e idoneidade de motoristas, os 
vigilantes, que são os acompanhantes, e o seguro. Além disso, trata da segurança do transporte, 
regulamentando lotação, cintos de segurança e sistemas de retenção, portas e janelas, tacógrafo, 
entre outros, até mesmo como se dá a tomada e largada dos passageiros. E por fim ainda define 
fiscalização e multas. 
 
A organização deste serviço é de responsabilidade dos Municípios portugueses que 
definem sua regulamentação e para garantir a adequação do transporte o Decreto-Lei 255/2007 
ampliou o prazo para adaptações necessárias. 
A lei federal de transporte escolar não distingue alunos com deficiência ou sem 
deficiência, sendo, ao que tudo indica, disponibilizado para todos alunos a partir das 
regulamentações locais, mas para confirmação teria que se analisar leis dos municípios 
portuguesas, o que não é objeto desta tese. 
 
5.1.3. Fluxogramas e Quadro Comparativo da Legislação Brasileira e Portuguesa 
 
Neste capítulo serão apresentadas, de forma esquematizada as diferenças e semelhanças 




























5.2. ENTREVISTAS COM GESTORES 
Respostas às perguntas dos ofícios sobre Sistema de Educação 
 





5.2.1 Sobre a escola e o Projeto Político Pedagógico 
 
Conforme as entrevistas realizadas, tanto a Secretaria de Estado da Educação como a 
Secretaria de Educação do Município de São Paulo orientam a elaboração do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) pelas escolas estaduais e municipais, tendo sido resposta unânime de todos 
os entrevistados. 
 
O Estado de São Paulo, conforme informação de sua Divisão de Educação Especial, 
delega às Diretorias de Ensino (DEs) a definição das diretrizes para elaboração do PPP de cada 
uma de suas escolas. Uma das Diretorias de Ensino ouvidas disse “nem todas as escolas tem 
PPP, mas a maioria já inseriu como meta a educação inclusiva”. Outra Diretoria de Ensino 
esclareceu que o primeiro documento que deve prever a educação inclusiva é o regimento 
interno da escola e a partir do qual é elaborado o PPP, explicando que “a escola tem que estar 
aberta a receber qualquer pessoa com necessidades educacionais especiais e fazer os devidos 
encaminhamentos”. 
 
O Município de São Paulo define na sua legislação municipal as diretrizes do Projeto 
Político Pedagógico, fato confirmado pelas Diretorias Regionais de Ensino (DREs).  
 
As Diretorias Regionais de Ensino ouvidas confirmaram esta informação, que as escolas 
se baseiam na Portaria do Município e uma das Diretorias de Ensino (DEs) esclareceu que o 
Decreto 57379/16 e Portaria 8764/16 trazem diretrizes para atendimento das pessoas com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades. 
 
Ambos entes federados indicam que a construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) 
deve ser feita de forma coletiva.  
 
Segundo o Divisão de Educação Especial do Estado de São Paulo devem marcar reuniões 
periódicas para construção com todo os segmentos, cabendo cada escola criar uma dinâmica 
para garantir a ampla participação. No mesmo sentido, informou a escola estadual que explicou 
que depois de ser elaborado com participação da comunidade escolar “passa para homologação 
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da Supervisora e Dirigente da Diretoria de Ensino”. Foi solicitado cópia, ficaram de enviar por 
email, mas não o fizeram até a finalização desta pesquisa. 
  
O Município, por sua vez, esclareceu por suas Diretorias Regionais de Ensino (DREs) 
que orientam que “o PPP seja construído de forma coletiva, devendo ser revisto ou refeito a 
cada 3 a 4 anos, sendo homologado pelo supervisor”. Além disso, “orientam que seja feito com 
comunidade escolar. Tanto professores quanto com pais e alunos”. De acordo com a outra 
Diretoria Regional de Ensino “tem como prática convidar os pais que participam do Conselho 
da Escola”. 
 
5.2.2 Identificação dos/das alunos/as com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
 
Sobre a identificação dos alunos com TEA, os entrevistados explicaram durante a 
entrevista que a escola não cabe fazer diagnóstico. Assim, o diagnóstico é trazido por pais, 
mães, familiares que tenham a guarda do aluno/as. Em algumas situações, quem informa são 
professores e, também, serviços que atendem o aluno, como esclarecem as Diretorias Regionais 
de Ensino (DREs) da Secretaria Municipal de Ensino (SME) entrevistadas: 
 
Na maioria das vezes é a família que traz o laudo, mas há situações que 
professores observam e apontam encaminhamento, e há ainda alguns casos de 
CEI que sem provocação de professores tomam a iniciativa de informar. Nota 
técnica permite a concessão de apoios mesmo em caso de hipótese diagnóstica. 
Não podem usar o procedimento interno como comprovação. Esclarece que o 
CEFAI tem uma equipe multidisciplinar com fonoaudióloga, assistente social, 
psicóloga, que auxiliam na observação dos alunos e fazem relatórios técnicos, 
mas não podem fazer avaliações ou diagnósticos 
 
Os alunos chegam no CEI e quando vão para EMEI o professor percebe que o 
desenvolvimento está atípico. O CEFAI vai até a escola fazer observação e 
deixa claro que o CEFAI não faz laudo e faz encaminhamento para rede de 
saúde. Tem questão de negação da família e entra o núcleo multidisciplinar. 
Normalmente o alerta é na CEI/EMEI. Mesmo sem o laudo já começa a dar 
orientação pedagógica. Depois que entra com laudo vai para o mapeamento e 
quando já tem o laudo também dá orientação 
 
Já o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado da Secretaria de Estado da Educação 
afirma que “o laudo médico é indicativo. Há um procedimento feito pelo CAPE para definir os 
apoios. Anteriormente a Fundação Faculdade de Medicina (FFM) agendava uma avaliação 
multiprofissional. O serviço de avaliação era terceirizado para ver como está e junto era feita 
uma avaliação pedagógica com a professora especializada. Esta avaliação não questiona o laudo 
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médico. Também já utilizaram relatório do Centro de Referência. Não aceitam só o laudo 
médico”. 
 
Segundo uma das Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo, a primeira informação 
chega pelos pais, mas também pode acontecer de a escola perceber e “diante disto é solicitado 
que seja observado para poder levantar a questão. Até outubro tinha convênio com HC para 
avaliação multidisciplinar. A partir de agora está num momento de transição e os PAEES que 
estão fazendo avaliação.” 
 
5.2.3 Avaliação dos/das alunos/as com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
 
Sobre a avaliação dos alunos com TEA, no roteiro estruturado há uma pergunta se após a 
identificação e antes da inserção na sala de recursos multifuncionais ou SAPE, há uma avaliação 
específica para alunos com TEA.  
 
O Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado da Secretaria de Estado de São Paulo 
informou que não há uma avaliação específica para TEA. Ele, inclusive explica que: 
 
Não há uma avaliação específica para autismo, mas uma avaliação 
multidisciplinar a qual são submetidos todos os alunos com deficiência. A 
avaliação dura 30 dias. Nesta avaliação há análise do aluno, da família, do 
contexto e dos métodos. Chegam a aplicar testes. A avaliação é para verificar 
os apoios necessários, se precisa de cuidador etc. 
 
Ainda, segundo o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado, a avaliação é importante, 
sendo que as diretorias teriam que estabelecer parcerias para que pudessem ser realizadas. 
Esclarece, ainda que também poderia haver parceria entre Estados e Municípios para que estas 
avaliações ocorram. 
 
Uma das Diretoria de Ensino do Estado informou que “a orientação é que chegou na 
escola com TEA tem que oferecer SRM e fazer todo o processo. Quando o aluno chega com 
diagnóstico é ofertada a SRM e caso o pai aceite a professora especializada faz a avaliação.” 
 
Uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo informou que “há 
uma avaliação para todos os alunos com deficiência, TGD e altas habilidades e “foi criado um 
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instrumento de avaliação inicial que não é um protocolo. Estão no momento realizando um 
piloto. Tem sido usado nas crianças que estão sendo atendidas pelo AEE colaborativo itinerante 
que são as crianças que estudam em escola de tempo integral e não podem fazer AEE no 
contraturno”. Outra Diretoria Regional de Ensino ouvida informou que “não é feita exatamente 
uma avaliação, mas é feita uma observação após a identificação e antes de ser inserido na SRM 
para verificar barreiras e funcionalidade”. 
 
5.2.4 Sala de Recursos Multifuncional 
5.2.4.1. Elegibilidade dos/as alunos/as com TEA para SRM 
 
Sobre a elegibilidade dos/as alunos/as com TEA para inserção na SRM, o Núcleo de 
Apoio Pedagógico Especializado informa que “todos que se beneficiam do regular são 
inseridos. Há casos específicos que pela avaliação indica a necessidade de uma escola especial”.  
 
No Município, há uma avaliação inicial/estudo de caso antes da inserção, a inserção 
ocorre dependendo do caso e da necessidade do aluno. 
 
5.2.4.2. Tempo de frequência a SRM 
 
Quanto ao tempo de frequência, segundo a maioria dos entrevistados a frequência se dá 
em geral duas vezes por semana, numa média de 2 horas aula, ou seja, 1 hora e 40 minutos por 
dia de frequência. 
 
Os entrevistados explicaram que há uma diretriz para definição do tempo de frequência e 
a diretriz é o caso concreto. Embora haja uma média, o que define segundo os entrevistados é 
a situação específica do aluno e, também, a disponibilidade da família, conforme resposta de 
uma das Diretorias de Ensino. 
 
5.2.4.3. Atendimento na SRM 
 
Os entrevistados informaram que a definição do tipo de atendimento, se individual ou em 
grupo, depende da situação do aluno, sendo que pode ocorrer que durante um certo tempo seja 




5.2.4.4. Elaboração de Plano de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
 
Todos os entrevistados informaram, de forma unânime, que é feito Plano de AEE para os 
alunos inseridos na SRM. A resposta sobre a importância do Plano de AEE é que é 
imprescindível, sendo que praticamente todos usaram esta palavra. E para explicar esta 
imprescindibilidade o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado da SEE disse que é neste 
documento que se “define todas as ações”. Uma das Diretorias Regionais de Ensino do 
Município de São Paulo explicou que “tem que ter um planejamento e rever ações que estão 
sendo desenvolvidas. Verificar que barreiras existem e outras que podem surgir. Inclusão só 
será efetiva se toda equipe participar e o Plano de AEE existir”. Outra Diretoria Regional de 
Ensino explicou que “cada aluno é um caso e cada um tem sua especificidade, não pode 
generalizar. Cada um terá seus avanços e a forma de ser trabalhado”. No mesmo sentido as falas 
das Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo e, também, a escola estadual sobre a 
necessidade. 
 
O Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado da SEE esclareceu que a nomenclatura 
adotada para o Plano de AEE é outra pelo Estado de São Paulo sendo chamado de PAI (Plano 
de Atendimento Individualizado). 
 
Sobre as informações que devem constar do Plano de AEE, os entrevistados foram 
praticamente unânimes do que deve conter: dados de identificação do aluno, objetivos (geral e 
específicos), organização do atendimento, atividades a serem desenvolvidas para que os 
objetivos específicos sejam alcançados, materiais a serem produzidos, adequação e aquisição 
de materiais, profissionais da escola que receberão orientação do Professor de AEE e a 
avaliação dos resultados. Há quem mencionasse a importância de constar adaptação curricular 
e metodologia a ser adotada. 
 
Sobre a elaboração do Plano de AEE, além do Professor de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) participam, segundo todos os entrevistados, o professor da sala regular, e 
segundo cinco dos entrevistados também a família (pai, mãe ou outra pessoa que tenha a guarda 
da criança) e segundo três dos entrevistados também outros profissionais da escola. Apenas  um 
dos entrevistados incluiu entre as pessoas que devem participar: outros profissionais que 




5.2.4.5. Elaboração de Plano de Atendimento Individualizado (PEI) 
 
Sobre a elaboração de um PEI para além do Plano AEE, os órgãos da Secretaria de Estado 
da Educação explicaram que não elaboram Plano de AEE, mas sim um PAI (Plano de 
Atendimento Individual) de acordo com a legislação do Estado. A escola estadual disse que a 
obrigação de elaboração do PEI é do professor da sala de aula comum. 
 
Uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo disse que “embora 
não exista um PEI, está sendo estudada a revisão da Portaria e possibilidade de inclusão de 
PEI”. 
 
5.2.4.6. Trabalho colaborativo entre professor de AEE e professor da sala regular 
 
Todos os entrevistados informaram que há um trabalho colaborativo entre o Professor de 
AEE e o professor da sala regular e, então, perguntou-se como ocorria este trabalho, as respostas 
seguem compiladas abaixo por ente federado e órgãos: 
 
De acordo com o Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado do Estado de São Paulo “os 
professores se conversam. A Resolução 68 previu tempo para esta conversa. O problema é 
quando a SRM tem alunos de outras unidades escolares e esta mediação acaba não 
acontecendo”. Já as Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo afirmaram que “professor da 
SRM participa de momentos de formação e em alguns momentos conversa individualmente” e 
que “tem que haver um trabalho colaborativo. Tem que ser feitas nas reuniões pedagógicas 
ATPCs (aulas de trabalho pedagógico coletivo). Cada escola age de uma forma diferente. 
Depende de o diretor proporcionar isto. Tem coisa para professor da sala comum aprender.”. 
Por fim, na escola estadual, “segundo a Professora da SRM há dificuldade no contato com o 
Professor da sala de aula comum. Alegam que falta tempo, falta também formação. Há 
dificuldade de organização de carga horária, professor que trabalha com muitas turmas, 
especialistas.” 
 
As Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo explicam que há trabalho 
colaborativo “em alguns casos sim” e que este ocorre nas reuniões de ATPC. Além disso, 
quando a SRM é em outra escola, os professores se organizam” e reforçam que “tem que ter 
este trabalho colaborativo. Tem um dia da semana específico para planejamento, 
acompanhamento e atendimento da comunidade. É na sexta em geral. Tem que saber o 
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planejamento do professor. Toda orientação pedagógica tem que ser feita durante a semana. 
PAEE tem que entrar na sala de aula.” 
 
Quanto à quantidade de horas por semana que o professor de AEE trabalha em conjunto 
com o professor da sala de aula comum, as manifestações são variáveis, há quem tenha 
respondido que depende de cada caso, da organização da escola ou, ainda, que isto seria possível 
nas aulas vagas e que deveria ser na ATPC, ou seja, na aula de trabalho pedagógico coletivo. 
Também mencionaram duas e três horas por semana e uma das Diretorias Regional de Ensino 
do Município de São Paulo disse que se quisesse o professor “poderia trabalhar em conjunto 16 
horas aula porque os professores têm 31 horas sem aluno”. 
 
5.2.4.7. Local de funcionamento da SRM 
 
Sobre o local de funcionamento da sala de recursos multifuncionais (SRM) todos 
disseram que, em regra, funciona na escola regular onde os alunos com TEA estudam. No 
entanto, podem funcionar numa escola próxima ou da região. O Núcleo de Apoio Pedagógico 
Especializado da SEE disse que “pode haver a situação de professor itinerante que fará na escola 
que o aluno precisa”. 
 
5.2.4.8. Outros apoios 
 
Todos os entrevistados/as disseram que se o aluno não é inserido numa SRM, ele receberá 
algum apoio. 
 
Segundo a Divisão de Educação Especial da Secretaria de Estado da Educação 
“independente de frequentar a SRM tem direito aos apoios a partir da avaliação, mesmo sem 
avaliação é concedido quando verifica a necessidade”. As Diretorias de Ensino afirmaram que 
“tem direito ao cuidador dependendo do caso para AVDs. A legislação fala de outro professor, 
mas não tem este profissional” e explica que “a supervisora dá os encaminhamentos e 
orientações. Criança não pode ficar desassistida”. A escola estadual, porém, explicou que é 
dado “o apoio que todos os outros alunos recebem”. 
 
As Diretorias Regionais de Ensino explicam que “depende das barreiras que o aluno tem 
que enfrentar. Tem a questão do ensino integral que o aluno não é inserido na SRM, mas se 
oferece apoio. Tem também as situações que os pais não querem que o filho frequente a SRM, 
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pois os pais devem fazer matrícula e tem que ter autorização dos pais” e ressaltam ainda que 
recebem apoio “do AEE itinerante, dos PAAI (professor de apoio e acompanhamento a 
inclusão) e do CEFAI. Fora cursos optativos que indiretamente vão atender. Vão à escola fazer 
formação indireta”. 
 
Nas observações feitas no final da seção uma das Diretorias de Ensino do Estado de São 
Paulo afirmou que para saber como tem se dado a participação da família seria importante 
conversar com Professora de AEE, mas “pela Diretoria entende que tem que ser cumprida a 
legislação. Na devolutiva da informação a família tem que estar presente. Tem escola que não 
tem SRM e não solicita ou família não aceita.” 
 
5.2.5 Apoios para alunos/as com TEA - Comunicação e Informação 
 
5.2.5.1. Adaptação curricular 
 
Dos sete entrevistados, cinco responderam que são realizadas adaptações curriculares e 
que estas adaptações dependem da necessidade do aluno e das dificuldades de aprendizagem, 
que é avaliado no Plano de AEE ou no PEI/PAI. Dois dos entrevistados/as responderam que 
não são feitas adaptações curriculares, um deles dizendo que elas nunca acontecem. 
 
Além disso, de acordo com três entrevistados as adaptações curriculares já são feitas 
desde o PPP, mas a maioria esclareceu que elas principalmente ocorrem no currículo 
desenvolvido na sala de aula e no nível individual do aluno. 
 
5.2.5.2. Metodologia de ensino específica 
 
Dos entrevistados 50% respondeu que é utilizada uma metodologia específica para alunos 
com TEA, no caso o TEACCH (Treatment and Education of Autistic and Communication 
Handicapped Children). No entanto, houve quem esclarecesse que a metodologia é definida de 
acordo com o caso concreto. 
 
Também foi mencionado que a utilização da metodologia ocorre nas salas de recursos 
multifuncionais. Uma Diretoria Regional de Ensino do Município de São Paulo esclareceu que 
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“não há uma metodologia de ensino específica, mas, apesar da rede ser baseada na linha de 
orientação socio histórica, nada impede que use TEACCH, ABA e PECS”. 
 
5.2.5.3. Comunicação alternativa/aumentativa 
 
Os entrevistados informaram que são utilizadas formas de comunicação alternativa para 
alunos com TEA, especialmente os não verbais, mas alguns dos entrevistados ressaltaram que 
dependeria do caso para definir a utilização da forma de comunicação. Importante ressaltar que 
o Picture Exchange Communication (PECS) foi mencionado como a forma mais utilizada, mas 
também se indicou o uso de ABA (Applied Behavior Analysis) e programas de computadores 
disponíveis na rede. 
 
5.2.5.4. Professor auxiliar 
 
Os entrevistados, tanto dos órgãos do Estado de São Paulo, quanto do Município de São 
Paulo, informaram que não é disponibilizado professor auxiliar. Uma das Diretorias Regionais 
de Ensino informou que há algumas salas com professor auxiliar, mas não são todas. 
 
5.2.5.5. Acompanhante especializado 
 
Praticamente todos os entrevistados dos órgãos do Estado de São Paulo e do Município 
de São Paulo afirmaram que em nenhuma situação é disponibilizado o acompanhante 
especializado, apenas um dos entrevistados afirmou que houve a disponibilização, mas numa 
situação muito específica. Nesta situação a formação do acompanhante especializado era 
pedagogia. 
 
A despeito de não haver disponibilização, de acordo com uma das Diretorias Regionais 
de Ensino, as “famílias têm chegado com determinação judicial, inclusive vem com 
determinação judicial e com o profissional que irá trabalhar. Sempre há uma conversa sobre 
esta questão, pois em muitos casos o acompanhante inibe a interação”. 
 




Todos entrevistados foram unânimes em afirmar que há outros profissionais para atender 
pessoas com TEA e mais da metade respondeu que este profissional é o cuidador, os demais 
citaram ainda o auxiliar de vida escolar e/ou estagiário de pedagogia.  
 
De acordo com uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo “pode 
ainda ter outros profissionais como por exemplo professor de línguas, artes, esportes, músicas. 
Depende do contexto da unidade”. 
 
5.2.6 Apoios para alunos/as com TEA - Tecnológicos 
5.2.6.1. Hardware 
 
A maioria dos entrevistados/as disseram que não há disponibilização de um hardware 
específico para os alunos com TEA. Uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de 
São Paulo disse que “há tablets nas escolas, mas não são para uso específico para pessoas com 
autismo”. Em relação ao Estado de São Paulo, uma das Diretorias de Ensino do Estado de São 
Paulo informou que “pode ser que a Professor de SRM use algum hardware ou software como 
metodologia mas não vem da SEE como política pública” e outra Diretoria de Ensino disse que 
é disponibilizada “verba para a escola para aquisição de hardware e software e diretor que 
compra de acordo com a necessidade. Verba de uso geral. Depende da sensibilidade dele. Na 




Quanto ao software, a maioria dos entrevistados disse que não há software específico para 
alunos com TEA, aqueles que responderam que há disponibilização esclareceram que são para 
auxílio na comunicação entre aluno e professor e entre alunos e/ou como complementar a 
metodologia de ensino.  
 
5.2.7 Apoios para alunos/as com TEA - Atitudinais 
 
5.2.7.1. Formação dos Professores de AEE 
 
A maioria dos entrevistados respondeu que o professor de AEE tem especialidade em 




Quanto à pergunta sobre qual a especialidade/formação exigida, o Núcleo de Apoio 
Pedagógico Especializado da SEE explicou que a “formação é indicada na Res. 68. Inicia-se 
com aquele que tem curso de educação especial (licenciatura específica na área). Pedagogos 
com especialização e depois qualquer licenciatura com especialização na área. Já a Divisão de 
Educação Especial da SME esclarece que “a SME disponibiliza uma pós-graduação lato sensu 
para permitir especialização e o TEA consta como parte da formação”. A SME tentou fazer 
uma pós-graduação de TEA com 360 horas, mas não encontrou universidade que conseguisse 
cumprir a quantidade de horas. 
 
Na escola estadual onde foi aplicado o roteiro de entrevista estruturada a Professora de 
AEE é “pedagoga de formação e tem pós-graduação a nível de especialização em educação 
especial com ênfase em deficiência intelectual, neuropsicopedagogia e psicopedagogia. Está no 
momento concluindo uma pós-graduação à distância de deficiência visual”. 
 
5.2.7.2. Formação continuada dos Professores de AEE 
 
Todos os entrevistados responderam que há oportunidades de formação continuada dos 
Professores de AEE para atuar com alunos com TEA. Quanto à frequência, porém, as respostas 
variaram, mas 3 (três) dos entrevistados responderam que acontece mensalmente, embora tenha 
havido resposta de periodicidade trimestral, semestral, anual e até a cada dois anos. 
 
Uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo afirmou que 
“precisava de uma ação que atingisse para além do professor da SRM e sala regular. Teria que 
atingir todo mundo e o trabalho tem que ser contínuo pois a rotatividade é muito grande”.  
 
O Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado do Estado de São Paulo trouxe a questão 
de que para que as barreiras atitudinais sejam superadas “tem que ter formação continuada dos 
professores para acolhimento do aluno e adaptação curricular”. 
 
5.2.7.3. Interação entre alunos 
 
No que se refere a pergunta sobre a interação dos demais alunos com os alunos com TEA 
e se haveria algum estímulo, a maioria dos entrevistados disse que há estímulos, podendo 
ocorrer por tutorias por pares, aprendizagem cooperativa, ensino colaborativo. Houve quem 
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respondesse que entende que esta interação “acontece naturalmente no ambiente escolar. Não 
há um estímulo”.  
 
A Divisão de Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação explicou que a 
“estimulação ocorre por agrupamentos produtivos, já há esta atividade na escola. Crianças que 
tem conhecimento parecido. Tem que haver rodízio, não pode ser sempre a mesma criança a 
ajudar a outra. Tem que haver benefício para ambas as crianças”. 
 
Uma das Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo afirmou que “a forma de 
estimulação de contato dos alunos com aluno com TEA depende do Professor, ele tem que dar 
aula, cuidar do aluno com deficiência e dos outros 49 alunos ou 34 dependendo da turma”. Já 
uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo mencionou que “se está na 
rede inclusiva tem que participar de tudo, inclusive de passeios e cada nível deve prever 
interações constantes”.  
 
5.2.8 Apoios para alunos/as com TEA - urbanísticos e arquitetônicos 
 
5.2.8.1. Número máximo de alunos nas turmas 
 
Segundo os entrevistados não há número máximo de alunos nas salas onde há alunos com 
TEA, mesmo havendo lei, não há aplicação na prática. Porém, há número médio de alunos por 
sala de aula. Conforme informações dos entrevistados do Estado de São Paulo e do Município 
de São Paulo, a média de alunos na educação infantil é de 30/35 alunos. Nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental em média 35 alunos, sendo que no primeiro ano este número é de 30/32, 
nos anos finais do Ensino Fundamental, em média 40 alunos e, no ensino médio, são cerca de 
45 alunos, podendo chegar até a 50 alunos na mesma sala. 
 
Sobre a redução do número de alunos por sala, uma das Diretorias Regionais de Ensino 
explica que “não acredita que a redução do número de alunos melhoraria para os alunos com 
TEA. Na verdade, a redução seria benéfica para todos” 
 




Sobre alterações arquitetônicas, seja para redução de estímulos sensoriais, seja para 
respeito da rotina para alunos/as com TEA, não há uma política pública específica, e se medidas 
ocorrem, dependem do caso concreto e, contando com apoio do CEFAI e do PAEE. Neste 
sentido, uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de São Paulo afirmou que “sobre 
os estímulos sensoriais, não há alteração geral, mas orientam para reduzir estes estímulos 
buscando alternativas no caso concreto. Sobre a rotina, também orientam que seja garantida 
conforme o caso concreto”. Uma das Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo esclareceu 
que “a supervisão orienta para que sejam feitas alterações quando necessária”, e explicou que 
“os diretores são orientados a respeitarem as barreiras, sendo que depende da sensibilidade e 
visão do Diretor a usar o dinheiro a fim de eliminar barreiras”. 
 
A Escola Estadual esclareceu que, quando o novo diretor assumiu, teve que mudar a sala 
de recursos multifuncionais para o andar térreo, pois ficava no 1.º andar e a escola não tinha 
elevador. 
 
5.2.9 Apoios para alunos/as com TEA - transporte 
 
5.2.9.1. Disponibilização do transporte 
 
Sobre o transporte, o Município de São Paulo disponibiliza para todos os alunos com 
transtorno do espectro autista, conforme resposta dos entrevistados da Divisão de Educação 
Especial e das Diretorias Regionais de Ensino.  
 
No Estado de São Paulo, a disponibilização não ocorre sempre segundo as Diretorias de 
Ensino e a Escola Estadual, tendo os entrevistados respondido que é concedido “quando 
solicitado e quando tem direito” e que “depende da necessidade e da limitação física” e 
“depende do caso, responde a um questionário para verificar a necessidade”. 
 
5.2.9.2. Adaptação do transporte  
 
Os entrevistados não conseguiram esclarecer sobre a questão, sendo que menos da metade 
respondeu. Entre os que responderam disseram que quem contrata é a Diretoria de Ensino e as 




5.2.10 Sobre o aprimoramento da legislação 
 
Com relação ao aprimoramento da legislação todos os entrevistados foram unânimes 
sobre a necessidade e elencaram diversos motivos. Parte das respostas são transcritas na sua 
íntegra, considerando a riqueza das informações e a possibilidade de discussão das respostas 
em conjunto com toda a legislação identificada seja do Brasil, quanto Portugal, quando 
passarmos a discussão destes dados: 
 
É necessário na política estadual professor auxiliar e que se regularize a 
disponibilização da formação 
 
Haver redução de número de alunos por sala para todos, não especificamente 
por causa de TEA. Estão fazendo estudos para aprimorar a legislação municipal 
como mencionado em algumas partes da entrevista 
 
A legislação tem que ser clara, já que permite interpretações subjetivas, que não 
deveriam ser permitidas. Deixar claro as funções das pessoas envolvidas no 
atendimento para não haver omissão das responsabilidades. A forma como é 
feita a avaliação não é correta, qualquer um pode fazer avaliação. A partir do 
laudo ter um profissional ou equipe multiprofissional para fazer avaliação 
porque estas questões acabam no Judiciário, que por sua vez não compreende 
a prática 
 
Segundo a Professora de AEE seria importante inserir o aluno dentro da sala de 
aula com adequações de materiais para que fossem trabalhados na sala de aula 
comum. Além de haver obrigatoriedade de formação em TEA para todos. 
Segundo a Coordenadora Pedagógica a disponibilização de professor auxiliar e 
redução do número de alunos nas salas com TEA e uma formação do professor 
da sala de aula comum para sensibilizá-los. 
 
Apoio específico para TEA. Deveria ter uma pessoa específica em todas as 
DRES (que são 23) e na Secretaria com conhecimento especializado em TEA. 
Quando puder pensar no acompanhamento que não é para todos, há lacunas, 
quando disponibilizado e quem é o profissional. Ter a carreira específica de 
educação especial. 
 
Formação dos professores. Precisam ser formados em educação especial. 
Mesmo nas outras áreas da escola tem que ter. Antigamente pessoas com 
deficiência ficavam escondidos, agora são vistos e todo mundo deve saber lidar 
 
Ao final da entrevista, quase todos entrevistados fizeram observações, apenas um se 
absteve e neste momento, alguns trouxeram uma preocupação: a judicialização da educação. A 
Secretaria de Estado da Educação mencionou que “o CAPE atualmente responde de 400/500 
processos judiciais/extrajudiciais por mês, concentrando esta atribuição. Pedidos da 
Defensoria/MP”, diante disto tem dificuldade em realizar o trabalho pedagógico que teria que 
ser desenvolvido pelo órgão e uma das Diretorias de Ensino do Estado afirmou que “juízes não 
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entendem por que escola não está preparada. Vira conflito judicial e há dificuldade de 
cumprimento”. 
 
Outra questão trazida pelos órgãos foi a dificuldade de se colocar em prática o disposto 
na legislação e garantir que a inclusão escolarde fato se torne uma realidade. Assim, uma 
Diretoria de Ensino afirmou: “é preciso pensar na inclusão respeitando a individualidade do 
aluno com TEA. Se não encarar a inclusão como diferencial ficará só no politicamente correto. 
É uma política pública que não pensa na família, no aluno e muito menos na escola. A escola 
não está preparada”. 
 
No entanto, a Escola Estadual e uma das Diretorias Regionais de Ensino do Município de 
São Paulo relatam o quanto tem sido difícil e quanto precisa haver investimento e incentivo, 
mas também que as barreiras atitudinais sejam eliminadas, assim, abaixo, respectivamente cada 
uma das observações: 
 
Trabalha como professor há 28 anos, sendo que foi diretor em outras escolas 
em especial de ensino médio, mas esta é a primeira escola que trabalha com 
SRM. Assim que chegou percebeu que era inadequado que uma SRM ficasse 
no primeiro andar que não conta com acessibilidade e decidiu por mudá-la para 
o térreo para garantir acessibilidade. A Professora de AEE pediu auxílio para 
que possa aprimorar a SRM em especial para tirar os estímulos visuais da 
parede que não são adequados para alunos com autismo. 
 
Incentivo financeiro e de carga horária para que servidor possa fazer pós-








A discussão dos resultados será feita considerando a identificação das informações 
obtidas na legislação brasileira, aqui incluída a legislação do Estado de São Paulo e a legislação 
do Município de São Paulo, e a legislação portuguesa, podendo ser feitas comparações entre o 
Decreto-Lei 03/2008 e 54/2018, bem como os quadros comparativos e as respostas obtidas com 
a aplicação do roteiro das entrevistas estruturadas. 
 
6.1 DIREITO À EDUCAÇÃO E COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
 
Assim, iniciaremos a discussão do ponto de vista do direito à educação e da competência 
para legislar em relação ao Brasil e Portugal. Como vimos, tanto Brasil e Portugal incluíram o 
direito à educação em suas Constituições e são signatários da Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, tendo ratificado e incorporado o referido tratado em 
sua legislação interna, sendo que no caso do Brasil ainda com status constitucional. Também 
possuem antecedentes históricos comuns, como a Declaração de Salamanca, e, após 10 anos de 
uma política pública de apoios educativos, Portugal acaba de alterar o Decreto-Lei 3/2008, 
publicando o Decreto-Lei 54/2018, numa tentativa de tornar mais inclusiva sua legislação e o 
Brasil visa reformular a Política Pública na perspectiva da educação inclusiva, já tendo 
realizado audiências públicas e consulta pública para debater uma nova Política Pública28. 
 
No que se refere ao direito à educação, tanto no Brasil, quanto em Portugal, é considerado 
direito fundamental social previsto na Constituição e de aplicação imediata. 
 
Quanto à competência de legislar sobre temas de educação e pessoa com deficiência, o 
Brasil atribuiu a competência privativa para União legislar sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional (art. 22) e competência concorrente sobre educação e proteção e integração 
das pessoas com deficiência (Ar. 24, IX e XIV, da CF), ficando a União responsável pelas 





normas gerais, e Estado só caberá suplementarmente aos Estados se houver autorização por lei 
complementar. Aos Municípios cabe apenas legislar sobre assuntos locais. 
  
Em Portugal, a situação é diferente, pois no caso de direitos, liberdades e garantias a regra 
geral é a reserva relativa, podendo o Governo fazer Decretos-Leis com autorização legislativa, 
não sendo necessária uma lei da Assembleia da República. No entanto é importante destacar 
que não há diferença hierárquica entre a lei e Decreto-Lei. 
 
A primeira questão a ser levantada e que salta aos olhos, considerando a competência dos 
entes federados, ao analisar a Resolução 68/2017 do Estado de São Paulo e a Política Paulistana 
da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva é que tanto Estado, quanto 
Município parecem não se restringir a questões regionais e locais, definindo normas e até 
diretrizes que caberiam a União. Além disso, se tratarem de diretrizes e bases a violação acaba 
sendo de usurpar competência da União, que é privativa sobre diretrizes e bases da educação 
nacional. 
 
Comprovada que há uma usurpação de competência privativa e/ou extrapolação da 
competência concorrente para Estado e, de ir além dos interesses locais para municípios, é caso 
de inconstitucionalidade formal das normas publicadas. Assim, ainda que seja louvável Estados 
e Municípios tentarem suplementar as lacunas de normas gerais, deveriam exigir que União o 
faça a fim de não violar as regras de competência constitucional. Portanto, torna-se de muita 
importância para todos os entes federados a discussão da nova Política Pública Nacional sobre 
educação inclusiva, já que, se inclusive se aprovada como lei, trará diretrizes e bases nacionais 
para educação e, mais, definirá as normas gerais a serem adotadas pelos demais entes federados. 
 
6.2. PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP) 
 
O projeto político-pedagógico é um instrumento importante no que se refere à garantia da 
diversidade e à inclusão de alunos com deficiência na escola pública. É o documento que 




Glat e Pletsch (2010) explicam que a concepção de educação inclusiva não considera 
somente acesso e permanência do aluno com NEEs na classe comum do ensino regular, sendo 
necessário que haja aproveitamento acadêmico, o que só poderá ocorrer se se valorizar a 
diversidade dos estilos de aprendizagem ao invés da homogeneidade dos alunos. E, diante disto, 
explicam que: 
[...] a escola deve incorporar em seu projeto político-pedagógico e currículo 
(planejamento, metodologias, estratégias de ensino e avaliação) ações que 
favoreçam uma aprendizagem significativa para todos os alunos, mesmo 
aqueles com necessidades especiais. Esse processo requer o envolvimento do 
conjunto de educadores presentes no universo escolar, e não apenas dos 
profissionais de Educação Especial.  
A legislação federal prevê na Resolução CNE/CEB 4/2009 que o projeto político-
pedagógico institucionalize o AEE e trata da sua organização, mas nem a Resolução, nem a 
LBI, que também menciona projeto pedagógico, trazem as diretrizes para isto. Estas diretrizes 
do PPP vão aparecer na legislação municipal, no anexo da Portaria 8764/16.  
Quanto ao Estado de São Paulo, embora não tenha sido possível localizar na legislação 
eventual disposição sobre o tema, nas respostas à entrevista estruturada foi mencionada que a 
elaboração do PPP decorre do Regimento Interno da escola, sendo que as diretrizes são dadas 
pelas Diretorias de Ensino, mas não foi entregue a pesquisadora qualquer documento que 
indique como este processo é feito. A escola estadual ficou de enviar uma cópia do documento, 
mas não encaminhou até o término desta pesquisa. 
O fato é que, embora todos os gestores tenham consciência da importância do Projeto 
Político-Pedagógico como um instrumento para organização da escola a fim de respeitar a 
diversidade, não há na legislação brasileira clareza sobre como deve ser feito, tirando o fato da 
iniciativa do Município de São Paulo de criar diretrizes que na verdade caberiam a legislação 
federal. 
Em relação à Portugal, o Decreto-Lei 54/2018 e o Decreto 03/2008, trazem esta 
terminologia, talvez porque Portugal, mais do que um Projeto Político-Pedagógico já possua 
uma legislação que detalha como deve ocorrer a inclusão nas escolas, ou seja, isto não precisa 





Uma das grandes dúvidas é como ocorre a identificação dos alunos público-alvo da 
educação especial, até porque no que se refere à TEA, a intervenção precoce é essencial, aliás, 
garantida pela Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas com TEA (Lei 12.764/12) 
do ponto de vista de saúde. Mas não só em relação a saúde a intervenção precoce em TEA é 
importante, sendo também na educação, já que a análise dos impedimentos em conjunto com 
as barreiras que permitirá identificar as medidas de apoio para o aluno com TEA, garantindo 
uma participação em igualdade de condições com os demais alunos na escola. 
 
Em Portugal, esta identificação parte dos pais ou encarregados da educação e outros 
legitimados que tem iniciativa do procedimento de aplicação de medidas de suporte - aliás, a 
participação da família é extremamente valorizada no Decreto 54/2018. E no Brasil, como 
ocorre esta identificação e como se dá aplicação de medidas de apoio, que hoje em geral se 
resumem a sala de recursos multifuncionais e cuidadores?  
 
A Resolução CNE/CEB 4/2009 dispõe que o laudo médico é indicativo e a falta dele não 
pode impedir que sejam garantidos os apoios necessários para os alunos, tanto que como se 
pode ver do fluxograma do processo de concessão de medidas de apoio para os alunos com 
TEA na legislação federal (p. 101), antes mesmo de se identificar a necessidade de medidas de 
apoio, o aluno já é inserido na sala de recursos multifuncionais. Da mesma forma, faz o Estado 
de São Paulo, que prevê todos os alunos com TEA na SRM, só Município de São Paulo que 
adota outro procedimento, com outras diretrizes, inclusive de não inserir todos os alunos nas 
salas de recursos multifuncional. 
 
Schmidt (2017) destaca a carência na capacitação dos professores para atuar com alunos 
com autismo e menciona, ainda, a necessidade de uma formação continuada aos professores 
que seja centrada na identificação dos sinais de alerta do autismo e difusão de práticas de 
intervenção, especialmente na educação infantil. 
Pelas respostas nas entrevistas realizadas, as Diretorias Regionais de Ensino do Município 
mencionaram que as creches e escolas municipais de educação infantil (EMEI) já encaminham 
para as escolas de ensino fundamental com indicativo de que a criança tem necessidade de 
medidas de apoio em razão de TEA, assim haveria um trabalho no Município de São Paulo de 




É compreensível que o laudo médico não seja o único documento a identificar o aluno e 
que seja feita uma avaliação multidisciplinar pedagógica para identificar as medidas de apoio 
que este aluno necessita, porém o diagnóstico médico pode e deve ser um documento 
complementar, pois pode auxiliar na identificação dos impedimentos e das barreiras, 
individualizando este aluno, ainda mais porque hoje se fala em autismos. Ao tratar da 
importância do diagnóstico preciso para individualização do indivíduo Riesgo (2013, p. 58) 
explica que   
 
é imprescindível que o diagnóstico de certeza esteja definido pelo profissional 
da saúde. Com base em um diagnóstico, é necessário que haja a customização 
do aprendizado. Cada criança com autismo deve ser ensinada de um modo 
diferente. É importante identificar qual é o foco de interesse de cada criança 
em particular, pois ele pode ser o único canal entre o educador e o educando, 
em se tratando de autismos 
 
Por outro lado, Monteiro, Freitas e Evani (2014, p. 37) analisando a concepção e prática 
dos professores sobre deficiência, especificamente o papel do diagnóstico, após analisar dados 
de duas escolas municipais, uma de educação infantil e outra de ensino fundamental, numa 
pequena cidade  no interior do Estado de São Paulo e realizar encontros periódicos entre 
educadores (professores, coordenadores e diretores) entre os anos 2010 e 2012, durante período 
letivo e discutindo temas relacionados as possibilidades de realização do trabalho docente com 
vistas ao ensino de alunos com deficiência, trazem uma outra visão e enfatizam: 
[...] a necessidade de deslocar o centro da avaliação diagnóstica (centralizada 
no orgânico) para a análise das condições sociais concretas da vida do sujeito. 
Logo, é preciso atentar para dinâmica de desenvolvimento de cada indivíduo 
em particular. Assim abrem-se caminhos diferenciados que ampliam a 
possibilidade de ação do meio favorecendo o desenvolvimento.  [...]” 
Assim, o diagnóstico é importante para individualizar o aluno e auxiliar na verificação de 
impedimentos e, também, das barreiras, mas por outro lado há que se ter cuidado para que os 
alunos não se tornem “marcados” pelo diagnóstico e isto acabe levando a mais barreiras, no 
caso atitudinais, trazendo estigmas e contribuindo para a exclusão. 
Outra questão importante a se discutir no tema da identificação é que o Brasil usa uma 
forma de categorização dos alunos que são considerados público-alvo da educação especial e 
que, portanto, se restringe a pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e 
altas habilidades e superdotação, excluindo-se as necessidades educacionais especiais, bem 
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como outras situações que também poderiam necessitar de medidas de apoio e não se 
enquadrariam nestes três grupos. 
Em Portugal, buscou-se no Decreto-Lei 54/2018 evitar restringir o público que será 
atendido pelas medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão sem denominá-los como pessoas 
com deficiência ou os que tem necessidades educacionais especiais, como fazia o Decreto-Lei 
3/2008, mas apenas garantir o atendimento a necessidades educativas. 
A definição de quem é público-alvo da Educação Especial, como explicam, Mendes e 
D'Affonseca (2015, p 30) 
[...] é convencionada na política educacional do país, sendo que os critérios de 
identificação e de classificação dessa população nas diferentes categorias 
diferem de país para país, assim como num mesmo país ao longo do tempo. 
Em geral, essa definição de quem é o público-alvo da Educação Especial é 
fruto da história e cultura do compromisso daquela localidade para educação 
dessa população, e de fatores imediatos, tais como a vontade política dos 
governos, as pressões de grupos sociais ativistas e de quanto determinado 
governo se propõe a investir em educação de modo geral, e em participar em 
educação especializada. 
 
Mendes e D'Affonseca (2015, p 30) afirmam ainda que após identificado o público-alvo 
da educação especial, ele ainda é colocado nos diferentes serviços e isto dependerá do conjunto 
de ofertas disponíveis em sua comunidade, sendo que essa rede também é fruto da história do 




No procedimento de identificação de Portugal, após iniciativa dos pais ou encarregados 
da educação e outras pessoas, o Diretor tem 3 (três) dias úteis para encaminhar o pedido para a 
equipe multidisciplinar que, por sua vez, tem 10 (dez) dias úteis para realizar avaliação e definir 
se serão aplicadas medidas universais, para as quais não será necessário elaborar um relatório 
técnico-pedagógico, ou, então se será caso de medidas seletivas ou adicionais, para o qual 
deverão elaborar o relatório-técnico pedagógico, sendo que na última situação (de medidas 
adicionais) deverá ser elaborado ainda um Plano Educacional Individualizado (PEI) e depois 




Mendes e D´Affonseca (2015, p. 29) entendem haver três funções para o processo de 
avaliação: 1) avaliação para identificação e definição de elegibilidade; 2) avaliação para o 
planejamento do ensino; 3) avaliação para o monitoramento da aprendizagem do aluno na 
escola, sendo que cada um desses processos avaliativos tem instrumentos, técnicas e tem 
propósitos diferenciados. 
Pelo que verificamos, Portugal, pelo menos em sua legislação, busca atingir as três 
funções do processo de avaliação, identificar, planejar e monitorar a aprendizagem. 
Parece óbvio que, como explica Mendes e D´Affonseca (2015, p. 31), que uma vez 
definida a elegibilidade e a colocação seletiva em serviços é hora de planejar o que e o como o 
aluno do público-alvo da Educação Especial vai aprender, que apoios irá precisar e quais serão 
as pessoas responsáveis em prover esses apoios necessários à sua escolarização. 
A União, o Estado de São Paulo e o Município de São Paulo tentam, cada um, de acordo 
com sua legislação, realizar tais funções, porém ao ler a legislação e normas e orientações infra 
legais, por diversas vezes, mesmo considerando que esta pesquisadora que é bacharel em 
direito, foi difícil compreender o fluxograma adotado pelos três entes. 
A primeira dificuldade seja porque o termo atendimento educacional especializado (AEE) 
como explicado no item 6.5 não é sequer conceituado por lei e a sala de recursos multifuncionais 
é definida na Política Pública de Educação Especial na perspectiva inclusiva, que não é lei, 
além de vir conceituada por um Decreto do Executivo (7611/11) e todas em regulamentações 
ou orientações como Resoluções do Conselho Nacional de Educação ou em Notas Técnicas do 
SECADI do MEC. Assim, a primeira discussão que cabe fazer é não há lei que defina 
atendimento educacional especializado e nem traga as diretrizes da Política Pública da 
Educação Especial na perspectiva inclusiva de forma detalhada e isto é um problema, pois abre 
a possibilidade de cada instância fazer como quer. 
Entretanto, vozes se levantarão para dizer que temos a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
No entanto, tanto a Convenção (BRASIL, 2009) quanto a LBI (BRASIL, 2015) trazem 
diretrizes importantes sobre educação inclusiva, mas que são absolutamente genéricas. 
O fato de não haver uma lei que defina medidas de apoio ou medidas de suporte e o 
procedimento de concessão/mobilização destas medidas como em Portugal, faz com que cada 
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ente federativo dê tratamento diverso, criando seus próprios procedimentos e suas próprias 
medidas. Assim, a educação inclusiva que acontece no Estado de São Paulo, por exemplo, não 
é a mesma do Município de São Paulo e, se poderia dizer, nem a mesma elaborada pela União 
e definida nas regulamentações e orientações infralegais do país. Para tanto, basta olhar os 
fluxogramas das páginas 101 a 103 para concluir que não existe igualdade na forma de 
aplicação das diretrizes, que são interpretados de forma diferente por cada ente e 
regulamentados de forma infralegal cada qual com seus critérios. 
Há quem possa dizer que um país como o Brasil com tanta diversidade cultural e regional 
não seria recomendável criar um procedimento único. Mas, ora, Portugal não criou um 
procedimento único para justamente atender a diversidade dos alunos? Ou Portugal tem uma 
homogeneidade de alunos? É óbvio que atualmente todos os países da Europa tem recebido 
imigrantes de diversos outros países e contam com uma heterogeneidade nas escolas públicas 
tal como os países de terceiro mundo. Aliás, onde há homogeneidade quando falamos de 
aprendizado? Cada aluno é único! Assim, este argumento não seria válido. 
O que parece acontecer no Brasil, entretanto, é que questões ideológicas e discursos 
radicais, sem base empírica acabam impedindo que exista um detalhamento maior na legislação 
que trata da educação inclusiva nas escolas. Porém, acredito que, enquanto não houver um 
procedimento de avaliação claro continuaremos com um “faz de conta” de inclusão, em que 
alunos a despeito de “incluídos” estão, na verdade, “excluídos” se não se encarar a necessidade 
de um procedimento de identificação, avaliação e mobilização de medidas de apoio de forma 
séria. Nas palavras de uma das Diretoras de Ensino do Estado de São Paulo, que foi entrevistada 
“é preciso pensar na inclusão respeitando a individualidade do aluno com TEA. Se não encarar 
a inclusão como diferencial ficará só no politicamente correto. É uma política pública que não 
pensa na família, no aluno e muito menos na escola. A escola não está preparada”. 
E, assim, que pelas normas infralegais e orientações brasileiras, o Brasil inicialmente 
determina a obrigação de matrícula dos alunos público-alvo no ensino regular e depois a 
matrícula na sala de recursos multifuncional. Com esta matrícula será realizado estudo de caso, 
depois o Plano de AEE e então a identificação deste aluno como público-alvo da educação. 
O Estado de São Paulo adota procedimento semelhante, com a diferença que ao final, ao 
invés de elaboração de um Plano de AEE, é elaborado um PAI (Plano de Atendimento 
Individual). Já o município, antes da matrícula na sala de recursos multifuncional realiza estudo 
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de caso/avaliação inicial, momento em que se decide se o aluno será incluído ou não na sala de 
recursos multifuncionais. Caso seja, então, será elaborado um Plano de AEE com mobilização 
de medidas de apoio. 
Além disso, tanto Estado de São Paulo e Município de São Paulo esclarecem que esta 
avaliação é multidisciplinar. No caso do Estado, porém, segundo informações dos 
entrevistados, só não vem acontecendo de forma multidisciplinar porque houve término do 
convênio que a Faculdade de Medicina e estão num período de transição para renovação deste 
convênio. Já no caso do Município, o CEFAI tem uma equipe multidisciplinar que auxilia com 
observação e estudo de casos (p. 107/108). 
Para além da discussão do procedimento de identificação e avaliação e mobilização das 
medidas de apoio/suporte, há que tratarmos da importância de elaboração de um Plano ou 
Programa Educacional Individualizado (PEI) como é adotado em vários países, inclusive em 
Portugal. 
Tannus-Valadão (2010) em pesquisa de mestrado buscou conhecer como as propostas 
para o PEI são regulamentadas na Itália, França, EUA e Espanha, com o objetivo de buscar 
subsídios para elaboração de sugestões de como essa prática poderia ser instituída no Brasil. 
Em sua conclusão, a pesquisadora destaca que parece imperativo que a obrigatoriedade do PEI 
tenha embasamento legal, caso contrário, é forte a possibilidade de que ele não seja cumprido. 
Ainda de acordo com Tannus-Valadão (2010), “com o movimento que preconiza a 
escolarização de pessoas em situação de deficiência em escolas comuns, diminuiu a demanda 
de planejamento centrado na instituição e ampliou a demanda pelo planejamento centrado no 
indivíduo”. Diante disto, a pesquisadora esclarece que  
proposta do planejamento educacional individualizado pode ser traduzida 
como a forma de produzir documentação ou registro para promover e garantir, 
como um contrato, a aprendizagem de estudantes em situação de deficiência 
por meio da ação compartilhada pelas pessoas responsáveis ou que deverão 
trabalhar com esses estudantes (AMANDO; MCBRIDE, 2001) 
A resposta dos entrevistados nos três níveis traz a importância da avaliação e realização 
do Plano de Atendimento Educacional Especializado (AEE) dizendo quase que de forma 
uníssona ser “imprescindível”. E na pergunta seguinte respondem que sem o Plano de AEE não 
é possível conhecer as necessidades, nem as barreiras dos alunos (p. 109/110). 
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Porém, quanto a um Plano Educacional Individualizado (PEI), por não haver uma norma 
cogente nacional, como já alertado por Tannus-Valadão (2010), a questão acaba relegada aos 
entes federados que têm a liberdade em definir sua elaboração ou não. 
 
6.5. CONCEITO DE APOIOS 
 
O Brasil não define medidas de apoio na legislação. Na verdade, o termo medidas de 
apoios surge na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(BRASIL, 2009) e é reproduzido na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(BRASIL, 2015), mas sem conceitua-la. 
 
Além disso, a principal forma de mobilização de medidas de apoio ocorre na sala de 
recursos multifuncionais (SRM) onde é desenvolvido basicamente o atendimento educacional 
individual a critério de um professor que nem sempre tem formação adequada para isso. 
 
Portugal antes definia apoios no Decreto 3/2008, mas atualmente se utiliza do termo 
medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão. Importante dizer que apoio e suporte, de 
acordo com o Dicionário Houaiss são considerados sinônimos e visam dar sustentação, quando 
falamos em medidas de apoio são os meios de dar este suporte/apoio. 
 
Este termo medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão já vinha no anteprojeto e 
Miranda (2017), em parecer, publicado na internet e enviado durante a consulta pública, 
criticava que se utilizasse deste modo por entender que que inclusão e aprendizagem são 
conceitos bastante díspares. Segundo ele: 
O primeiro diz respeito a um movimento que pediu a inserção das crianças e 
adolescentes com necessidades educativas especiais significativas (NEES) nas 
escolas das suas residências e, sempre que possível, nas classes regulares dessas 
mesmas escolas. O segundo, afirma-se como um conceito que, embora tenha 
sido definido por vários investigadores ligados à psicologia educacional de 
formas diversas e com significados divergentes, do ponto de vista humanístico 
deve focalizar-se na resolução de problemas com base nas experiências 
anteriores de um indivíduo, tendo em conta as características, capacidades e 
necessidades desse indivíduo. 
 
No entanto, o que prevaleceu foi a denominação que inclui medidas de suporte à 




O fato é que as escolas públicas brasileiras não foram construídas em desenho universal, 
aliás nem do ponto de vista arquitetônico, nem do ponto de vista de currículo. Assim, as 
medidas de apoio surgem como forma de adaptações razoáveis a fim de garantir a participação 
das pessoas que tem impedimentos e enfrentam barreiras participem em igualdade de condições 
com as demais pessoas. Portugal, por sua vez, buscou dar um passo além ao aplicar o Desenho 
Universal na Aprendizagem e utilizando-se de medidas de suporte multinível. Há críticas às 
mudanças feitas por Portugal, como inclusive comentado na introdução desta tese (p.21), mas 
o fato é que, como analisa Pletsch, Souza e Orleans (2017, p. 276) “o diálogo entre os 
pressupostos do desenho universal na aprendizagem com a diferenciação curricular pode 
favorecer a implementação de propostas de educação inclusiva e a escolarização de pessoas 
com deficiências, em especial daquelas com deficiência intelectual”. 
 
6.6. SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 
 
As salas de recursos multifuncionais aparecem como o grande locus onde as medidas de 
apoio são concedidas. No entanto, há algumas questões que precisam ser discutidas: 
elegibilidade para sala de recursos, tempo de frequência, atendimento prestado, elaboração de 
plano de AEE, elaboração do PEI, trabalho colaborativo entre professor da SRM com o 
professor da sala comum e local de funcionamento da SRM. 
 
Primeiro, é importante esclarecer que em Portugal, embora não tenha um espaço com 
nome de sala de recursos multifuncionais, no Decreto-Lei 3/2008 tinha uma unidade 
especializada em Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) e atualmente estas unidades 
especializadas constituem Centros de Atendimento à Aprendizagem (CAA), mas sua Política 
Pública de Educação Inclusiva não baseava-se nestas unidades e nem atualmente nestes centros, 
como vimos em toda a análise da legislação portuguesa. No entanto, no Brasil, as SRM são o 
centro da Política Pública de Educação Especial na perspectiva inclusiva. 
 
Acredito que as SRM teriam como objetivo ser um espaço onde se fizesse concessão das 
medidas de apoio não apenas naquele local, mas a partir daquele local que permitisse que tais 
medidas fossem aplicadas especialmente na sala regular onde o aluno permanecesse mais 




Porém, no Brasil, como tudo, o problema não se cinge a discussão de que a Política sequer 
funciona, o problema é que em alguns locais ela é inclusive inexistente, ou seja, simplesmente 
não há SRM para todos os alunos que dela necessitam.  
 
Além disso, outra questão é quem é o público elegível a sala de recursos. Nas entrevistas, 
o Estado de São Paulo informou que são elegíveis para SRM todos os alunos com TEA, já o 
Município afirma que entende que nem todos devem ser matriculados na SRM, mas apenas 
aqueles que dela necessitarem. Além disso, Estado e Município afirmam que os pais/mães que 
devem matricular na sala de recursos, mas nem todos o fazem por variados motivos. O fato é 
que se o aluno não é matriculado numa SRM, quando tem impedimentos e barreiras que o 
impede de participar em igualdade de condições com os demais alunos e se não é elaborado um 
PEI acaba sem ter a concessão de nenhuma forma de medida de apoio. Quando muito no 
município acaba por contar com apoio de alguns profissionais como cuidador.  
 
No entanto, mesmo que haja inserção na SRM, ainda assim, há outras dificuldades, o 
tempo de frequência geralmente de apenas duas horas aula (1h40) duas vezes por semana e a 
dificuldade que existe num trabalho colaborativo com o professor da sala comum. 
 
De acordo com Glat e Pletsch (2012, p 104/105) "importância de uma estreita articulação 
entre o ensino comum e a educação especial para promover a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais. Acreditamos que esse trabalho colaborativo é a "chave" para a 
efetivação de uma escola inclusiva que atenda a todos os alunos, independentemente de suas 
peculiaridades". 
 
No entanto, conforme consta das entrevistas realizadas, na escola estadual foi respondido 
que “segundo a Professora da SRM há dificuldade no contato com o Professor da sala de aula 
comum. Alegam que falta tempo, falta também formação. Há dificuldade de organização de 
carga horária, professor que trabalha com muitas turmas, especialistas” (p. 112). 
 
Assim, embora tente-se criar períodos para este contato entre professores de AEE e 
professores da sala de aula regular, por meio de ATPCs, conforme respondido pelos 




Já em Portugal, o Decreto 54/2018, entre os objetivos das medidas de suporte à 
aprendizagem e à inclusão estão que elas devem ser desenvolvidas considerando-se os recursos 
e os serviços de apoio de funcionamento da escola, que vem “ser convocados pelos profissionais 
da escola numa lógica de trabalho colaborativo e de corresponsabilização com os docentes de 
educação especial, em função das especificidades do aluno” (art. 6.º, n. 2). Além disso, ainda 
conforme o Decreto 54/2018, entre os recursos humanos específicos de apoio à aprendizagem 
consta os docentes de educação especial que no “âmbito da sua especialidade apoia, de modo 
colaborativo e numa lógica de corresponsabilização, os demais docentes do aluno na definição 
de estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação de 
múltiplos meios de motivação, representação e expressão” (art. 11, n. 4) 
 
6.7. APOIOS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 
6.7.1. Adaptação Curricular, Flexibilização Curricular e Adequação Curricular 
 
Portugal diferente do Brasil com a publicação da nova legislação demonstra uma real 
preocupação com educação inclusiva adotando, como mencionado, uma intervenção em 
desenho universal na aprendizagem (DUA) multinível. 
 
Na verdade, a preocupação com o currículo que possa sofrer flexibilizações é uma forma 
de demonstrar que, para além de haver uma preocupação com a matrícula em escolas regulares, 
se está verdadeiramente preocupado que este aluno possa adquirir conhecimento ao longo do 
seu percurso escolar.  
 
Sobre o currículo Glat e Pletsch (2012, p 90) esclarecem que é uma forma, historicamente 
construída de se organizar um conjunto de práticas educativas e, nesta perspectiva, pode ser 
interpretado nos sentidos explícito e implícito: 
 
O primeiro aspecto se refere ao planejamento pedagógico e ao conjunto de 
conteúdos programáticos que devem ser ensinados aos alunos, bem como a 
definição de currículo adotado pela instituição escolar. Já o segundo diz 
respeito ao "currículo oculto", que se manifesta em expectativas, 
representações, atitudes, valores e comportamentos dos alunos, e nas 
experiências concretas das práticas pedagógicas realizadas pelos professores 




Glat e Pletsch (2012, p 81), reafirmando a importância de que na educação inclusiva deve 
considerar as especificidades de aprendizagem de cada aluno, esclarecem que “sujeitos com 
diferentes tipos de deficiência, ou até com o mesmo tipo, apresentam diferentes adaptações, e 
muitos casos demandam intervenções individuais ou em pequenos grupos fora do contexto da 
sala de aula." 
 
Além disso, Glat e Pletsch (2012, p 97)  citam estudos anteriores de Correia, 2003; Glat 
et al., 2003; Machado, 2005; Rodrigues, 2006; Dias, Silva e Braun, 2007; Suplino, 2007, cujos 
“dados mostraram que a simples inserção física do aluno especial numa turma comum, sem 
adaptações no currículo e na dinâmica pedagógica, não proporciona sua participação e 
aprendizagem.  
 
E, neste sentido é que deve discutir a possibilidade de adoção de uma intervenção 
universal, pois isto diminuiria a necessidade de adaptações individualizadas, evitando-se que o 
aluno fique literalmente “jogado” na sala de aula comum, como ouço com frequência de mães 
e pais de pessoas com TEA, conforme consulta pública realizada (TIBYRIÇÁ, 2016). 
 
Pesquisadores da área da educação especial no Brasil tem repetido isto a exaustão e agora 
Portugal nos demonstra isto por meio de uma legislação que é possível colocar em prática. É 
evidente que implica em mudanças de paradigmas e de vencer barreiras atitudinais, não sem 
dificuldades e nem mesmo sem críticas, mas é preciso coragem de fazer diferente e de dizer 
com todas as letras o que necessita ser feito para de fato garantir a aprendizagem dos alunos 
com deficiência, nos quais aqui se incluem os alunos com TEA.  
 
Lopes e Prieto (2018, p. 51) mencionam que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência já explicita a principal função da escolarização que é a garantia do pleno acesso ao 
currículo. E arrematam “compreendemos, portanto, que a luta pela concretização do direito à 
educação do público-alvo da educação especial deve atentar-se para além da garantia do 
ingresso e permanência na classe comum, à garantia da aprendizagem escolar.” 
 




Sobre a metodologia de ensino, de acordo com as entrevistas realizadas, não há uma 
metodologia adotada pelo Brasil, mas nas entrevistas respondidas, 50% dos entrevistados 
respondeu que é utilizada metodologia TEACCH. No entanto, há quem dissesse que a 
metodologia é definida de acordo com o caso concreto (p. 115). 
 
O TEACCH também era a metodologia adotada nas Unidades Especializadas de PEA de 
acordo com Decreto 03/2008. Com as alterações feitas pelo Decreto 54/2018, embora não cite 
especificamente o TEACCH, são consideradas medidas adicionais, de acordo com o art. 10. n. 
4, d, “o desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino estruturado”. Segundo Leon 
e Fonseca (2013, p 181):  
O TEACCH foi desenvolvido em 1966, na Universidade de Carolina do Norte 
(EUA), pelo doutor Eric Schopler e colaboradores, via projetos de pesquisa 
no meio acadêmico (Schopler et al. 1984). Esse grupo de pesquisa iniciou seus 
estudos investigando a aprendizagem das crianças autistas, das metodologias 
de tratamento e a importância de participação dos pais. Além desses, uma série 
de outros temas começaram a ser pesquisados e como resultado dessas 
pesquisas tem-se a metodologia da intervenção. 
 
Segundo Leon e Fonseca (2013, p. 181), atualmente o TEACCH é o método utilizado em 
diversas escolas públicas de vários países de diferentes culturas, inclusive na rede pública do 
estado de Carolina do Norte dos Estados Unidos. Segundo elas, os resultados são 
constantemente avaliados a fim de se definir novas estratégias para garantir a atualização. 
 
6.7.3. Comunicação Alternativa e ampliada 
 
Segundo os entrevistados são usadas formas de comunicação alternativa, especialmente 
com alunos não verbais e com alunos que tem comorbidades. Os entrevistados mencionaram 
que a técnica é definida com o caso concreto, mas o PECS (Picture Exchange Communication 
System) foi mencionado como a forma mais utilizada. 
 
De acordo com Nunes (2013, p. 146) "a CAA contempla uma ampla variedade de técnicas 
e de procedimentos que complementam ou substituem a linguagem oral comprometida ou 
ausente por meio do uso de recursos gráficos visuais e/ou gestuais". Além disso esclarece que: 
[...] a comunicação ampliada, também denominada suplementar ou 
aumentativa, refere-se a todas as formas de expressão que possam 
complementar ou suplementar a falta, quando esta se encontra ininteligível ou 
não funciona. Isto é, quando o indivíduo utiliza outro(s) meio(s) de expressão 
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para compensar deficiências da linguagem oral, sem substitui-la. A 
comunicação alternativa, por outro lado, designa formas de expressão usadas 
para substituir a falta (NUNES, 2013, p 149). 
 
Por fim Nunes (2013, p 160) explica que “a literatura sugere que 61% das pessoas com 
TEA podem desenvolver alguma forma de comunicação apenas se forem sistematicamente 
expostas a outras modalidades que substituam ou ampliem os padrões comunicativos existentes 
(Glennen e De Coste 1992). Além disso, esclarece que estes sistemas de comunicação 
alternativos e ampliados “devem ser impreterivelmente considerado em programas de 
intervenção clínica e educacional que tenham como objetivo o desenvolvimento da linguagem 
e da comunicação desses indivíduos”. 
 
No entanto, o que verificamos é que no Brasil não há uma diretriz específica neste sentido, 
sendo que é feito caso a caso de acordo com cada ente federado. 
 
Em Portugal, por sua vez, no Decreto 54/2018 dispõe que são aplicadas medidas 
adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão para aqueles que tem “dificuldades 
acentuadas e persistentes ao nível da comunicação”. Além disso, há as áreas curriculares 
específicas e, também, os centros de recursos de tecnologia de informação e comunicação.  
 
6.7.4 Profissionais de apoio 
 
De acordo com a Lei 12.764/12, como esclarecido na parte da legislação, em caso de 
comprovada necessidade será fornecido acompanhante especializado para o aluno com autismo 
(p. XX). No entanto, conforme verifica-se das entrevistas, não há previsão na rede deste 
profissional e esta questão acaba judicializada, já que a discussão é que não caberia ao médico 
tratar de questões pedagógicas. O problema é que a norma é lacunosa e pais e mães, percebendo 
que seus filhos não estão tendo oportunidade de aprendizagem encontram no acompanhante 
especializado a esperança de dias melhores para seus filhos na escola e a falta de uma 
proximidade entre a escola e a família é o terreno fértil para que o conflito floresça e busque-se 
uma solução via Judiciário.  
 




De acordo com Smith (2008, p 373), "as crianças com autismo normalmente não precisam 
do apoio de alta tecnologia necessário a muitas crianças com outras deficiências". Smith diz 
que a tecnologia que pode ser útil às pessoas com autismo circunda duas áreas: apoios visuais 
buscando simplificar e estruturar o ambiente e comunicação alternativa e ampliada para 
melhorar a linguagem. 
 
Smith, ainda, explica que os apoios visuais ajudam a simplificar e a estruturar o ambiente 
de muitas formas e com diferentes propostas. Já a comunicação alternativa e ampliada (CAA) 
oferece um sistema alternativo de comunicação, mencionando especificamente sobre o PECS 
(Picture Exchange Communication System), que ao "mesmo tempo em que propicia o 
aprendizado da comunicação básica, combina técnicas de prontidão e de criatividade, a fim de 
mostrar às crianças como usá-lo” (SMITH, 2008, p. 373). 
 
No Brasil foi aberto edital para selecionar tecnologias para educação especial. Os 
entrevistados por sua vez disseram que não há hardware ou software específico para pessoas 
com TEA, no entanto, há hardwares e softwares usados por todos os alunos. 
 
Na legislação de Portugal, no Decreto 54/2018 estão previstos especificamente os Centros 
de Recursos de Tecnologias de Informação que “constituem a rede nacional de centros 
prescritores de produtos de apoio do Ministério da Educação” (art. 17, n. 1). 
 
6.9. APOIOS ATITUDINAIS 
No que se refere às barreiras atitudinais dos Professores e sua interação com os alunos, 
bem como a questão da formação. 
 
De acordo com Mendes (2016, p 129), em dissertação de mestrado, após de realização de 
pesquisa com professores de educação infantil “verificou-se a necessidade de informações 
sobre as temáticas de ensino colaborativo e de adaptação de atividades para difusão e realização 
na prática. Na prática, as escolas têm assumido pressupostos diferentes do inclusivo. Uma das 
maiores dificuldades está nos professores do ensino regular em receber e trabalhar com crianças 
com deficiência. Para isso, torna-se necessária a preparação efetiva dos professores, formação 




No mesmo sentido, estudo realizado por Schmidt et al, que busca sintetizar, por meio de 
uma metodologia de análise secundária de dados, estudos sobre as concepções e práticas de 
professores sobre a inclusão escolar de alunos com TEA, concluiu que há necessidade de 
[...] um maior suporte técnico‑pedagógico aos docentes, de uma 
estrutura e organização escolar focada em princípios inclusivos e a 
consolidação da parceria entre a família e a escola. Esses são 
componentes recorrentemente citados na literatura e identificados nas 
falas analisadas como fatores de sucesso para inclusão escolar, que 
favorecem que as crianças com autismo tenham experiências exitosas 
tanto do ponto de vista da socialização quanto do aprendizado (Hansen, 
Blakely, Dolata, Raulston, & Machalicek, 2014). À medida que os 
professores sentirem‑se acolhidos em suas angústias e dúvidas e 
apoiados em suas decisões pedagógicas, poderão incorporar novas 
estratégias e (re)construir suas práticas na direção da inclusão de todos 
seus alunos. 
A situação brasileira não é diferente da relatada por Rodrigues (2003, p 97), que em 
Portugal há muitos cursos de formação de professores que não desenvolvem a área das 
necessidades educativas especiais ou em algumas situações são inclusive omitidas. O mais 
grave relatado pelo eminente Professor é que, se não é omitida, há  
“[...] nos programa uma centração em casos de deficiência muitas 
vezes severos, que podem ter um efeito contrário ao que se pretende 
com a inclusão: esta formação “assusta” o futuro professor e acaba 
por lhe proporcionais fundamento para a sua dificuldade em aceitar 
casos com características semelhantes aos que lhe foram apresentados 
na formação”. 
 
Sobre a interação dos alunos, não há na legislação algo especifico. No entanto, nas 
entrevistas realizadas, a maioria dos entrevistados disseram que há estímulos, que podem 
ocorrer por tutoria por pares, aprendizagem cooperativa e ensino colaborativo. 
 
Glat e Pletsch (2012, p 91) relatam que em pesquisa etnográfica realizada em duas escolas 
no Rio de Janeiro foi verificada uma dinâmica que permitia alunos aprenderem interagir uns 
com os outros. As autoras explicam que esta estratégia didática se denomina "tutoria por pares" 
ou "aprendizagem cooperativa", sendo que "o aluno mais adiantado auxilia o colega que ainda 
está construindo seus conhecimentos sobre o assunto e/ou conceito abordado pela professora. 
A tutoria por pares vem sendo apontada (Kassar, 2006; Fontes et al., 2007; Núcleo de Apoio 
Pedagógico Especializadollini e Mendes, 2007) como boa alternativa de trabalho em classes 




Schmidt et al (2017), revisaram a Intervenção Mediada por Pares (IMP) em alunos com 
TEA, considerando que na literatura internacional há evidências de sua efetividade, mas é uma 
modalidade ainda ausente na literatura nacional. A pesquisa indicou um potencial de 
contribuição da IMP para as práticas pedagógicas e para a inclusão escolar de alunos com TEA.  
IMP é definida como “situação em que uma criança, ou um grupo de crianças, que está próxima 
das crianças-alvo em termos de idade ou nível de desenvolvimento é ensinada a realizar uma 
intervenção por instruções, sem participação direta de uma adulto” (Schmidt et al, apud Odom 
& Strain, 1984, p. 545) 
 
6.12. APOIOS URBANÍSTICOS E ARQUITETÔNICOS 
 
Alunos com TEA, como vimos, podem apresentar aderência a rotina bem como 
sensibilidade sensorial. Tal condição em conjunto com determinadas barreiras pode impedi-los 
de participar das aulas em igualdade de condições com as demais pessoas e neste sentido a 
importância de respeito a rotina. Sobre tal questão foi perguntado aos entrevistados, que 
responderam que não há uma política nem estadual, nem municipal quanto a redução de 
estímulos sensoriais. 
 
O Decreto 03/2008 previa uma Unidade Especializada em PEA com mobiliário 
específico. Já o Decreto 54/2018 não prevê mais a Unidade Especializada, mas prevê que os 
centros de apoio à aprendizagem, que substituíram tais unidades têm entre seus objetivos 
específicos “promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, 
fomentadores da aprendizagem” (art. 13, n. 6, e). 
 
6.11. APOIOS NO TRANSPORTE 
 
A legislação brasileira garante programa de transporte escolar na Constituição Federal, 
LDB e ECA. Às vezes não haja muita valorização quanto à questão do transporte escolar, no 
entanto, ele é essencial em especial para alunos com deficiência. A falta de um meio de 





O Município de São Paulo disponibiliza transporte para todos os alunos com deficiência, 
mas o Estado de São Paulo analisa o caso a caso. Em se tratando de alunos com TEA que 
apresentam hiperreatividade/hipersensibilidade sensorial ou crises de auto/hetero agressão, 
estes precisam dispor de adaptações necessárias para garantia da segurança. 
 
Portugal também possui uma regulamentação federal para transporte escolar, que é 
garantido aos alunos com ou sem deficiência. 
 
6.12. APRIMORAMENTOS DA LEGISLAÇÃO 
 
Como é de conhecimento notório de todo profissional do direito, a Administração 
Pública, diferente do cidadão, só pode fazer o que lei determina. Como explica Gasparini (2012, 
p. 61) “o princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda a sua 
atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade 
do ato e responsabilidade de seu autor”. 
 
Como vimos a competência para matéria de diretrizes e bases da educação é federal, 
Estado e Municípios podem legislar, mas no que se refere às suas necessidades específicas. E é 
o que vimos ocorrer nesta situação. A despeito de termos algumas lacunas legislativas, Estado 
de São Paulo e Município de São Paulo vem tentando, cada um ao seu modo, buscar estruturar 
sua rede de forma a efetivar a inclusão escolar de alunos/as com deficiência. 
 
No entanto, a falta de diretrizes claras acaba prejudicando e exigindo muitas vezes um 
esforço dos entes federados de “inventar a roda”, criando uma política própria a fim de 
preencher as lacunas e criando disparidades entre as redes e, às vezes, falta de atendimento 
adequado de qualidade como citado por pais e mães (TIBYRIÇÁ, 2016) 
 
Isto também se reflete na judicialização da educação que vem aumentando de forma 
exponencial. Para tanto, basta verificar pesquisas feitas a partir de jurisprudência do site do 





Mas o aumento da judicialização não é a questão que mais chama a atenção, mas a 
interpretação dada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que ora concede serviços 
especializados no sinônimo de escola especial, ora concede apoios utilizando-se do mesmo 
dispositivo constitucional, qual seja, o art. 208, que garante o atendimento educacional 
especializado (AEE) (TIBYRIÇÁ; D´ANTINO, 2018). Em total dissonância a Política 
Nacional da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva e o Decreto 7611/11, que sequer são 
citados nas decisões. 
 
Neste sentido, os entrevistados mencionaram as decisões judiciais e as dificuldades de 
seu cumprimento, mas também mencionaram que a legislação não é clara, trazendo dubiedade, 
permitindo interpretações subjetivas. Além de não garantirem os apoios necessários para alunos 
com TEA, inclusive dentro da sala de aula. 
 
Não por um acaso, dez anos depois de publicada a Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva inclusiva, o Ministério da Educação volta a discutir as diretrizes desta política, 
que pode alterar totalmente a configuração dela29.  
 
Schmidt (2017) conclui em seu artigo sobre transtorno do espectro autista: onde estamos 
e para onde vamos que  
 
[...] apesar dos avanços no entendimento do autismo e sua utilização 
para o desenvolvimento de intervenções nos campos clínico e 
educacional, o panorama nacional ainda mostra demandas pouco 
atendidas como pesquisas empíricas, de natureza aplicada na geração 
de resultados, que apoiem o desenvolvimento de políticas públicas para 
atendimento a essa população. 
  








O que se evidencia da discussão é que, a despeito da legislação brasileira não conter 
diretrizes de forma clara, como há na legislação portuguesa, há um esforço por parte do 
Município de São Paulo e Estado de São Paulo, cada um ao seu modo. 
 
No entanto, embora o esforço seja louvável parece evidente que se o Brasil tivesse uma 
legislação federal mais detalhada, evitaria que às questões fossem resolvidas apenas a nível 
estadual ou municipal (local) a depender da disposição dos gestores. Ademais, a falta de 
legislação com diretrizes claras, ainda que possa haver uma política pública específica falta uma 
força cogente para que as transformações necessárias possam se realizar, ficando dependente 
da força de vontade e disposição dos gestores. Assim, mais do que soluções regionalizadas ou 
localizadas, precisamos de diretrizes federais claras e que possam ser aplicadas em âmbito 
nacional. E esta competência legislativa, conforme determina a Constituição Federal, é da 
União. 
 
Ademais, o que se percebe que, ao longo dos níveis de gestão da política pública, há 
dificuldades para os gestores, que estão nas Diretorias de Ensino e Diretorias Regionais de 
Ensino e principalmente na escola estadual de implantação desta Política Pública tal como 
pensada e idealizada, faltando estrutura para as salas de recursos multifuncionais (quando 
sequer as SRM estão implementadas ou os pais/mães deixam de matricular seus filhos por 
diversos motivos). 
 
A despeito de ter havido uma perda de amostra, como mencionada na metodologia, não 
houve grandes prejuízos para compreensão da política pública na prática e complementação dos 
resultados já obtidos na legislação. Evidentemente teria sido importante ter ouvido mais 
representantes de escolas estaduais e municipais que aplicam diretamente a política pública 
atualmente em vigor, porém isto poderá ser realizado em nova pesquisa, inclusive com uma 
comparação prática sobre Portugal. 
 
Outra questão essencial, é que falta de forma clara e detalhada um procedimento de 
identificação, avaliação e concessão de medidas de apoio necessários para eliminar barreiras de 
comunicação, informação, tecnológicas, arquitetônicas, urbanísticas e nos transportes. Caso o 
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aluno não seja matriculado na sala de recursos multifuncionais, como não é elaborado um Plano 
de Educação Individualizado (PEI), as medidas de apoio ou não são concedidas ou acabam 
sendo concedidas de forma muito parcial, o que leva a percepção dos pais/mães que seu filho 
não está progredindo no aprendizado. Assim, a concentração da identificação, avaliação e o 
atual sistema de apoio deveria ser repensado. 
 
Além disso, as barreiras atitudinais saltam aos olhos, quando se ouve em uma escola sobre 
a dificuldade de colaboração entre professores da sala comum e da SRM, colaboração tão 
defendida atualmente por pesquisadores como solução para a política atual. Sem a colaboração, 
ainda que haja a SRM e o aluno esteja matriculado e frequentando, as medidas de apoio ficam 
praticamente restritas àquele espaço.  
 
Como dizem Glat; Pletsch (2012, p 98) “há mais uma inclusão física (quantitativa) do que 
educacional (qualitativa) (Glat et al., 2003; Frazão, 2007; Oliveira, 2007)”. 
 
Para pais e mães de pessoas com transtorno do espectro autista, o que tem restado é a 
busca de órgãos de defesa de direitos como Defensoria Pública do Estado de São Paulo e o 
Ministério Público do Estado de São Paulo. No entanto, verificando as preocupações trazidas 
pela legislação portuguesa de participação efetiva dos pais e mães, fica clara a importância de 
que sejam ouvidos durante todo o processo de inclusão. 
 
Assim, que esta pesquisadora, enquanto Defensora Pública, tem orientado que pais e mães 
procurem inicialmente a Professora da Sala de Recursos, a Coordenadora Pedagógica e/ou 
Diretor da Escola Pública Estadual ou Municipal onde o filho encontra-se matriculado. Na 
ausência de solução, então orienta-se que se procure o CEFAI ou o Núcleo Pedagógico da 
Diretoria de Ensino no caso de escola estadual. Só então, caso não haja solução que então 
busque os órgãos de defesa de direitos como Defensoria Pública do Estado ou Ministério 
Público do Estado de São Paulo. 
 
Neste sentido, cabe aqui relembrar Sarlet (2009, p 252) ao tratar dos direitos fundamentais 
sociais, como é o direito à educação: 
 
“[...] um dos desafios com os quais nos deparamos atualmente é o de resgatar 
as boas (pois nem todas talvez o sejam!) promessas da modernidade, entre as 
148 
 
quais assume papel desta a institucionalização e a permanente “atualidade dos 
direitos sociais”, contribuindo para que também as instituições do Estado 
Democrático do Direito consagrado pela nossa Constituição, possam, antes 
tarde do que nunca, tornar efetivas tais promessas, especialmente naquilo que 
estas dizem respeito à implantação de níveis suficientes de justiça social, em 
outras palavras, à garantia de uma existência digna (uma vida com qualidade) 
para todos. Este é um compromisso de todos, Estado e Sociedade, e o êxito na 
sua concretização pressupõe a superação das posturas maniqueístas e 
fundamentalistas, assim como o abandono do tão difundido jogo de empurra-
empurra, que assola o cenário nacional, mediante a sua substituição por uma 
lógica da cooperação e do diálogo. [...]” 
 
A aproximação entre a família e a escola me parece uma peça chave para que de fato os 
conflitos que hoje chegam ao Judiciário sejam reduzidos e se busque efetivar o direito da 
criança e do adolescente, algo que Portugal já percebeu e tem feito de forma a garantir ampla 
participação de pais e mães e também dos próprios alunos. 
 
A participação das pessoas com deficiência na elaboração de políticas públicas e, 
também, no seu próprio atendimento é reivindicação histórica do movimento dos direitos das 
pessoas com deficiência, como explica Charlton (2000, p 3): 
 
[...] The slogan’s power derives from its location of the source of many types 
of (disability) oppression and its simultaneous opposition to such oppression 
in the context of control anvoice. “Nothing about us without us” ressonates 
with the philosophy and history of the disability rights movement (DRM), a 
movement that has embarked on a belated mission parallel to other liberation 
movements.30 
“Nada sobre nós sem nós” este é o lema em que se busca garantir que a pessoa com 
deficiência e aqui falo das pessoas com TEA e, também, seus pais e mães tenham participação 
e voz neste processo de inclusão. Assim, do meu ponto de vista, acertada a posição de Portugal 
ao buscar dar espaço a família para que tome iniciativa no processo de identificação de medidas 
de apoio à aprendizagem e à inclusão e participe dele ativamente. 
Não podemos esquecer, porém, como bem esclarecem Glat e Pletsch (2012, p 105):  
[...] que a efetivação em larga escala do processo de inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais demanda que se combatam os problemas 
educacionais em nível macro que levam ao fracasso escolar e à deterioração 
                                                 
30
 Em uma tradução livre: “[...] O poder do slogan decorre de muitos tipos de opressão derivada da incapacidade 
e de sua oposição simultânea a essa opressão no contexto de controle de não dar a voz. “Nada sobre nós sem nós” 
ressona a filosofia e a história do movimento pelos direitos das pessoas com deficiência (MDPCD), um movimento 
que embarcou em uma missão tardia paralela a outros movimentos de libertação”. 
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da qualidade do ensino para todos os alunos. Sem maiores investimentos no 
sistema educacional brasileiro que proporcionem condições de ensino-
aprendizagem mais adequadas, incluir alunos com deficiências ou outras 
condições atípicas no atual contexto de precariedade pode significar tão-
somente a manutenção da exclusão em novas bases. 
 
Quando se tem uma escola que sequer atende pessoas sem qualquer dificuldade de 
aprendizagem ou deficiência, quando não se pensa sobre a possibilidade de adoção da 
intervenção por meio do Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) a exemplo de Portugal, 
como queremos atender e respeitar a diversidade? 
 
Assim, as dificuldades na implantação da política são evidentes, seja pela falta de 
diretrizes, seja pela falta de um procedimento de identificação, avaliação e concessão das 
medidas de apoio, seja pela política pública estar completamente centrada nas SRMs, ou ainda 
pelas barreiras atitudinais, mas temos que continuar sonhando, sem radicalizar o discurso de 
inclusão a todo custo, pensando em garantir o acesso, a permanência, mas também o 
aprendizado. Como dizia Paulo Freire “para mim, é impossível existir sem sonho. A vida na 
sua totalidade me ensinou como grande lição que é impossível assumi-la sem risco”. 
 
Como afirma Mendes (2006, p. 401), em artigo anterior a definição da Política Nacional 
da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, mas ainda muito atual sobre o que 
devemos considerar na definição da nossa política pátria:  
 
Considerando, entretanto, que o conceito de inclusão escolar é ambíguo, 
porque ele assume o significado dentro de contextos históricos determinados 
que lhe dão definição, conclui-se também que cada comunidade deve buscar 
a melhor forma de definir e fazer a sua própria política de inclusão escolar, 
respeitando as bases históricas, legais, filosóficas, políticas e também 
econômicas do contexto no qual ela irá efetivar-se. 
 
Portanto, diagnosticando as dificuldades, conhecendo legislação de outro país, podemos 
buscar soluções para nosso país e buscar efetivar a integralidade o direito fundamental à 
educação dos/as alunos/as com deficiência, em especial dos/as alunos/as com TEA. Não 
podemos desistir do sonho de realizar uma inclusão de fato responsável, garantindo as medidas 
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9.2. APÊNDICE II (RELAÇÃO DAS ESCOLAS DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
FORO REGIONAL DO JABAQUARA) 
 








Escola: ALBERTO LEVY PROFESSOR 
Endereço: AVENIDA INDIANOPOLIS, 1570 
Bairro: INDIANOPOLIS 
CEP: 04062001 
Telefone: (011) 22754118 / (011) 55945095 
Zona: Urbana 
 
Escola: BARROSO ALMIRANTE 
Endereço: AVENIDA JABAQUARA, 2875 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04045004 
Telefone: (011) 22763692 / (011) 55944770 
Fax: (011) 22763692 
Zona: Urbana 
 
Escola: CEL JTO A EE RUI BLOEM 
Endereço: RUA DOS BOGARIS, 244 
Bairro: MIRANDOPOLIS 
CEP: 04047020 
Telefone: (011) 22754918 / (011) 55945713 
Fax: (011) 22754918 
Zona: Urbana 
 
Escola: ERICO DE ABREU SODRE 
Endereço: RUA PROFESSORA LUDOVINA CREDIDIO PEIXOTO, 98 
Bairro: CHACARA INGLESA 
CEP: 04139070 
Telefone: (011) 25781507 
Zona: Urbana 
 
Escola: HELENA LEMMI PROFESSORA 
Endereço: RUA JUA, 246 
Bairro: SAUDE 
CEP: 04138020 





Escola: LOURENCO FILHO PROFESSOR 
Endereço: AL DOS TACAUNAS, 181 
Bairro: PLANALTO PAULISTA 
CEP: 04068020 
Telefone: (011) 55840088 / (011) 55849921 
Fax: (011) 55849921 
Zona: Urbana 
 
Escola: LYGIA DE AZEVEDO SOUZA E SA PROFESSORA 
Endereço: RUA DOUTOR MAURICIO DE LACERDA, 322 
Bairro: SAO JUDAS 
CEP: 04303191 
Telefone: (000) 22768811 / (000) 55946000 
Zona: Urbana 
 
Escola: MARIA RIBEIRO GUIMARAES BUENO PROFESSORA 
Endereço: RUA VUTURUNA, 190 
Bairro: VILA DO BOSQUE 
CEP: 04147080 
Telefone: (011) 55944755 
Fax: (011) 55872963 
Zona: Urbana 
 
Escola: PAULO ROSSI PROFESSOR 
Endereço: RUA DOS BOGARIS, 200 
Bairro: MIRANDOPOLIS 
CEP: 04047020 
Telefone: (011) 25775489 / (011) 55942288 
Fax: (011) 55874284 
Zona: Urbana 
 
Escola: RUI BLOEM 
Endereço: RUA DOS BOGARIS, 244 
Bairro: MIRANDOPOLIS 
CEP: 04047020 
Telefone: (011) 22754918 / (011) 55945713 





Escola: JEAN MERMOZ EMEF 
Endereço: RUA CORREIA DE LEMOS, 30 
Bairro: CHACARA INGLESA 
CEP: 04140000 
Telefone: (011) 22754274 / (011) 55944747 
Fax: (011) 22754274 
Zona: Urbana 
 
Escola: PAULO ALVES TENENTE EMEI 
161 
 
Endereço: RUA JOSE DE CAMARGO, 259 
Bairro: VILA MARIANA 
CEP: 04139010 



















Escola: FLAVIA VIZIBELI PIRRO PROFESSORA 
Endereço: R PADRE ABREU E LIMA, 107 
Bairro: PARQUE JABAQUARA 
CEP: 04358130 
Telefone: (011) 50311126 / (011) 50311514 






Escola: BERNARDO O'HIGGINS EMEF 
Endereço: RUA PALACETE DAS AGUIAS, 585 
Bairro: VILA ALEXANDRIA 
CEP: 04635022 
Telefone: (011) 50313215 / (011) 50318879 
Fax: (011) 50313215 
Zona: Urbana 
 
Escola: CALOGERAS MINISTRO EMEF 
Endereço: RUA ALSACIA, 59 
Bairro: JARDIM AEROPORTO 
CEP: 04630010 
Telefone: (011) 50342439 / (011) 50344777 














Escola: EDMEA ATTAB PROFESSORA 
Endereço: R OLIVERIO GIRONDO, 127 
Bairro: VILA CLARA 
CEP: 04414170 
Telefone: (011) 56211639 / (011) 56239900 




Escola: HERMANO RIBEIRO DA SILVA 
Endereço: TRAVESSA PROF DALMO BELFORT DE MATTOS, SN 
Bairro: JARDIM MIRIAM 
CEP: 04416330 
Telefone: (011) 56214445 / (011) 56239899 




Escola: JOAO ERNESTO FAGGIN DOUTOR 
Endereço: AV FULFARO, 141 
Bairro: VILA CLARA 
CEP: 04414200 
Telefone: (011) 56211912 
Fax: (011) 56239909 
Zona: Urbana 
 
Escola: LEONOR QUADROS 
Endereço: R BALTAZAR GOMES DE ALARCAO, SN 
Bairro: JARDIM MIRIAM 
CEP: 04417270 
Telefone: (011) 56218072 / (011) 56239888 
Fax: (011) 56218072 
Zona: Urbana 
 
Escola: YOLANDA BERNARDINI ROBERT PROFESSORA 
Endereço: R FRANCISCO DE ALVARENGA, SN 
Bairro: JARDIM MIRIAM 
CEP: 04417260 









Escola: AYRTON SENNA DA SILVA EMEI 
Endereço: RUA SEBASTIAO AFONSO, 271 
Bairro: JARDIM MIRIAM 
CEP: 04417100 
Telefone: (011) 56215931 / (011) 56252444 
Fax: (011) 56215931 
Zona: Urbana 
 
Escola: JARDIM LUSO CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA OLDEGARD OLSEN SAPUCAIA, 275 
Bairro: JARDIM LUSO 
CEP: 04421000 
Telefone: (011) 56218005 / (011) 56258333 
Zona: Urbana 
 
Escola: PEQUENO SEAREIRO CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA DOUTOR VITOR EUGENIO DO SACRAMENTO, 328 
Bairro: AMERICANOPOLIS 
CEP: 04348020 
Telefone: (011) 56219831 
Zona: Urbana 
 
Escola: VILA ELIDA CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA FRANCISCO DE ALVARENGA, 451 
Bairro: JARDIM MIRIAM 
CEP: 04417260 








Escola: ANGELO MENDES DE ALMEIDA DOUTOR 
Endereço: R APACE, SN 
Bairro: JARDIM ORIENTAL 
CEP: 04347110 
Telefone: (011) 50112796 / (011) 50114899 
Fax: (011) 50112796 
Zona: Urbana 
 
Escola: ARTHUR WOLFF NETTO PROFESSOR 
Endereço: R AZOR SILVA, 153 
Bairro: VILA FACHINI 
CEP: 04326010 
Telefone: (011) 50213975 / (011) 55882699 
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Fax: (011) 55882699 
Zona: Urbana 
 
Escola: CARLOS AUGUSTO DE FREITAS VILLALVA JUNIOR DOUTOR 
Endereço: AVENIDA ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA PEREIRA, 506 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04308000 
Telefone: (011) 50173988 / (011) 55833117 
Zona: Urbana 
 
Escola: DANDOLO FREDIANI PROFESSOR 
Endereço: AVENIDA SANTA CATARINA, 1025 
Bairro: VILA MASCOTE 
CEP: 04378300 
Telefone: (011) 50314179 / (011) 50340013 
Fax: (011) 50314179 
Zona: Urbana 
 
Escola: DOMINGOS QUIRINO FERREIRA CORONEL 
Endereço: AV DO CAFE, 681 
Bairro: VILA GUARANI (Z SUL) 
CEP: 04311001 
Telefone: (011) 55833643 
Fax: (011) 22753243 
Zona: Urbana 
 
Escola: HELOISA CARNEIRO PROFESSORA 
Endereço: RUA ANTONIO COVELLO, 58 
Bairro: JARDIM JABAQUARA 
CEP: 04383070 
Telefone: (011) 55626496 / (011) 56772388 
Fax: (011) 56772388 
Zona: Urbana 
 
Escola: JOAO AMOS COMENIUS 
Endereço: AV ESTEVAO MENDONCA, 439 
Bairro: VILA SANTA CATARINA 
CEP: 04372050 
Telefone: (011) 55632355 / (011) 56772218 
Fax: (011) 55632355 
Zona: Urbana 
 
Escola: JOAO MARIA PIRES DE AGUIAR PROFESSOR 
Endereço: R DOS MARAPES, 17 
Bairro: VILA CAMPESTRE 
CEP: 04330070 
Telefone: (011) 55630051 / (011) 56772335 





Escola: LAIS AMARAL VICENTE PROFESSORA 
Endereço: R TAQUACETUBA, 214 
Bairro: JARDIM ORIENTAL 
CEP: 04349210 
Telefone: (011) 50112648 / (011) 50112797 
Fax: (011) 50112797 
Zona: Urbana 
 
Escola: MARIA AUGUSTA DE MORAES NEVES PROFESSORA 
Endereço: R HUGO VITOR SILVA, 508 
Bairro: AMERICANOPOLIS 
CEP: 04340040 
Telefone: (011) 56221171 / (011) 56239848 
Fax: (011) 56221171 
Zona: Urbana 
 
Escola: MIGUEL ROQUE PROFESSOR 
Endereço: R DOMICIANO LEITE RIBEIRO, 455 
Bairro: VILA GUARANI (Z SUL) 
CEP: 04317000 
Telefone: (011) 50112311 / (011) 50113071 
Fax: (011) 50113071 
Zona: Urbana 
 
Escola: NELSON FERNANDES DEPUTADO 
Endereço: R OURICANA, 57 
Bairro: VILA GUARANI (Z SUL) 
CEP: 04317240 
Telefone: (011) 50112171 / (011) 50118966 
Fax: (011) 50112171 
Zona: Urbana 
 
Escola: PEDRO CALIL PADIS PROFESSOR 
Endereço: AV RODRIGUES MONTEMOR, 395 
Bairro: CIDADE DOMITILA 
CEP: 04387002 
Telefone: (011) 55621041 / (011) 56772237 
Fax: (011) 55621041 
Zona: Urbana 
 
Escola: PEROLA BYINGTON DONA 
Endereço: RUA DOUTOR ALCIDES DE CAMPOS, 150 
Bairro: AMERICANOPOLIS 
CEP: 04336160 
Telefone: (011) 55637082 / (011) 56772911 
Fax: (011) 55637082 
Zona: Urbana 
 
Escola: REDUCINO DE OLIVEIRA LARA PROFESSOR 
Endereço: R CONTOS GAUCHESCOS, 322 
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Bairro: VILA SANTA CATARINA 
CEP: 04369000 
Telefone: (011) 55624327 
Fax: (011) 55772008 
Zona: Urbana 
 
Escola: SALVADOR MOYA 
Endereço: R ITAIARA, 51 
Bairro: CIDADE VARGAS 
CEP: 04320110 
Telefone: (011) 50213004 / (011) 55882112 





Escola: ANA MARIA ALVES BENETTI PROFESSORA EMEF 
Endereço: RUA CRUZ DAS ALMAS, 74 
Bairro: VILA CAMPESTRE 
CEP: 04330060 
Telefone: (011) 50111220 / (011) 50111916 
Zona: Urbana 
 
Escola: ANGELA MARIA FERNANDES CEI 
Endereço: RUA CABO ALFREDO CLEMENTE, 200 
Bairro: JARDIM SUL SAO PAULO 
CEP: 04413070 
Telefone: (011) 56211749 
Zona: Urbana 
 
Escola: ARMANDO ARRUDA PEREIRA EMEF 
Endereço: RUA CORONEL LUIS DE FARIA E SOUSA, 12 
Bairro: VILA DO ENCONTRO 
CEP: 04323010 




Escola: ARY PARREIRAS ALMIRANTE EMEF 
Endereço: RUA IPAOBI, 142 
Bairro: CIDADE LEONOR 
CEP: 04351050 
Telefone: (011) 50311666 
Fax: (011) 50310803 
Zona: Urbana 
 
Escola: CACILDA BECKER EMEF 









Escola: CAMINHO DO MAR CEU CEI 
Endereço: AVENIDA ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA PEREIRA, 5080 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04308000 
Telefone: (011) 33965563 / (011) 56246457 
Zona: Urbana 
 
Escola: CAMINHO DO MAR CEU EMEF 
Endereço: AV ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA PEREIRA, 5080 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04308000 
Telefone: (011) 33965583 
Zona: Urbana 
 
Escola: CAMINHO DO MAR CEU EMEI 
Endereço: AV ENGENHEIRO ARMANDO DE ARRUDA PEREIRA, 5080 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04308000 
Telefone: (011) 33965574 
Zona: Urbana 
 
Escola: CAMINHO DO MAR DULCE SALLES CUNHA BRAGA PROF CEU 






Escola: CASIMIRO DE ABREU EMEI 
Endereço: RUA DAS ROLINHAS, 207 
Bairro: VILA DO ENCONTRO 
CEP: 04323070 




Escola: CRUZ E SOUZA EMEI 
Endereço: RUA HENRIQUE DA COSTA, 348 
Bairro: CIDADE DOMITILA 
CEP: 04386000 
Telefone: (011) 56712228 / (011) 56773501 
Zona: Urbana 
 
Escola: DOMINGOS RUFINO DO SOUZA CEI DIRETO 
Endereço: PASSAGEM NAVARRA, 260 




Telefone: (011) 55632821 / (011) 55643971 
Zona: Urbana 
 
Escola: HELENA IRACY JUNQUEIRA CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA EUDORA, 56 
Bairro: VILA DO ENCONTRO 
CEP: 04324240 
Telefone: (011) 50214479 / (011) 55880087 
Zona: Urbana 
 
Escola: LAUDO FERREIRA CAMARGO EMEI 
Endereço: RUA SARGENTO TOMAS DE MEDEIROS, 23 
Bairro: JABAQUARA 
CEP: 04345040 
Telefone: (011) 50111810 / (011) 50115899 
Zona: Urbana 
 
Escola: LEONOR MENDES BARROS DONA EMEI 
Endereço: PRACA JOSE LUZ, 108 
Bairro: CIDADE VARGAS 
CEP: 04320010 
Telefone: (011) 55884629 
Fax: (011) 55884406 
Zona: Urbana 
 
Escola: LOURDES HEREDIA MELLO PROFA EMEI 
Endereço: PRACA WHITAKER PENTEADO, 264 
Bairro: VILA GUARANI 
CEP: 04307050 
Telefone: (011) 22753958 / (011) 22754798 
Zona: Urbana 
 
Escola: MACHADO DE ASSIS EMEI 
Endereço: RUA TENENTE AMERICO MORETTI, 1189 
Bairro: VILA SANTA CATARINA 
CEP: 04372064 
Telefone: (011) 55639045 
Fax: (011) 56773514 
Zona: Urbana 
 
Escola: MARINA VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA EMEF 
Endereço: RUA NESTOR DE CASTRO, 223 
Bairro: CIDADE DOMITILA 
CEP: 04387270 
Telefone: (011) 56773498 
Zona: Urbana 
 
Escola: NELSON PIMENTEL QUEIROZ PROF EMEF 
Endereço: AV LEONARDO DA VINCI, 1371 
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Bairro: VILA GUARANI (ZONA SUL) 
CEP: 04313001 
Telefone: (011) 50175888 
Zona: Urbana 
 
Escola: NEUSA MARIA ROSSI EMEI 
Endereço: RUA LUCRECIA MACIEL, 40 
Bairro: VILA GUARANI (ZONA SUL) 
CEP: 04314130 
Telefone: (011) 50160051 / (011) 50170571 
Zona: Urbana 
 
Escola: RAUL TABAJARA VIDIGAL CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: AVENIDA JOSE ESTEVAO DE MAGALHAES, 356 
Bairro: VILA CAMPESTRE 
CEP: 04332050 
Telefone: (011) 55624884 
Zona: Urbana 
 







Escola: BRASILIO MACHADO 
Endereço: RUA AFONSO CELSO, 311 
Bairro: VILA MARIANA 
CEP: 04119001 
Telefone: (011) 50847539 / (011) 55493309 
Zona: Urbana 
 
Escola: HOSPITAL SAO PAULO CL HOSPITALAR 
Endereço: R NAPOLEAO DE BARROS, 715 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04024002 
Telefone: (011) 55390107 
Zona: Urbana 
 
Escola: HOSPITAL SAO PAULO CL HOSPITALAR 
Endereço: R NAPOLEAO DE BARROS, 715 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04024002 
Telefone: (011) 55390107 
Zona: Urbana 
 
Escola: HOSPITAL SAO PAULO CLASSE HOSPITALAR 
Endereço: R NAPOLEAO DE BARROS, 757 




Telefone: (011) 50493483 / (011) 55764857 
Fax: (011) 50493483 
Zona: Urbana 
 
Escola: HOSPITAL SAO PAULO CLASSE HOSPITALAR 
Endereço: RUA NAPOLEAO DE BARROS, 757 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04024002 
Telefone: (011) 55764857 
Fax: (011) 50493483 
Zona: Urbana 
 
Escola: LASAR SEGALL 
Endereço: RUA DOUTOR THIRSO MARTINS, 211 
Bairro: VILA MARIANA 
CEP: 04120050 
Telefone: (011) 55494833 
Fax: (011) 50824873 
Zona: Urbana 
 
Escola: PEDRO VOSS PROFESSOR 
Endereço: RUA JOSE DE MAGALHAES, 477 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04026090 






Escola: OSWALDO CRUZ EMEI 
Endereço: RUA CARLOS GEROLOMO MONACO, 171 
Bairro: VILA MARIANA 
CEP: 04121050 
Telefone: (011) 50860644 / (011) 55792260 
Fax: (011) 55792260 
Zona: Urbana 
 
Escola: PADRE GREGORIO WESTRUPP CENTRO EDUCACAO INFANTIL 
Endereço: R ESTADO DE ISRAEL, 565 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04022001 
Telefone: (011) 55490501 
Fax: (011) 55727639 
Zona: Urbana 
 
Escola: SAO PAULO EMEI 
Endereço: RUA PEDRO DE TOLEDO, 1231 




Telefone: (011) 50860316 / (011) 50861118 
Fax: (011) 50844157 
Zona: Urbana 
 
Escola: SENA MADUREIRA EMEI 
Endereço: RUA LOEFGREEN, 1963 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04040033 
Telefone: (011) 50860419 / (011) 55718228 
Zona: Urbana 
 
Escola: SUZANA CAMPOS TAUIL CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA LOEFGREEN, 1963 
Bairro: VILA CLEMENTINO 
CEP: 04040033 







Escola: ALVARO DE SOUZA LIMA DOUTOR 
Endereço: RUA MEMORIAL DE AIRES, 478 
Bairro: JARDIM SAO SAVERIO 
CEP: 04194280 
Telefone: (011) 23313867 / (011) 23314150 
Fax: (011) 23314150 
Zona: Urbana 
 
Escola: ARTUR SABOIA 
Endereço: RUA TAQUARICHIM, 22 
Bairro: VILA VERA 
CEP: 04296100 
Telefone: (011) 29696322 
Zona: Urbana 
 
Escola: HENRIQUE DE SOUZA FILHO HENFIL 
Endereço: R GASTAO FORMENTI, 70 
Bairro: VILA SANTA TERESA ZONA SUL 
CEP: 04187170 
Telefone: (011) 23317188 
Fax: (011) 23317188 
Zona: Urbana 
 
Escola: JACQUES MARITAIN 
Endereço: RUA LARANJAL, 36 




Telefone: (011) 29473033 
Fax: (011) 29473033 
Zona: Urbana 
 
Escola: JOSE MARIA WHITAKER DOUTOR 
Endereço: R PADRE ARNALDO DANTE, 250 
Bairro: JARDIM SANTA CRUZ ZONA SUL 
CEP: 04182070 
Telefone: (011) 23352319 / (011) 23358057 
Fax: (011) 23358057 
Zona: Urbana 
 
Escola: JULIA COLLACO FRANCA PROFESSORA 
Endereço: AV PADRE ARLINDO VIEIRA, 3443 
Bairro: JARDIM VERGUEIRO (SACOMA) 
CEP: 04166003 
Telefone: (011) 23310717 / (011) 23319231 
Fax: (011) 23319231 
Zona: Urbana 
 
Escola: RAUL CARDOSO DE ALMEIDA PROFESSOR 
Endereço: RUA NOSSA SENHORA DAS MERCES, 1000 
Bairro: VILA DAS MERCES 
CEP: 04165011 
Telefone: (011) 29405343 / (011) 29463494 
Fax: (011) 29463494 
Zona: Urbana 
 
Escola: TERUKO UEDA YAMAGUTI PROFESSORA 
Endereço: AMADEU GIUSTI, 52 
Bairro: JARDIM SANTA CRUZ (SACOMA) 
CEP: 04182080 






Escola: CASSIANO RICARDO EMEF 
Endereço: RUA JOAO JOSE DA SILVA, 422 
Bairro: VILA CARAGUATA 
CEP: 04191140 
Telefone: (011) 23319477 / (011) 23319645 
Fax: (011) 23319645 
Zona: Urbana 
 
Escola: CLOVIS CAITANO MIQUELAZZO CIEJA IPIRANGA 
Endereço: RUA FRANCOIS BUNEL, 250 












Escola: ANTONIO ALCANTARA MACHADO 
Endereço: RUA AMERICO RIBEIRO, 97 
Bairro: VILA GUMERCINDO 
CEP: 04130050 
Telefone: (011) 50614335 
Zona: Urbana 
 
Escola: ANTONIO CASTELAR DE FRANCESCHI 
Endereço: RUA DOM PERO SARDINHA, 115 
Bairro: VILA GUMERCINDO 
CEP: 04134050 
Telefone: (011) 50614944 / (011) 50682665 
Fax: (011) 50614944 
Zona: Urbana 
 
Escola: CALIXTO DE SOUZA ARANHA PROFESSOR 
Endereço: RUA SIMAO LOPES, 925 
Bairro: VILA MORAES 
CEP: 04167001 
Telefone: (011) 50730357 / (011) 50734808 
Fax: (011) 50730357 
Zona: Urbana 
 
Escola: CARLOS PASQUALE PROFESSOR 
Endereço: R MARQUES DE LAGES, 219 
Bairro: VILA MORAES 
CEP: 04162000 
Telefone: (011) 50795360 
Fax: (011) 50582759 
Zona: Urbana 
 
Escola: ISABEL PRINCESA 
Endereço: IBIRAREMA, 341 
Bairro: BOSQUE DA SAUDE 
CEP: 04136000 
Telefone: (011) 22759031 
Fax: (011) 22759031 
Zona: Urbana 
 
Escola: JOSE VICENTE DE AZEVEDO CONDE 
Endereço: GUARAREMA, 365 




Telefone: (011) 25785610 / (011) 50723795 
Fax: (011) 25785610 
Zona: Urbana 
 
Escola: JULIO RIBEIRO 
Endereço: RUA DOUTOR NESTOR ALBERTO DE MACEDO, 117 
Bairro: VILA MORAES 
CEP: 04154020 
Telefone: (011) 50580009 
Fax: (011) 50580009 
Zona: Urbana 
 
Escola: MARTHA FIGUEIRA NETTO DA SILVA PROFESSORA 
Endereço: RUA ABEYLARD QUEIROS, 195 
Bairro: VILA ÁGUA FUNDA 
CEP: 04155010 
Telefone: (011) 50731981 / (011) 50734545 
Zona: Urbana 
 
Escola: RAUL FONSECA 
Endereço: AVENIDA INHAIBA, 92 
Bairro: SAUDE 
CEP: 04292050 
Telefone: (011) 50619295 
Fax: (011) 50613237 
Zona: Urbana 
 
Escola: RAUL HUMAITA VILLA NOVA CORONEL 
Endereço: RUA MAESTRO JOAO BATISTA JULIAO, SN 
Bairro: VILA FIRMIANO PINTO 
CEP: 04124090 
Telefone: (011) 50613389 
Fax: (011) 50618156 
Zona: Urbana 
 
Escola: RUBENS DO AMARAL DEPUTADO 
Endereço: RUA FILIPE CARDOSO, 554 
Bairro: JARDIM DA SAUDE 
CEP: 04149080 
Telefone: (011) 50730730 
Fax: (011) 50730730 
Zona: Urbana 
 
Escola: VALENTIM GENTIL 
Endereço: RUA FRANCISCO HURTADO, 303 
Bairro: ÁGUA FUNDA 
CEP: 04156040 
Telefone: (011) 50736032 / (011) 50770273 








Escola: CARLOS EDUARDO DE CAMARGO ARANHA DOUTOR EMEI 
Endereço: RUA DO BOQUEIRAO, 107 
Bairro: SAUDE 
CEP: 04293000 
Telefone: (011) 50582002 / (011) 50734333 
Fax: (011) 50582002 
Zona: Urbana 
 
Escola: EDUARDO DE CAMPOS ROSMANINHO DOUTOR CENTRO EDUCACAO 
INFANTIL 
Endereço: RUA DOM BERNARDO NOGUEIRA, 921 
Bairro: VILA GUMERCINDO 
CEP: 04134000 




Escola: EURICO GASPAR DUTRA MARECHAL EMEF 
Endereço: RUA JEAN DE LA HUERTA, 136 
Bairro: VILA BRASILINA 
CEP: 04163010 
Telefone: (011) 23510427 / (011) 29473336 
Fax: (011) 29480256 
Zona: Urbana 
 
Escola: FRANCISCO PEREZ VEREADOR CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: R JACAPE, 148 
Bairro: VILA ÁGUA FUNDA 
CEP: 04315050 




Escola: JOSE GOMES DE MORAES NETTO VEREADOR CRECHE MUNICIPAL 
Endereço: RUA DEMOCRACIA, 262 
Bairro: VILA BRASILINA 
CEP: 04161060 
Telefone: (011) 29472482 
Zona: Urbana 
 
Escola: JOSE MARIA LISBOA EMEF 
Endereço: PRACA JOAO RODRIGUES, 575 
Bairro: JARDIM DA SAUDE 
CEP: 04290090 





Escola: MONTESE ESCOLA MUNICIPAL EDUCACAO INFANTIL 
Endereço: RUA DOMINGOS DE ROGATIS, 91 
Bairro: JARDIM DA SAUDE 
CEP: 04290080 
Telefone: (011) 50613090 / (011) 50629724 
Fax: (011) 50613090 
Zona: Urbana 
 
Escola: THEREZINHA BATISTA PETTAM PROFESSORA EMEI 
Endereço: RUA VIGARIO ALBERNAZ, 834 
Bairro: VILA GUMERCINDO 
CEP: 04134021 
Telefone: (011) 50614908 / (011) 50619096 
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